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PREÂMBULO

... Numa altura em que os seres humanos tomam consciência da sua capacidade de irreversivel-
mente destruir a natureza que os alimentou durante milénios, e que todos os indicadores globais, 
em matéria de ambiente, estão em alerta vermelho, é importante fazer uma pausa e reflectir sobre 
as «outras atitudes» dos homens e das mulheres deste mundo… que sustentaram as suas comuni-
dades, mas também a própria natureza com cuidado, sabedoria, respeito e amor…  

Mulheres e homens, grupos sociais muito diversos, comunidades e, por vezes, povos inteiros pro-
vam que é possível trabalhar em conjunto para utilizar os recursos naturais, mas também para os 
preservar, restaurar e enriquecer. Eles provam que é possível desenvolver, em conjunto, conheci-
mentos, saber-fazer, sabedoria e ferramentas. Eles mostram que a partilha dos custos e dos bene-
fícios da conservação se pode fazer de forma equitativa e inteligente… e que a natureza responde, 
muitas vezes, de forma generosa a estes esforços de «governança partilhada/preventiva»… 

Este guia é uma ferramenta que se inspira nestas experiências para propor opções de soluções 
equitativas, inteligentes e eficazes… ao serviço de todos e utilizável por todos. O que pode haver 
de melhor do que um guia conciso, que o oriente passo a passo, qualquer que seja a sua situação 
de partida e as suas capacidades, num processo complexo que envolva os direitos, os interesses 
e as preocupações de inúmeras partes interessadas? Estou em crer que este documento, muito 
solicitado mesmo antes da sua finalização, receberá um eco feliz por parte dos profissionais da 
conservação dos recursos naturais e, em particular, dos chefes das comunidades locais implanta-
das nas costas da África Ocidental e dos agentes de várias organizações, governamentais ou não, 
desejosos de romper com as abordagens dirigistas e unilaterais do poder de conservar ou de, 
simplesmente, gerir.

Graças às inúmeras comunidades e indivíduos que passaram por experiências concretas, adquiri-
das pela acção, e graças às mulheres e aos homens apaixonados e de boa vontade que quiseram 
trabalhar neste guia, a África Ocidental dispõe, doravante, de uma nova e eficiente ferramenta 
que lhe irá permitir alargar a sua «força de ataque» em matéria de governança partilhada, de boa 
governança e de gestão sustentável dos recursos naturais das suas áreas marinhas protegidas. 
Obrigada a todos eles, e que o seu trabalho seja frutuoso!  

Aimé Nianogo
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Director Regional da UICN para a África Central e Ocidental

PREFÁCIO

Conservação da biodiversidade e acesso equitativo aos recursos costeiros: as AMP em governan-
ça partilhada na linha da frente

A impressionante perda de biodiversidade observada no mundo, é largamente reconhecida 
como sendo uma consequência da industrialização, da demografia, da crescente poluição, das 
extracções excessivas de recursos naturais e das alterações climáticas. A necessidade de manter 
o ambiente natural mundial num estado de saúde adequado para que a humanidade beneficie a 
longo prazo dos seus serviços, levou a que os Governos do planeta se empenhassem em lançar 
grandes projectos visando os objectivos de um desenvolvimento sustentável (OdM, CDB, etc.).

É preciso relembrar que o desenvolvimento sustentável continua a ser um desafio e que a huma-
nidade dependerá do restabelecimento do equilíbrio entre as suas necessidades (desejos?) e a 
produtividade dos ecossistemas. Esta aposta pode estar ganha, mas pode também estar perdida 
se continuarmos a extrair todas as riquezas naturais disponíveis para um crescimento económico 
a curto prazo. Em qualquer dos casos, na eventualidade de sucesso ou fracasso, a humanidade e 
o planeta deverão dispor de um máximo de espaços pouco ou nada degradados, contendo as se-
mentes da diversidade biológica para restaurar os espaços adjacentes. As áreas protegidas são as 
principais ferramentas de resiliência da natureza, e todos os Governos nacionais têm a responsa-
bilidade de se empenharem no sentido de criarem e gerirem, de forma eficiente, uma quantidade, 
que seja o mais importante possível, de áreas de conservação dos recursos naturais e da biodiver-
sidade e de constituírem uma rede densa e representativa de todos os ecossistemas.

Os meios marinhos e costeiros foram bastante degradados, mas não beneficiaram dos mesmos 
esforços de conservação que a parte terrestre do planeta. A sobrepesca, a utilização de artes de 
pesca destrutivas, a exploração mineira, a poluição telúrica, são muitos os factores que contri-
buíram para esta degradação; ela traduz-se por perdas de biodiversidade no local e, globalmente, 
por um esgotamento dos recursos haliêuticos acompanhado de uma simplificação dos ecossis-
temas marinhos. Em cinquenta anos, a redução da biomassa dos grandes predadores do oceano 
é avaliada em 90%. Os riscos de se alcançar os limiares da irreversibilidade foram muito mal 
estimados, e as medidas de gestão existentes provaram a sua incapacidade para gerir de forma 
sustentável um sector vital como a pesca. No que respeita às zonas costeiras, a forte pressão 
demográfica e a competição entre os vários sectores de actividade, como o turismo, acarretaram 
também danos ambientais importantes cujas principais vítimas correspondem, muitas vezes, aos 
meios mais produtivos (pântanos salgados, estuários, deltas, florestas de mangais...).

Apesar destas constatações, menos de 1% da superfície dos oceanos está colocada sob um regi-

me de protecção específico. Os Estados signatários da CBD comprometeram-se a acelerar o ritmo 
de criação de novas áreas marinhas protegidas - AMPs, mas os objectivos para 2012, fixados a 5% 
de superfícies sob protecção, não serão, provavelmente, alcançados.  Por outro lado, a dificuldade 
em instalar uma equitativa e eficaz governança nas AMPs está, por vezes, na origem da sua má 
gestão e falta de eficácia em relação aos seus objectivos de conservação. Observam-se conflitos 
inter-comunitários e inter-institucionais devido à complexidade dos assuntos em questão, aos 
interesses contraditórios entre sectores económicos e à escassez dos fundos atribuídos à conser-
vação marinha, que as várias instituições em causa são tentadas a controlar. Por outro lado, a 
decisão de criar uma AMP, tomada pelos gestores sem consultar devidamente os utilizadores e as 
comunidades locais, irá provocar reacções de rejeição por parte dos pescadores ou das popu-
lações ribeirinhas, isto é por parte das mesmas pessoas que deveriam ser as beneficiárias e que 
até há bem pouco tempo usufruíam do direito legítimo sobre o seu território marítimo e costeiro. 
Nas legislações modernas, esta noção é frequentemente excluída a nível dos direitos de pertença 
relacionados com o domínio público marítimo e dos regimes de acesso aos recursos pesqueiros, 
sendo o regime de livre acesso generalizado nas águas costeiras.

Outras abordagens foram experimentadas para a implementação de AMPs comunitárias, com base 
no envolvimento e no empenho de comunidades locais, desejosas de preservarem os seus re-
cursos e de se resguardarem contra o impacto das pescas migrantes que exploram a sua zona de 
pesca. Embora estas dinâmicas sejam de um interesse evidente, esbarram com obstáculos ligados 
aos estatutos das áreas protegidas previstos pelas legislações e, sem um reconhecimento oficial e 
uma classificação por parte do Estado, as comunidades não têm, assim, nenhum poder legal para 
se oporem ao facto dos pescadores migrantes pescarem na sua zona.

Neste quadro sombrio, podemos ainda ter alguma esperança? Certamente, pois foram múltiplos 
os sucessos que permitiram tirar lições sobre boas práticas de gestão de AMPs. A obra «Sharing 
Power», que serviu de inspiração ao presente guia, relata várias experiências locais bem sucedi-
das ou encorajadoras e procura extrair ensinamentos. Podem encontrar-se nas recomendações 
do Congresso Mundial dos Parques (Durban 2003), dos Congressos Mundiais da Conservação 
(Banguecoque 2004, Barcelona 2008) e dos Congressos Mundiais das AMPs (Geelong 2005, 
Washington DC 2009): As AMPs funcionam melhor em governança partilhada - ou co-gestão - 
quando envolvem activamente, na sua concepção e funcionamento, as várias instituições técnicas 
e o conjunto dos utilizadores em questão. 

Contudo, estas abordagens necessitam de competências particulares, muitas vezes estritamente 
ligadas ao conhecimento do contexto, às capacidades de acompanhamento e facilitação dos 
processos de preparação de acordos de gestão. Estas competências só podem ser adquiridas 
com a experiência… e o mais frequente é que nem sejam adquiridas. Conflitos e regimes de livre 
acesso criam raízes onde seria possível colaborar para benefício de todos. A gestão participativa 
necessita da emergência de campeões, de líderes, de gestores, de responsáveis de instituições, 
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de animadores de ONGs ou de membros das comunidades locais, que adoptem uma postura e 
se empenhem em favor dos processos de colaboração. Para alguns, isso significa investir tempo, 
por vezes recursos, e, até mesmo, a sua reputação e o seu próprio capital em termos de prestígio 
social. Para outros, isso significa aceitar voltar a pôr em causa a supremacia do Estado e partilhar 
a autoridade e a responsabilidade dos recursos naturais com a sociedade civil e as comunidades 
locais.

Na sub-região, foram levadas a cabo experiências que souberam esperar por resultados duradou-
ros. Na Guiné-Bissau, por exemplo, o zonamento da reserva da biosfera do arquipélago Bolama 
Bijagós – RBABB-  foi feito de forma participativa. As AMPs a seguir criadas pelo governo da Gui-
né-Bissau, no seguimento da classificação da RBABB, encontram-se todas em governança partil-
hada, com uma forte representação das comunidades locais. Noutros países, existem várias AMPs 
verdadeiramente envolvidas em processos em que os utilizadores reforçam e adaptam a gestão, 
com resultados em franco progresso. O programa de trabalho da jovem Rede Regional de AMPs 
na África Ocidental - RAMPAO - constitui um quadro de colaboração muito activo, para o qual este 
guia prático vem contribuir.

Desde 2003 que, no quadro do Programa Regional de Conservação da Zona Costeira e Marinha 
- PRCM - a UICN, juntamente com a CEESP e a WCPA, tem vindo a facilitar as relações entre 
pessoas do terreno de diversas AMPs para o intercâmbio de experiências, aprendizagem mútua, 
formação de profissionais, e tem vindo a acompanhar a criação de um grupo de trabalho com-
posto por pessoas competentes, provenientes da sub-região, que possam guiar e acompanhar 
os processos de governança partilhada e formar os futuros profissionais do terreno. O presente 
guia é resultado deste longo trabalho de intercâmbio e de uma paciente compilação dos nossos 
infatigáveis amigos Grazia Borrini-Feyerabend e Christian Chatelain, com a participação de muitos 
dos futuros formadores da região.

Agradecendo calorosamente a todos os que participaram na sua preparação, desejamos uma boa 
leitura deste pequeno guia, na esperança que lhe seja útil para incentivar a governança partilhada 
das AMPs, e a todos os que desejam ver ganha a aposta do desenvolvimento sustentável e de um 
litoral da África Ocidental bem conservado, cujos benefícios serão geridos e repartidos de forma 
equitativa.

Alfredo Simão da Silva, director do Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas - IBAP e 
presidente da Rede Regional da AMP na África Ocidental – RAMPAO

Mathieu Ducrocq, coordenador do programa marinho e costeiro da UICN para a África Central e 
Ocidental
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mãos a essência e a forma do guia ao integrarem as contribuições dos participantes do primeiro 
workshop de formação do projecto SIRENES (reserva da biosfera de Bolama Bijagós, Fevereiro de 
2009) e de alguns outros actores da região que possuem uma experiência directa - uma mistura 
de satisfações e de expectativas ainda por concretizar - face à governança partilhada dos recursos 
naturais na região. João Sousa Cordeiro e Sábado Vaz (Guiné-Bissau), Cheibany Ould Senhoury e 
Mohamed Abdoullah Ould Maaloum (Mauritânia) responderam generosamente à chamada e são 
hoje co-autores desta obra.

Os profissionais ou os futuros profissionais da governança partilhada já permitiram que o in-
teresse deste documento fosse aferido. Foi esse o caso, por ocasião das sessões de formação 
organizadas pelos projectos RAMAO do PRCM sobre a gestão participativa (hoje em dia, mais 
propriamente chamada de «governança partilhada»), e depois por altura do primeiro workshop 
do projecto SIRENES, que,  em 2009, lhe proporcionou uma fonte de inspiração mais directa. 
Agradecemos calorosamente a todos os participantes nestes workshops. Estas pessoas têm espe-
rança na governança partilhada nas AMPs da África Ocidental e temos a certeza de que serão elas 
as primeiras embaixadoras deste guia.

Estamos muito reconhecidos ao Programa Regional de Conservação Marinha e Costeira na África 
Ocidental (PRCM), ao Gabinete da África Central e Ocidental (UICN PACO) e à Comissão CEESP 
da UICN por gentilmente aceitarem patrocinar este manual. Agradecemos calorosamente a Marc-
Antoine Ragot pelo trabalho gráfico, o layout e a impressão litográfica realizada em Dakar.  

A nossa gratidão vai, sobretudo, para as comunidades locais e para os pioneiros das organizações 
governamentais e não governamentais que abriram caminho à governança partilhada das áreas 
marinhas protegidas da África Ocidental. Inscrevemo-nos na sua linha de trabalho e esperamos 
ter conseguido difundir, pelo menos, uma parte das suas lições «aprendidas pela acção».     

Grazia Borrini-Feyerabend e Christian Chatelain, Julho de 2009 
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Introdução

O guia que tem em mãos inspira-se e segue a linha de trabalho da importante obra «Sharing 
Power» publicada pela UICN/CEESP e pelo IIED.  O guia fornece uma versão sintetizada e 

cremos que prática das principais etapas do processo de governança partilhada, visando, em 
particular os actores das Áreas Marinhas Protegidas (AMPs) da África Ocidental. De entre eles, 
desejamos, sobretudo, despertar o interesse dos funcionários de estado encarregados da gestão 
das AMPs, dos membros das comunidades e agrupamentos locais e dos parceiros para o desen-
volvimento e melhoramento da gestão das AMPs, tais como os responsáveis por projectos nas 
áreas sociais, ambientais ou do desenvolvimento sustentável.

com efeito, este guia não se destina a ser lido apenas por uma pessoa, mas por várias, de pre-
ferência pelos membros da equipa encarregada de dar início e de acompanhar o processo de 
governança partilhada num local específico. Mas também pode constituir uma referência útil 
para técnicos e membros das comunidades locais, estimulando a troca de experiências e os seus 
contributos para o processo.

Este guia pretende ser uma ferramenta de referência compacta, que permita aos utilizadores 
reencontrarem-se rapidamente nas várias etapas da implementação da governança partilhada e 
de assimilarem ou de reverem os seus conceitos e etapas para os porem em prática no terreno, 
de forma eficaz e equitativa. Tendo a preocupação de continuar a ser tão prático quanto possível, 
os quadros e ilustrações fornecidos baseiam-se em exemplos concretos da África Ocidental. Com 
efeito, ao longo de toda a obra, irá encontrar resumos de diálogos que poderá já ter ouvido da 
boca de pessoas reais… uma série de argumentos entre «advogados do diabo» e «advogados do 
compromisso e da acção».  

Foi reconhecendo a complexidade e a profundidade das questões relacionadas com a governança 
dos recursos naturais, mas com a preocupação de as tornar o mais possível acessíveis, que se 
tomou a decisão de fazer este guia. Não foi nosso propósito entrar em discussões profundas 
sobre a filosofia, os princípios e as vantagens detalhadas da governança partilhada. Aos olhos de 
uma base internacional, cada vez maior, de aderentes, a governança partilhada (muitas vezes de 
chamada de co-gestão, gestão colaborativa ou gestão participativa) representa a abordagem mais 
justa e mais viável para a conservação de espaços e recursos naturais. O guia foi concebido nesta 
perspectiva. Irá, de forma pragmática, rever alguns conceitos-chave, mas debruçar-se-á, sobre-
tudo, sobre as medidas a tomar para a implementação de sistemas de governança partilhada nas 
AMPs da África Ocidental.

  Borrini-Feyerabend, G., M. Pimbert, M. T. Farvar, A. Kothari and Y. Renard, Sharing Power: Learning by Doing in Co-Management 
of Natural Resources throughout the World, IIED and IUCN/CEESP/CMWG, Cenesta, Téhéran, primeira edição, 2004; segunda 

edição Earthscan, Londres, 2007 ; tradução francesa (Partager le Pouvoir – Partilhar o poder) a publicar, 2009.
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necessidade de criação de espaços dotados de um regime de protecção relativamente elevado 
é, de alguma forma, uma declaração de insucesso. A criação de AMPs significa que, no fundo, a 
sociedade, sendo incapaz de gerir o espaço nacional no seu conjunto para garantir a perenidade 
dos recursos, irá fazê-lo em determinados locais que apresentem um interesse particular – com a 
preocupação de evitar o empobrecimento da biodiversidade e dos recursos naturais em geral.

O objecto de uma AMP pode ser variado, desde a protecção de uma paisagem costeira até à 
protecção de uma espécie emblemática, rara ou importante, passando pela defesa de ecossis-
temas específicos (como os locais de desova de espécies comerciais). Actualmente, de entre os 
possíveis objectivos de uma AMP, destaca-se a conservação do património cultural e humano de 
determinadas comunidades locais que estabeleceram uma estreita relação de harmonia com o seu 
espaço e recursos. A preocupação é, pois, a conservação do conjunto constituído pelos modos de 
vida (das culturas) e pelo património natural a eles associados — ambos ameaçados por a degra-
dação galopante dos recursos naturais, a globalização das trocas comerciais e a rápida alteração 
das crenças e dos valores.

Instrumentos internacionais e regionais defendem a criação das AMPs como forma de fazer face 
à degradação generalizada dos espaços costeiros e marinhos. Estes instrumentos, que conferem 
elevada legitimidade a esta abordagem, incluem a Declaração do Rio, a Convenção sobre a Diver-
sidade Biológica, o Plano de Acção de Joanesburgo e a nível regional a Estratégia Regional para 
as AMPs na África Ocidental, assinada em 2003 por dez ministros encarregues das pastas das 
Pescas, do Ambiente e das Áreas Protegidas na região.

É geralmente aceite que espaços com regimes especiais, como é o caso das AMPs, necessitam 
de uma forma de gestão que garanta que os objectivos visados são, efectivamente, alcançados. É 
bom lembrar que a gestão propriamente dita não incide sobre o espaço enquanto tal, mas sobre 
as utilizações que o ser humano dele faz. Desta forma, o esforço da gestão visa resultados ao 
nível do ambiente, regulamentando, de forma prática, as actividades dos seus utilizadores. Este 
guia baseia-se no exemplo de AMPs de uso múltiplo, que corresponde à natureza de todas as 
AMPs da África Ocidental. O termo «Uso múltiplo» significa que a protecção conferida ao espaço 
visado não é, nem total, nem exclusiva – e que são permitidas certas utilizações dos recursos 
naturais.

Depois dos esforços iniciais para a criação de áreas protegidas, terrestres ou marinhas, verificou-
se que é muito difícil gerir áreas com populações residentes, fortemente ligadas à terra ou ao mar 
e com uma grande dependência dos seus recursos, sem envolver estas mesmas populações na 
definição dos futuros regimes de gestão. Existe uma razão simples para esta constatação: se os 
direitos e os usos consuetudinários e legítimos dos recursos não forem incluídos, nem tidos em 
conta no regime de gestão do espaço, os planos de gestão estabelecidos irão violar esses direitos 
e criar injustiças sociais. 

Porquê a governança partilhada?

Nas secções que se seguem, iremos explorar os «porquês» e os «comos» da conservação da bio-
diversidade à luz da equidade, dos valores culturais e das tradições locais. Estes pontos — pouco 
presentes nos assuntos de trabalho dos profissionais da conservação – são, assim, cruciais para 
se alcançar o sucesso.

As questões relativas ao «porquê» da conservação e das áreas protegidas são legítimas, mas são 
colocadas muitas vezes (e é pena!) num contexto de oposição. Por que queremos nós conservar 
espaços e recursos naturais, mesmo pagando o preço de alterarmos as condições do seu acesso, 
enraizadas nos usos e costumes tradicionais e legítimos?

A conservação faz-se, normalmente, tendo por base a constatação da degradação do ambiente e 
das espécies que nele habitam. A degradação observada é, frequentemente, o resultado das uti-
lizações excessivas que as pessoas fazem do seu ambiente. Por exemplo, se o peixe-serra (Pristis 
pristis) desapareceu da África Ocidental, é porque as pessoas que o pescavam não faziam um uso 
sustentável deste recurso, produzindo uma modificação profunda (e, neste caso, permanente) no 
ecossistema marinho. O «serviço» que o peixe-serra prestava ao ser humano já não existe e per-
deu-se para sempre. As funções que a biodiversidade, e a natureza em geral, desempenham no 
ciclo da vida do nosso planeta, os «serviços» que prestam por intermédio dos recursos naturais, 
bem como a manutenção das condições essenciais à vida (clima, ciclos da água, energia) consti-
tuem a base dos modos de vida das comunidades humanas e da sua segurança alimentar e física. 
Com o passar do tempo, a degradação do ambiente e a sobreexploração não controlada e não 
durável dos recursos naturais acarreta uma diminuição destas funções e serviços. Por exemplo, 
se actualmente, no Senegal, os pescadores constatam que «já não há peixe», parece-nos bas-
tante óbvio suspeitar da natureza insustentável dos regimes de exploração passados e presentes. 
Regimes não sustentáveis teriam, desta forma, contribuído, directamente para o esgotamento 
dos stocks (crise ecológica) mas também para as crises socioeconómicas que se lhes seguiram (o 
peixe representa uma fonte de proteínas e de receitas económicas importantes para a população 
do país). A degradação dos recursos naturais acarreta um efeito de redução das funções e dos 
serviços fornecidos pela natureza, bem como uma fragilização dos modos de vida. O «porquê» da 
conservação – que trabalha contra a degradação do ambiente – faz convergir o interesse colectivo 
das comunidades, das regiões e das nações.

Mesmo que este raciocínio possa ser aceite, a questão do  «porquê» da criação da AMP continua 
em cima da mesa. Será esta a melhor forma de proteger um património nacional constituído pelos 
serviços fornecidos pelos ecossistemas costeiros e marinhos? A resposta curta a esta pergunta é 
«não». A melhor forma de garantir a protecção e a utilização sustentável (numa palavra: a conser-
vação) do ambiente costeiro e marinho seria através de um conjunto de políticas e de práticas 
nacionais e regionais que garantiriam a exploração responsável de todos os espaços marinhos e 
costeiros e de todos os recursos naturais existentes. Infelizmente, nenhum país do mundo pode, 
hoje, afirmar ter alcançado esse objectivo – apesar da existência de comunidades tradicionais 
que o conseguiram durante centenas de anos em determinados contextos. Daqui resulta que a 

Porquê conservar? Porquê as AMPs?
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Tomemos o exemplo, nos anos 50 do séc. XX, da criação do Parque Nacional de Niokolo Koba, 
no sudeste do Senegal. O parque foi concebido como uma reserva integral, aberta somente aos 
turistas naturalistas. As populações residentes foram expulsas manu militari e privadas de aceder 
às suas terras e aos seus espaços ancestrais de existência, sem serem previamente consultadas, 
e sem ter havido vontade demonstrada por parte do Estado em considerar o uso múltiplo da re-
serva planificada. Se bem que o Niokolo Koba representa um exemplo extremo, o resultado de ini-
ciativas deste género é uma violação profunda dos direitos consuetudinários, da cultura e mesmo 
da vida destas populações. Diversas iniciativas de conservação deste tipo foram levadas a cabo 
por todo o mundo e verificou-se, à escala mundial, que as populações, privadas arbitrariamente 
dos seus direitos, tinham, consequentemente, tendência para não respeitar as regras impostas. 
Estas populações, vêem-se, assim, criminalizadas e marginalizadas no processo que se segue, e 
no fim de contas, a área protegida não irá funcionar como originalmente planeado. Tendo isto em 
mente, é conveniente não esquecer que a região da África Ocidental contém determinadas zonas 
costeiras habitadas por etnias que têm ainda uma ligação ancestral muito forte com o seu espaço 
de vida, nomeadamente, os Imraguen do Banco de Arguim, na Mauritânia, os Bijagós do arquipé-
lago dos Bijagós, na Guiné-Bissau, e os Diolas na Baixa Casamança, no Senegal.

Hoje em dia, e na maioria dos casos, é o Estado que detém o direito e a responsabilidade de orga-
nizar o território nacional – autoridade adquirida por um processo histórico de preempção sobre 
as autoridades locais e tradicionais que detinham previamente a maior parte do poder. Se esta 
autoridade central e suprema não consegue, sozinha, definir e implementar regimes de gestão 
equitativos e efectivos, que tenham em conta os interesses das populações associadas, não seria, 
então, melhor incluir estas populações residentes no processo de identificação, planificação e 
implementação destas áreas protegidas? A resposta a esta pergunta é, claramente, «sim»!

A ideia de «co-gestão» das áreas protegidas não é nova. Encontramos referências com mais de 
50 anos que procuravam criar uma nova via entre a gestão do Estado e a gestão privada. Contu-
do, a co-gestão não se destina apenas a limitar os efeitos privados da expropriação ou os efeitos 
negativos do não respeito de regras impostas por uma autoridade superior e surda. Também 
se destina a garantir que são tidos em conta os conhecimentos e o saber-fazer das partes inte-
ressadas legítimas associadas ao local, para benefício directo do mesmo. No entanto, quando 
procuramos nas práticas de conservação, só muito raramente encontramos situações de co-
gestão claras, justas e eficazes. Porquê?  Provavelmente devido ao facto da «co-gestão» não ser 
apenas uma questão de escolha de técnicas e de saber-fazer profissional. A co-gestão – ou melhor 
dizendo, a «governança partilhada» (ver abaixo «De que estamos a falar?») – mexe com o poder 
de tomar decisões, provoca a partilha deste poder e acarreta consequências socioeconómicas 
directas. Ela pode pôr em causa os valores socioculturais e económicos associados à forma como 
as decisões são tomadas, tanto no seio de uma determinada comunidade, como entre diferentes 
estratos sociais e sectores  administrativos.
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De que estamos a falar?

Os conceitos de «co-gestão», «gestão participativa» ou «governança partilhada» são, frequentemente, mistu-
rados nos textos e usados aleatoriamente com o mesmo sentido. Isto denota uma certa confusão intelectual? 
Será que existem diferenças significativas entre estes termos? Para responder a estas perguntas, tomemos 
como referência algumas definições básicas:

Enquanto que uma área marinha protegida compreende um território intertidal ou subtidal, bem como as 
águas sob esse território, a flora, a fauna e os aspectos históricos e culturais associados, uma área costeira 
compreende o território terrestre no qual as actividades em meio marinho têm repercussões significativas. A 
Convenção sobre a Diversidade Biológica (CBD) utiliza o termo «Área Protegida Marinha e Costeira « quando 
se trata de conservar a biodiversidade característica desta associação. Segundo a CBD, as Áreas Protegidas 
Marinhas e Costeiras estão «… reguladas pela legislação ou outros meios eficazes, incluindo o costume, o 
que implica que a biodiversidade marinha e/ou costeira da área receba um grau de protecção mais elevado 
do que a sua área envolvente.»2 

Em 2008, as Directrizes para a Aplicação das Categorias de Gestão da UICN especificaram claramente que a 
nova definição de área protegida da UICN também se aplica aos ambientes marinhos e costeiros.  Contudo, 
para a UICN, uma Área Marinha Protegida (AMP) é «um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, 
consagrado e gerido, por todos os meios eficazes, jurídicos ou outros, a fim de assegurar, a longo prazo, a 
conservação da natureza, bem como os serviços do ecossistema e os valores culturais a ele associados»3.  A 
definição da UICN é mais estrita do que a da CBD. Apesar de não impedir a inclusão das reservas de pesca 
entre as áreas protegidas, estas zonas só seriam reconhecidas como áreas protegidas no caso de serem 
«definidas, reconhecidas, consagradas e geridas para fins de conservação, a longo prazo, da natureza». Por 
outro lado, segundo a Estratégia Mundial de Conservação de 1980, a conservação é um «fenómeno positivo, 
que inclui a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e o enriquecimento do meio 
natural»4.  A interpretação do que pode figurar nas listas nacionais das áreas marinhas protegidas cabe, 
contudo, aos estados.

As áreas protegidas são criadas com objectivos muito específicos. Esses objectivos incluem sempre a conser-
vação da biodiversidade, mas, muitas vezes, também a conservação dos recursos naturais (por exemplo, a 
água) e dos recursos culturais (por exemplo, lugares sagrados, memórias históricas) associados à biodiversi-
dade. Considera-se, muitas vezes, que as áreas protegidas devem igualmente gerar  benefícios socioeconó-
micos, nomeadamente para as populações locais residentes (estímulo da economia local, lazer, educação e 
investigação, etc.). As categorias de gestão codificadas pela UICN constituem uma abordagem flexível que 
permite reconciliar os valores da biodiversidade com os das comunidades humanas em questão.

As áreas protegidas são, habitualmente, geridas segundo directrizes no que respeita aos seus limites, ao seu 
zonamento, às actividades e usos dos recursos, ao que é permitido e proibido na área propriamente dita, mas 

Área Marinha Protegida 

  Secretariado da Convenção sobre a Diversidade Biológica, Technical Advice on the Establishment and management of a National System of Marine 
and Coastal Protected Areas, CBD Technical Series no.13, Montréal (Canada), 2004.
  Dudley, N. (ed.), Lignes directrices pour l’application des catégories de gestion aux aires protégées, UICN, Gland (Suisse), 2008.
  UICN, UNEP e WWF, World Conservation Strategy: Living Resource Conservation for Sustainable Development, IUCN, Gland (Suisse), 1980.
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também a um conjunto de intervenções a levar a cabo (delimitação dos perímetros, manutenção das infra-
estruturas, restauração de habitats, erradicação de espécies invasivas, etc.). Por outras palavras, a gestão é 
o processo pelo qual quem toma as decisões e quem as executa responde à pergunta «Que iremos fazer para 
atingir os objectivos da área protegida?».

A governança de uma área protegida diz respeito a questões de poder, de relações e de responsabilidade. Do 
ponto de vista prático, podemos compreendê-la fazendo a seguinte questão: «Quem detém a autoridade e 
a responsabilidade da gestão e tem de prestar contas dos resultados obtidos?». Desta forma, a governança 
não tem muito a ver com a gestão («O que fazer para atingir os objectivos da área protegida?»), mas infor-
ma-nos sobre quem toma as decisões e sobre os responsáveis últimos da área protegida e ainda sobre o que 
é feito ou não pela mesma.

Existem quatro grandes tipos de respostas possíveis à pergunta «Quem detém a autoridade e a responsabili-
dade da gestão?». Estas respostas encontram-se nos quatro grandes «tipos» de governança (todos legítimos 
e importantes para a conservação):

As APs sob a autoridade do governo (quer a um nível federal/nacional, quer a um nível supranacional)
As APs sob a autoridade de várias partes interessadas (governança partilhada)
As APs sob a autoridade de privados (geralmente os proprietários das terras ou dos recursos naturais em 
questão)
As APs sob a autoridade dos povos autóctones e das comunidades locais — sedentárias e nómadas — com os 
direitos consuetudinários e/ou legais (estas APs designam-se, genericamente, Áreas do Património Autóc-
tone e Comunitário ou APACs)

Tal como as áreas terrestres protegidas, as áreas protegidas marinhas e costeiras podem também ser identifi-
cadas segundo um tipo de governança.

Mas há mais do que isto. As outras grandes questões às quais a governança pode responder são «Como são 
tomadas as decisões para a área protegida? Que normas são aplicadas e que abordagens, valores e princí-
pios servem de guia a quem toma as decisões?». As respostas a estas (e a outras) perguntas informam-nos 
sobre a qualidade da governança, ajudam-nos a compreender se estamos, ou não, em presença de uma «boa 
governança».

Áreas Marinhas Protegidas em governança partilhada 

“«Áreas Marinhas Protegidas onde a autoridade, a responsabilidade e o dever de prestar contas são par-
tilhados entre as partes interessadas, tais como órgãos do governo, operadores económicos, e titulares de 
direito, como sejam os povos autóctones e as comunidades locais que dependem da área protegida e dos 
seus recursos, em virtude de uma ligação com os seus modos de vida e/ou a sua cultura»5.  Por vezes, esta 
situação é referida como “gestão participada” ou “co-gestão”  o que não é inteiramente correcto, uma vez 
que a definição diz mais respeito à governança do que à gestão. As expressões relativas à gestão são corren-
tes, mas estão, lentamente, em vias de mudar… 

Governança de uma área protegida 

5 Definição acordada pelos participantes do primeiro Congresso Mundial das Áreas Protegidas Marinhas (Geelong, 2005).
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A UICN define a sua visão do futuro desejado como «um mundo justo que valoriza e conserva a 
natureza». A palavra «justo» refere-se ao princípio da equidade e encontra-se hoje na base dos 
movimentos ecológicos que compreenderam que o património natural não pode ser devidamente 
preservado sem ter em conta as comunidades humanas que dele dependem. Não ter em conta as 
«partes interessadas legítimas» quando se decidem questões ambientais e de conservação pode 
originar injustiças graves, sistemas de gestão ineficazes, situações de miséria humana e a perda 
de biodiversidade. 

Por outro lado, se o princípio da equidade estiver inscrito na base das iniciativas de conservação 
e se for devidamente aplicado, as hipóteses de sucesso dos quadros de gestão multiplicam-se, 
criando situações de vantagem para todas as partes envolvidas. É, assim, importante assegurar 
a participação de todas as partes interessadas, incluindo as mais vulneráveis e as mais afastadas 
dos centros de poder, a fim de garantir que serão ouvidas e que os seus direitos, interesses e 
preocupações serão tidos em conta. Nesse sentido, a governança partilhada é um esforço de 
reconciliação da conservação com a equidade. Ela põe em prática um quadro de negociações para 
permitir às partes interessadas chegarem a um acordo sobre uma partilha equitativa dos custos e 
das vantagens da conservação — um acordo que possa melhorar as condições de vida sem amea-
çar a perenidade dos recursos ambientais.

A abordagem género foi introduzida no processo de governança partilhada na sequência da 
constatação que, em muitos casos, as mulheres não participavam nas discussões, nem nas nego-
ciações, em pé de igualdade com os homens. Contudo, nas sociedades rurais e tradicionais – no-
meadamente as da África Ocidental – as mulheres tem acesso e fazem uma utilização considerável 
dos recursos naturais durante a execução das suas tarefas diárias. Basta mencionar a recolha de 
lenha e de água e a apanha de bivalves nas planícies lodosas. Em determinadas populações, estas 
tarefas raramente, ou nunca, são realizadas por homens. Decidir o futuro dos regimes de acesso a 
estes recursos sem a participação activa de quem deles faz uso, não pode senão criar problemas 
mais dia, menos dia.

A questão da equidade

No modo «governança partilhada», diversos parceiros negoceiam, definem e garantem entre eles a partilha 
de funções, de direitos e de responsabilidades a propósito da zona marinha e costeira em questão e dos 
respectivos recursos naturais. A governança partilhada desenvolve-se através de um processo de negocia-
ção e de aprendizagem pela acção e — mais cedo ou mais tarde — dá lugar à emergência de novos acordos 
institucionais. Estes podem incluir planos e normas acordadas pelas partes interessadas (acordos de co-ges-
tão, planos de co-gestão, acordos complementares), mas também organizações multipartidárias (pluralistas) 
com mandatos para as funções consultivas, de tomada de decisão e de execução, etc. Por outras palavras, a 
governança partilhada vai para além da partilha do trabalho de gestão diária que se segue à implementação 
de um plano de gestão. A governança partilhada modela o poder decisório que irá desenvolver o plano!

A abordagem género
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facto da implementação de uma área marinha protegida, com base numa abordagem de gover-
nança partilhada, ser uma iniciativa que deve ser planificada e estruturada, caso se pretendam 
resultados satisfatórios. Por exemplo, certos elementos do processo devem preceder outros, 
pois constituem a base dos trabalhos vindouros. Da mesma forma, esta planificação não deve ser 
rígida, pelo contrário, deve deixar a porta aberta à criatividade, à invenção de soluções adaptadas 
e deve permitir, às partes interessadas, dar alguns passos atrás, se necessário.

Embora o guia vise um grupo de pessoas destinado a acompanhar o início do processo de imple-
mentação de uma AMP, pode também ser muito útil a profissionais ou gestores (a equipa de ges-
tão) já envolvidos na implementação de uma AMP. Com efeito, mesmo que o guia se apresente 
como uma sequência cronológica das várias etapas a seguir para a implementação de um sistema 
de governança partilhada nas AMPs, as equipas de gestão, que trabalham em AMPs estabelecidas 
há já vários anos, poderão também encontrar neste guia informações e questões que lhes permi-
tam aprofundar a sua abordagem ao tema e melhorar o sistema de governança partilhada da sua 
AMP. Por exemplo, mesmo os gestores muito experientes poderão tirar partido do que é descrito 
na primeira parte do guia (trabalho da equipa de partida) para verificar se a implementação das 
estruturas de governança partilhada respeitou um processo ponderado e racional. 

Cerca de quarenta perguntas específicas são apresentadas ao longo do guia, ajudando o leitor 
a situar-se em cada uma das etapas do processo. Cada pergunta exige uma resposta “Sim” ou 
“Não”, permitindo ao leitor escrever a explicação do «Sim» ou ler propostas para remediar o 
«Não». São deixados, de forma propositada, espaços na coluna «Sim» para facilitar a escrita so-
bre o próprio guia, tornando-se, assim, uma ferramenta viva e verdadeiramente prática.  

Assim sendo, as perguntas de recapitulação que se encontram no fim de cada secção permitem 
fazer um resumo da situação, quer a AMP esteja apenas no início, quer esteja já bem estabelecida. 
Fazer as perguntas de recapitulação é questionar-se se a etapa em questão foi tida em conta na 
devida altura. Caso necessário, as perguntas irão permitir revisitar e completar o processo já em 
prática. 

Cada local tem as suas especificidades próprias – constrangimentos culturais, conflitos políticos, 
ou mesmo obstáculos jurídicos – este guia, definitivamente, não pretende ser um livro de receitas 
para ser aplicado indiscriminadamente. Pelo contrário, ele permite que se aprofundem, aqui ou 
ali, alguns métodos, que se explore, a seu ritmo, etapa por etapa, isto qualquer que seja o ponto 
de partida escolhido. Mais do que qualquer outra coisa, este guia incentiva os seus leitores a criar 
a sua própria experiência inspirando-se o mais possível nas lições adquiridas no terreno.

O processo ideal de implementação da governança partilhada raramente existe no mundo real. 
Os eventos e as actividades modificam-se e sobrepõem-se, chegando mesmo, muitas vezes, a 
enredar-se uns nos outros. A abordagem é sempre única e deve ser ajustada ao contexto. Apesar 
disso, temos a firme crença de que todos os esforços feitos para envolver as populações e as 
instituições na conservação da natureza, tendo também em vista a equidade e o respeito pelas 
culturas locais – que são a essência da governança partilhada – serão, sem dúvida, entusiasmantes 
e apaixonantes!

A abordagem género aplicada à governança partilhada permite às mulheres, bem como aos 
homens, dependendo das suas funções e interesses, participar na negociação dos acordos de co-
gestão. A abordagem do género zela para que cada utilização dos recursos naturais seja definida 
e compreendida – socialmente e economicamente falando – pela comunidade de referência, e que 
tudo seja regulamentado através dos acordos de co-gestão.

Para além da defesa dos direitos e das capacidades das mulheres, a abordagem género ultrapas-
sa, frequentemente, os seus limites e acaba por abranger outros grupos por vezes marginalizados 
ou «esquecidos». A este respeito, é importante acrescentar que grupos de actores, tais como os 
jovens de ambos os sexos, os idosos, os migrantes, etc., não se devem definir apenas como per-
tencendo a um dos sexos, mas também, por vezes, a um ou a vários outros grupos de pertença. 
Evidentemente, todos os grupos afectados devem ser tidos em conta num processo de gestão 
equitativa e eficaz. A abordagem género insere-se na mesma linha das preocupações de equidade 
social, que aspira evitar todas as formas de injustiça, desde o simples «esquecimento» de convi-
dar alguém até a uma, mais chocante, exclusão das deliberações. 

Como foi referido na secção sobre o «porquê» da co-gestão, a questão da partilha do poder da 
tomada de decisão é uma problemática que existe entre os diferentes estratos da administração 
(estado, regiões, municípios, comunidades), bem como ao nível intracomunitário. Enquanto que 
um chefe tradicional ou um representante local, eleito por uma comunidade costeira, poderiam 
apreciar a ideia de estarem associados a um processo de co-gestão, e de negociarem directa-
mente com os agentes que representam o Estado, esses mesmos lideres não ficariam necessaria-
mente entusiasmados com a ideia de terem de negociar uma posição consensual, no seio da sua 
comunidade, na qual todas as necessidades das mulheres seriam tidas em conta. É muito possível 
que tal não faça parte da «cultura de governança» da comunidade em questão.  

É por isso que a abordagem de governança partilhada, com as suas preocupações de equidade 
e de não discriminação, foi algumas vezes caricaturada como uma actividade de «engenharia 
social». Efectivamente, alguns dados sociais e culturais de base devem ser postos em causa para 
se chegar a soluções equitativas em matéria de conservação. Mas a abordagem género deve ter 
também a consciência das diferenças culturais e respeitar os valores dos outros. Os promotores 
e os facilitadores da governança partilhada podem ajudar as pessoas a colocarem questões, mas 
devem deixar sempre que sejam elas próprias a encontrar as respostas.  Podem, sem dúvida, dar 
exemplos e exprimir preocupações, mas devem lembrar-se de que as verdadeiras alterações são 
fruto de um trabalho realizado no seio das comunidades em questão.

As diferentes partes do guia acompanham as etapas que enquadram a implementação do pro-
cesso de governança partilhada. A parte I descreve a situação de partida, as constatações, bem 
como a compreensão que se deve ter do contexto antes de participar no processo, ao passo que 
as partes II, III e IV correspondem às três fases do processo. Um pré-requisito importante é o 

Como usar este guia? 

introdução



10 11

NãoSim

Nós listamos estas razões… :
 

...e verificamos se elas são suficientemente conheci-
das por todos os utilizadores e «partes interessadas».

1: Conhecemos o porquê da nossa AMP?

As razões podem ser:
Degradação ambiental significativa (ex. erosão na 
sequência do corte de mangais)
Evolução crescente da degradação/poluição
Uso dos recursos superior à sua regeneração 
Livre acesso aos recursos com impactos negativos 
sobre eles e/ou sobre as comunidades locais em 
questão
Conhecimento de exemplos de degradação noutros 
locais afastados/próximos que se podem repetir no 
local em questão
Vontade de criar locais que sejam mais produtivos 
que os sítios abertos e de livre acesso
Presença de uma ou mais espécies ameaçadas ou 
raras
Presença de uma paisagem a preservar
Vontade de conservar um ecossistema que seja 
complementar a outros ecossistemas conservados à 
escala regional

-

-
-
-

-

-

-

-
-

Erosão devido à abertura duma brecha

Vontade das populações locais de preservar os re-

cursos

Exemplo de utilização duma caixa de pergunta :

introdução   
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Porquê e como se estabelece uma área protegida? O que se vai conservar? Como? A governança 
partilhada é desejável? É possível? Quem deve agir para a alcançar? Com que recursos?  

Muitas perguntas se colocam no início de qualquer iniciativa de conservação, indicando a complexa 
envergadura do projecto que se anuncia e a necessidade de se tomarem várias decisões… Esta pri-
meira parte do guia contém elementos de resposta a estas perguntas, bem como para muitas outras 
perguntas de apoio que lhe irão permitir reflectir sobre o contexto em questão. Este é o primeiro 
dos quatro grandes passos que nos levarão à concretização da governança partilhada.

 

Compreender os assuntos em 
questão e decidir envolver-se 

12
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Pode ser...  mas não achas que tam-
bém nós sairíamos a ganhar se deixa-
rem repousar alguns braços de mar 
interiores (bolons) e se os peixes 
se pudessem reproduzir aí em paz?  

...Em todo o caso, sabemos bem que 
as populações locais querem uma AMP 
apenas  para serem eles os únicos a 

pescar... são egoístas!

A AMP pode ser uma resposta a diversos problemas. Se estivermos 
perante uma situação de degradação ambiental importante, a ne-

cessidade de conservação resultará de uma simples constatação dessa 
mesma necessidade. Esta constatação é, normalmente, feita quando a 
«erosão» da biodiversidade e dos serviços ecológicos tem já impactos 
socio-económicos negativos sobre as comunidades em questão, mas 
ainda há esperança de remediar a situação. Muitas vezes, usos múltiplos 
realizados por grupos com interesses diversos, como sejam residentes 
costeiros permanentes e utilizadores migrantes, criaram situações de so-
breexploração de recursos devido ao livre acesso e ao número excessivo 
de utilizadores. Neste caso, a diminuição dos recursos leva a que certos 
actores reivindiquem uma alteração no modo de gestão dos recursos. Em 
Casamança, por exemplo, uma associação local de pescadores observou 
a degradação inexorável da diversidade e da abundância dos peixes mais 
capturados no seu território tradicional de pesca. Contudo, não ficaram 
de braços cruzados e, em 2009, decidiram estabelecer a sua própria 
reserva, com regras bem definidas e severamente fiscalizadas para, pelo 
menos, tentar inverter a tendência.

Noutros casos, a degradação observada num determinado local pode 
levar os actores a quererem defender outro local da mesma natureza, 
mas que se apresente ainda num estado original e não degradado, com 
a finalidade de evitar que a degradação galopante, constatada noutros 
locais, venha afectar as áreas em questão. Esta abordagem preveni-
ria, afinal, a deterioração completa de um tipo de ecossistemas ou de 
recursos costeiros e marinhos à escala nacional ou regional. Mas quando 
um recurso natural é explorado de forma não durável à escala nacional, 
enquanto que parte desse mesmo recurso é defendida no seio de uma 
área marinha protegida, podem surgir reivindicações para aceder à AMP 
e explorar os seus recursos… Um exemplo pertinente é o do Parque Na-
cional de Banco de Arguim na Mauritânia, onde os pescadores reivindi-
caram a abertura da pesca artesanal motorizada na sequência da grande 
diminuição das capturas no restante espaço. É evidente que a abertura 
de áreas marinhas protegidas não irá resolver o problema (nem sequer 

1. Porquê uma Área Marinha Protegida?
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Compreender os assuntos em questão e decidir envolver-se 
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Área Marinha 
Protegida
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a médio prazo) e que a colocação em prática de uma AMP não exime o governo do seu dever de 
estabelecer políticas de gestão duradouras para os recursos naturais no seu conjunto.
Com efeito, não é necessário conhecer desde o início todos os motivos para se conservar e todos 
os resultados esperados da futura AMP. Sabemos que a protecção das espécies e dos seus habi-
tats vai induzir a um desenvolvimento dos recursos biológicos (biomassa, diversidade) e a uma 
manutenção da integridade do espaço físico (ciclo da água de superfície, estabilização dos lençóis 
freáticos, limitação da erosão dos solos costeiros). Também podemos pensar que uma utilização 
racional dos recursos implica um uso mais sustentável em relação a uma excessiva sobreexplo-
ração dos recursos naturais. Estes resultados prestam serviço à sociedade no seu conjunto e 
conferem às áreas protegidas marinhas e costeiras um valor justificativo intrínseco, mesmo que 
de início estejam mal estudados e vagamente compreendidos. Importa acrescentar que as popu-
lações autóctones têm, normalmente, uma excelente compreensão dos serviços prestados por 
um ambiente saudável e funcional. É pena que este conhecimento raramente seja reconhecido e 
valorizado…
Como se referiu na introdução, o esforço de conservação pode incidir sobre uma espécie local-
mente ameaçada, um espaço ou uma paisagem localmente considerada digna de protecção. Mas 
também é importante reconhecer o valor dos locais protegidos numa perspectiva mais ampla, ao 
nível do ecossistema. Na África Ocidental, por exemplo, toda uma série de AMPs é responsável 
pela protecção de locais diversos e distantes uns dos outros, mas que, supostamente, são 
complementares à escala regional. Estas complementaridades estão ainda pouco estudadas, mas 
podem ser previstas no que diz respeito às várias fases do ciclo de vida das espécies migratórias, 
como as tartarugas marinhas, os peixes, as aves, os cetáceos, etc.
A construção de uma rede regional de AMPs cobrindo funções ecológicas-chave do ambiente 
marinho-costeiro da África Ocidental é, com efeito, um dos objectivos do Programa Regional de 
Conservação Marinha e Costeira (PRCM). O programa baseia-se em critérios científicos (bio-
logia, ecologia, etc.) e também nos conhecimentos empíricos e locais, mas não é necessária a 
compreensão de todas as questões científicas antes de se estabelecer a necessidade de proteger 
determinados espaços. O valor intrínseco destes locais, associado à constatação da degradação 
do ambiente e da fragilidade do contexto da existência humana em seu redor, é suficiente para se 
estabelecer a necessidade de os conservar.

NãoSim

Nós listamos estas razões… :
 

...e verificamos se elas são suficientemente conheci-
das por todos os utilizadores e «partes interessadas».

1: Conhecemos o porquê da nossa AMP?

As razões podem ser:
Degradação ambiental significativa (ex. erosão na 
sequência do corte de mangais)
Evolução crescente da degradação/poluição
Uso dos recursos superior à sua regeneração 
Livre acesso aos recursos com impactos negativos 
sobre eles e/ou sobre as comunidades locais em 
questão
Conhecimento de exemplos de degradação noutros 
locais afastados/próximos que se podem repetir no 
local em questão
Vontade de criar locais que sejam mais produtivos 
que os sítios abertos e de livre acesso
Presença de uma ou mais espécies ameaçadas ou 
raras
Presença de uma paisagem a preservar
Vontade de conservar um ecossistema que seja 
complementar a outros ecossistemas conservados à 
escala regional

-

-
-
-

-

-

-

-
-
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Quem está na origem da iniciativa de conservação?      
 
A iniciativa de conservar recursos ou um espaço em particular pode partir de qualquer um dos ac-
tores envolvidos… pode partir tanto das comunidades de base como da sociedade civil,  da comu-
nidade internacional ou das agencias governamentais. Enquanto que o Estado tem, normalmente, 
o mandato jurídico (legalidade) para colocar determinado espaço sob um regime de conservação, 
são as comunidades locais e os utilizadores tradicionais dos recursos que asseguram a legitimi-
dade local, ou seja, trazem consigo «o consentimento da sociedade». Com efeito, os conceitos de 
legalidade e de legitimidade complementam-se e não se excluem mutuamente. É desta distinção 
e das suas implicações que nascem os fundamentos da governança partilhada. Em todo o caso, é 
preciso que a «parte interessada», que dá início aos trabalhos, envolva os outros na iniciativa a 
fim de garantir o seu sucesso.
Logo no início, o grupo que tem a iniciativa da conservação define, em termos preliminares, o lo-
cal a conservar (ou seja, a extensão da área visada e as unidades de gestão que dela fazem parte), 
bem como os grandes objectivos a alcançar. É importante difundir o mais possível os motivos 
da iniciativa e os benefícios esperados, bem como reunir o máximo de informações disponíveis, 
qualquer que seja a natureza ou a fonte. Hoje em dia, as iniciativas de conservação são apoiadas 
por um número importante de instrumentos, convenções e acordos internacionais, que encora-
jam os países e as suas comunidades a identificar e a criar áreas protegidas, a conservar os seus 
recursos naturais e a explorar o ambiente de forma sustentável. Qualquer utilizador ou residente 
legítimo ou qualquer organismo ambiental ou órgão de Estado pode, portanto, iniciar um pro-
cesso com um elevado grau de legalidade. Contudo, é crucial – e veremos isso ao longo do guia 
– que todas as partes interessadas estejam bem integradas neste processo e que se empenhem no 
sentido de o tornar também socialmente legítimo.

Parte interessada: o que é? 

Uma parte interessada ou stakehol-
der de uma área protegida é qualquer 
organização, grupo social ou indivíduo 
que tenha direitos, preocupações e/
ou interesses directos, significativos e 
específicos no que respeita à própria 
área e que se tenha organizado com a 
finalidade de os exprimir e defender.  

NãoSim

Q 2: Sabemos «quem» quer a criação da nossa AMP?

As partes interessadas que iniciam o processo 
podem ser:
Utilizadores mais ou menos organizados
Uma ou várias comunidades locais
O Estado por intermédio de um dos seus serviços
A comunidade internacional por intermédio de um 
programa de apoio das Nações Unidas 
Uma ONG internacional ou nacional
As chefias tradicionais
A sociedade civil organizada a nível nacional, pro-
vincial ou local
Os beneficiários esperados de um projecto de 
conservação ou de desenvolvimento junto à AMP

Nós citamos as partes interessadas:

…mas temos consciência que muita gente pode não 
saber quem trabalhou para a criação da AMP.  

-
-
-
-

-
-
-

-

NãoSim

Aqueles que levam a cabo a iniciativa (indivíduos 
activamente empenhados em pôr em marcha a 
AMP e que são os garantes da sua legalidade ou 
legitimidade) podem ser:
Os profissionais dos projectos de conservação/
desenvolvimento ou dos serviços do Estado 
Os lideres das comunidades locais – mulheres e 
homens, jovens e idosos, representantes eleitos e 
não eleitos 
Os chefes tradicionais e os sábios
Indivíduos provenientes da sociedade civil nacio-
nal, provincial, local

Nós nomeamos estas pessoas… :

…e tentaremos ajudá-las o melhor que pudermos

3: Sabemos quem está preparado para «levar a cabo a iniciativa» da AMP?

-

-

-
-
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É importante definir claramente o local a conservar. Fala-se, muitas 
vezes da Unidade de Gestão de Recursos Naturais (UGRN) – um termo 

que inclui todos os elementos de um ecossistema necessários para uma 
planificação coerente da conservação do local. Na prática, é, por vezes, 
difícil definir os limites de um ecossistema e, consequentemente, de uma 
UGRN coerente, se quisermos ter a certeza de que todos os elementos 
que tem impacto nesse ecossistema estão aí incluídos. Se quisermos, 
por exemplo, conservar a biodiversidade marinha-costeira à volta de 
uma ilha, provavelmente, será necessário incluir na UGRN não apenas 
as zonas situadas por baixo do limite da maré baixa, mas, se calhar, 
também as zonas intertidais que servem de locais de desova e de zonas 
de alimentação para os juvenis (planícies lodosas, mangais, etc.). Uma 
vez consideradas estas zonas, pode ser que se decida incluir, também, 
elementos do sistema terrestre que possam ter uma forte influência 
sobre as zonas intertidais, como sejam os rios. O mesmo vale para  im-
portantes bancos de coral; e assim por diante… Este exercício de análise 
iterativa permitirá definir, à medida que gestão é praticada (gestão adap-
tativa), uma UGRN ecologicamente coerente.

Para além da constituição de uma unidade ecológica, a UGRN deverá, 
também, ser coerente em termos socio-económicos. Admitamos que no 
exemplo anterior existem pescadores migrantes e agricultores a explo-
rar os recursos naturais da ilha em questão e à sua volta. Enquanto que 
seriam os agricultores a «pagar» uma grande parte dos custos da inicia-
tiva para a protecção dos rios, os pescadores seriam os mais beneficia-
dos graças à manutenção de uma fauna marinha diversa e abundante. 
Assim, com a preocupação de equidade e sustentabilidade das medidas 
de conservação, será importante incluir na UGRN as zonas cultivadas 
pelos agricultores e as componentes do sistema terrestre com impacto 
costeiro. Os acordos de gestão resultantes deverão propor, também, 
benefícios tangíveis aos agricultores pelos custos da conservação que 
terão que “ pagar».
Nas sociedades tradicionais, encontra-se, muitas vezes, uma notável 
coincidência entre as UGRN e as «unidades sociais», tais como comu-

 É preciso conservar tudo! 
Assim, de certeza que não se comen-

tem erros! Sim, mas não achas que era preciso começar 
pelos recursos mais ameaçados e por aqueles 
que são mais úteis para as comunidades locais?

2. O que conservar e onde?
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nidades locais, grupos móveis que se deslocam em conjunto, 
etc. No arquipélago dos Bijagós ou, mais para sul na Guiné-Co-
nakry, na ilha de Tristão, nota-se que o domínio de exploração 
das populações residentes Bijagós, Nalus, Balantas, e outras 
populações, é, simultaneamente, terrestre, marinho e costeiro. A 
unidade de gestão socioeconómica reconcilia-se largamente com 
a unidade ecológica. Contudo, neste caso, continua a existir o 
problema de acesso e de atribuição dos recursos entre residen-
tes e migrantes, um dos grandes desafios encontrados ao longo 
das costas da África Ocidental em geral.

NãoSim

5: Foram listados os conflitos existentes ou potenciais sobre o acesso
 aos recursos da AMP?

Nós listamos os vários conflitos existentes…

…e tentamos avaliar os seus impactos no local

Tivemos em consideração os conflitos possíveis:
Entre pescadores locais e não-locais
Entre pescadores tradicionais e modernos
Entre pescadores artesanais e industriais 
Entre proprietários consuetudinários e outros explorado-
res dos mesmos recursos  
Entre os pescadores e o Estado (p. ex., o  agente de 
conservação do Estado)
Entre residentes e migrantes
Entre comunidades de etnias diferentes
Entre comunidades de religiões diferentes
etc. 

-
-
-
-

-

-
-
-

NãoSim

Nós especificamos sobre que base geográfica, geo-
política e ecológica ela assenta…

…e verificamos se os limites da AMP são claros 
para todas as partes interessadas e se as coerências 
realçadas (ecológicas e socioeconómicas) são fruto 
de observações, estudos no terreno e de discussões 
com os utilizadores dos recursos.

Tendo em conta que:
Foi definida de forma arbitrária
Foi definida em relação a uma unidade de recursos 
naturais que deixou de ser valida
Não havia ninguém para escutar as ideias dos residen-
tes utilizadores de recursos

mas os pontos de coerência a clarificar podem ser:

Coerência ecológica Coerência Socio-económica

A UGRN tem uma relação di-
recta e forte com uma comu-
nidade bem definida
Existem relações estreitas en-
tre os agricultores e os pesca-
dores em causa
Existe uma boa organização 
dos pescadores em causa
O território a conservar situa-
se inteiramente dentro de uma 
unidade administrativa

 

4: O local anunciado para a nossa AMP corresponde a uma (ou mais) unidades de 
gestão de recursos naturais coerentes?

-Zona de reprodução de 
várias espécies

-Ilha e sua envolvente
-Rio e seu estuário

-

-

-

-

O que é uma Unidade de Gestão de Recur-
sos Naturais?  

Uma Unidade de Gestão é um território ou um 
sortido de recursos gerido «enquanto ecossis-
tema».  Para ser coerente, deverá incluir os ele-
mentos ecológicos necessários para planificar a 
sua conservação. Também deverá ser capaz de 
garantir uma repartição equitativa dos custos e 
dos benefícios desta conservação. Uma AMP de-
verá ser composta por uma ou várias unidades 
de gestão coerentes.
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Um dos primeiros elementos a ter em conta depois da identificação 
preliminar do local a proteger é a avaliação da oportunidade e da 

exequibilidade de um sistema de governança partilhada para esse local. 
Contrariamente às práticas do século passado, hoje em dia, em inúmeros 
países, já não existem projectos para  áreas protegidas de envergadura 
– i.e. que incluam comunidades de utilizadores residentes, associados 
ou periféricos – que sejam considerados sem o acompanhamento de um 
processo de consulta dessas populações. Estes processos, inúmeros em 
todo mundo, são necessários, mas estão longe de serem suficientes para 
se declararem em situação de governança partilhada. São indispensáveis 
meios humanos e financeiros e muito tempo para fazer evoluir o contexto 
de uma simples consulta para o da governança partilhada, passando por 
múltiplos estádios de participação mais ou menos tangíveis.

A governança partilhada permite evitar injustiças sociais decorrentes de 
uma planificação que não respeite os direitos e os interesses das comu-
nidades associadas e dos utilizadores legítimos dos recursos. Permite, 
também, fazer uso dos conhecimentos e do saber-fazer ambiental destes 
últimos. De acordo com a opinião dos teóricos da governança partilhada, 
há duas situações típicas em que esta abordagem se impõe: 

•quando o acesso aos recursos naturais do espaço em causa é impor-
tante para a própria existência das comunidades e dos utilizadores 
legítimos deste espaço. A importância pode ser de natureza alimentar 
ou material (meios de existência-chave), ou ligada à parte espiritual, 
aos rituais e às culturas e tradições locais;

•quando o envolvimento e a colaboração activa das várias partes inte-
ressadas são cruciais para chegar a uma gestão sã e sustentável dos 
recursos do local. Isto inclui o caso, muito disseminado, de utilizadores 
legítimos que reivindicam uma participação mais importante na tomada 
de decisões ligadas ao seu domínio tradicional, na sequência da centra-
lização do poder e da erosão dos seus direitos consuetudinários.

Espera para ver... Pode ser que tenhas hipótese de exprimir as 
tuas ideias e mudar verdadeiramente as decisões sobre a pesca, 
a mariscagem e o turismo... é preciso que te envolvas, não basta 

criticares à distancia...A governança partilhada? In-
ventaram mais uma manobra de 

diversão!

3. Como conservar?
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A única situação em que dar andamento a um processo rumo à governança partilhada seria inútil 
é a ausência total da comunidade ou do grupo de utilizadores associados ao local. Uma vez que as 
zonas costeiras são, em geral, bastante povoadas, uma situação desse tipo é muito rara na África 
Ocidental e está, normalmente, ligada a problemáticas insulares de ilhas distantes ou de peque-
nas dimensões (como, p. ex., nas Ilhas da Madalena, ao largo de Dakar, ou na ilha de Alcatraz, na 
Guiné-Conakry).

Os actores locais beneficiaram historicamente de direitos consuetudinários e/ou formais sobre o local e o 
seus recursos;

Os modos de vida das comunidades locais são fortemente influenciados pelas decisões relativas aos recursos 
naturais do local;

As decisões a tomar são complexas e controversas (p. ex. sistemas de valores diferentes terão necessidade 
de ser harmonizados; existem divergências sobre a distribuição dos direitos de exploração do espaço e dos 
seus recursos; etc.) ;

O sistema actual de gestão dos recursos naturais funciona mal e não é capaz de satisfazer as necessidades 
dos actores locais;

As partes interessadas-chave estão interessadas em colaborar e pedem para o fazer;

Há tempo suficiente para negociar.

Quadro 1: Condições que sugerem a implementação de um processo de governança partilhada 
(adaptado de Sharing Power)

Uma vez verificada a necessidade de governança partilhada, é necessário analisar a exequibilidade 
da concretização do processo, sabendo que este terá mais hipóteses de ser bem sucedido num 
ambiente favorável. Portanto, a análise deverá ter em conta os factores-chave susceptíveis de fa-
cilitar ou de bloquear o processo. Estes factores podem situar-se a diversos níveis: legal, político, 
institucional, económico, financeiro e/ou socio-cultural.

É importante sublinhar que, mesmo nos países e nas sociedades mais «democráticas», os factores 
desfavoráveis à governança partilhada existem e exprimem-se. Por exemplo, a existência, entre 
as partes interessadas, de interesses específicos face ao local e aos seus recursos, ou o facto de 
as partes interessadas possuírem poderes fortes e desiguais entre elas, não facilita os processos 
de negociação. Contudo, a maior parte dos bloqueios pode ser contornada e vale sempre a pena 
tentar a governança partilhada.

A análise da exequibilidade deverá debruçar-se, em primeiro lugar, sobre os bloqueios mais 
importantes. Um bloqueio jurídico quase absoluto seria, por exemplo, uma lei que proibisse a de-

Exequibilidade da governança partilhada 

NãoSim

Nós listamos as razões que encontrámos a favor 
ou contra…
 
 
 

…e especificamos quem deu que argumentos…

A governança partilhada é praticamente indispen-
sável ou necessária se:

Os recursos naturais situados no espaço visado são 
de importância vital para as comunidades e para 
os legítimos utilizadores (meios de subsistência, 
espiritualidade, identidade, meios indispensáveis aos 
rituais e às tradições locais).
As partes interessadas têm direitos legítimos sobre 
os recursos naturais da AMP.
Os conhecimentos e os saberes-fazer locais estão 
disponíveis e são necessários para uma gestão eficaz 
da AMP.
As injustiças sociais, causadas pela presença da AMP, 
podem desaparecer através de uma melhor negocia-
ção da partilha de direitos e responsabilidades da sua 
gestão.

6: Será que a governança partilhada para a nossa AMP é verdadeiramente necessária?

-

-

-

-
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Quadro 2:  Benefícios potenciais da governança partilhada 
(adaptado de Sharing Power)

A partilha efectiva das responsabilidades de gestão entre as partes interessadas diminui a carga atribuída a cada 
uma delas;

Um acordo de co-gestão produz benefícios específicos, negociados por todas as partes interessadas;

As alianças formadas entre as agências governamentais e os actores sociais locais tendem a combater melhor a 
exploração dos recursos pelas partes não-locais – que, na maior parte das vezes, representa uma das principais 
ameaças à preservação e a exploração durável dos recursos naturais;

A governança partilhada promove uma gestão mais eficaz como consequência da valorização das diversas ca-
pacidades e vantagens comparativas dos diferentes actores (conhecimento, saber-fazer, mandato, proximidade 
dos recursos, etc.)

A governança partilhada reduz os custos de aplicação e controlo dos acordos, graças ao poder do respeito 
voluntário pelas regras;

A governança partilhada aumenta as competências de gestão dos recursos naturais de todas as partes interes-
sadas que participam no processo;

A governança partilhada melhora a confiança entre as agências governamentais e os outros actores, com base 
no empenho no processo e na vontade de agir de acordo com as decisões tomadas em conjunto;

A governança partilhada promove um sentimento de segurança e de estabilidade das decisões, facilitando a 
confiança nos investimentos e as perspectivas de desenvolvimento a longo prazo;

A governança partilhada promove a compreensão e o reconhecimento dos pontos de vista e das posições de 
todas as partes interessadas, prevenindo e minimizado, assim, os conflitos por falta de comunicação;

A governança partilhada promove a sensibilização do público para a conservação e a integração dos esforços 
de conservação e de utilização sustentável dos recursos naturais em iniciativas de carácter social, económico 
e cultural;

A governança partilhada contribui para a difusão da democracia participativa na sociedade em geral.
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legação de competências a unidades administrativas ou comunitárias descentralizadas em matéria 
de gestão de áreas protegidas. Para qualquer bloqueio menos categórico, é importante identificar 
claramente os problemas e formular estratégias para os resolver… pôr em causa a abordagem da 
governança partilhada deverá ser a última das opções!

Existem, no entanto, situações nas quais a implementação da governança partilhada poderá criar 
problemas reais, tornando-a, até, indesejável. Eis algumas destas situações:

•quando não existe liberdade de expressão, nem segurança pessoal, não é possível desenvol-
ver um quadro de mudanças sinceras e colaborativas entre as partes interessadas. Nesse 
caso, a implementação de um processo de «governança partilhada» poderia dar origem a 
vinganças, repressões violentas e pôr em risco a vida de pessoas;

•quando nos encontramos perante uma situação urgente em que é preciso tomar decisões 
muito rapidamente a fim de evitar uma degradação irreversível dos recursos e/ou uma ca-
tástrofe ecológica.

Finalmente, há uma outra situação, muito particular, em que a abordagem da governança partil-
hada também não é desejável. Existem casos em que um dos utilizadores dos recursos é particu-
larmente poderoso, tem um forte impacto sobre a sustentabilidade dos recursos naturais, mas 
tem falta de legitimidade social. Ao se fazer aceitar enquanto parte interessada num processo de 
negociação, este utilizador irá conseguir regularizar a sua utilização dos recursos e, talvez, eterni-
zar o seu acesso. Isto não é do interesse das partes interessadas, nem dos legítimos utilizadores, 
dado que o acordo de co-gestão negociado seria menos vantajoso para os legítimos utilizadores 
do que a exclusão pura e simples de um utilizador não legítimo. Este caso demonstra que cada 
parte interessada deveria procurar a sua «melhor alternativa a um acordo negociado» antes 
de embarcar num processo de negociação. Esta procura de alternativas pode levar as legítimas 
partes interessadas a pedir a exclusão, por via judicial, de uma parte interessada em que a falta de 
legitimidade (ou a situação ilegal) esteja definida pelas leis existentes. O utilizador não legítimo, 
pode também, na sua posição de força, servir-se da mesma estratégia, tentando evitar que o Es-
tado (através das suas agências) entre em negociações directas com os outros legítimos actores. 
Por vezes, os actores poderosos utilizam a intimidação, a corrupção e a violência para acabarem 
com reivindicações legítimas provenientes da base. 
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7: Na nossa AMP, a governança partilhada é exequível?

Nós listamos as razões que justificam a sua exequibili-
dade…

…e mencionamos os pontos que a poderiam compro-
meter

Nós observámos se:

No geral, há que evitar a governança partilhada em 
caso de:
- Ausência de liberdade de expressão, ausência de 
segurança pessoal, risco de repressão violenta

- Urgência ecológica, risco de catástrofe ecológica 
iminente

- Utilizador não legítimo demasiado forte: se iniciar-
mos processo de imediato, ele vai controlá-lo e 
adquirir a sua legitimidade…

Existem factores que 
facilitam o processo: 

Existem factores que blo-
queiam o processo:

-Partes interessadas aber-
tas ao diálogo

- Vontade expressa de 
várias partes interessadas

- Sistema tradicional de 
gestão de conflitos ainda 
activo

- Grandes interesses econó-
micos relativamente aos 
recursos em questão

- Leis ou textos oficiais que 
limitam a delegação de 
competências descentrali-
zadas da AMP
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As partes interessadas legítimas têm de ser todas incluídas no proces-
so de negociação. Elas são, geralmente, um conjunto diversificado 

de actores, compreendendo agrupamentos físicos e pessoas morais. Elas 
podem estar intimamente associadas ao local (residentes), como podem 
ser constituídas por migrantes ligados ao local e aos seus recursos pela 
sua história passada.

Existem partes interessadas cujas ligações são definidas pelo impacto 
que as suas actividades geram no local (uma companhia de exploração 
petrolífera que opere muito perto do local, por exemplo) ou pelo man-
dato do Estado para assegurar a conservação (por exemplo, os agentes 
do ministério da tutela). Normalmente, as partes interessadas têm inte-
resses diferentes ou até pontos de vista divergentes acerca da atribuição 
do local e têm simultaneamente diferentes graus de legitimidade. 

Sem dúvida que a identificação das partes interessadas é um trabalho 
complexo. Este trabalho começa logo com a identificação da UGRN, 
anteriormente descrita, uma vez que o objecto da iniciativa de conser-
vação deve constituir uma unidade o mais coerente possível do ponto 
de vista ecológico, mas também socio-económico… O trabalho continua 
até que todos os interesses legítimos sejam considerados e meticulosa-
mente examinados, e até que todas as partes interessadas tenham sido 
convidadas para se juntarem ao processo. Esquecer partes interessadas 
legítimas poderia tornar os acordos de co-gestão frágeis ou difíceis de 
concretizar.

As partes interessadas podem ser classificadas segundo determinadas 
categorias principais – um facto que ajuda a equipa de partida (ver mais à 
frente) a identificá-las num dado contexto: 
• Grupos afectados e dependentes – as decisões sobre a gestão dos 

recursos naturais terão um impacto decisivo sobres estes grupos. 
Pergunta que se coloca: Quem utiliza e/ou depende directamente dos 
recursos que se pretende submeter ao regime de conservação? (não 
esquecer eventuais migrantes, trabalhadores sazonais, etc.)

Deves estar a brincar!?  Não é 
possível conservar várias coisas! 
É impossível chegar a um acordo 
face a todas estas riquezas! É o 
governo  que tem de decidir por 

todos!

...isso quer dizer que todos os 
visados têm direito à palavra 
e que as decisões só são tomadas por 

consenso!

A menos que se consi-
ga estabelecer um 
bom órgão de gover-

nança...

4. Quem conserva?
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• Grupos visados – grupos que têm um interesse ou um mandato directo para a gestão dos re-
cursos em questão. Pergunta que se coloca: Que autoridades centrais, agências, organizações, 
institutos de pesquisa, autoridades locais e/ou tradicionais, etc. tem interesse e/ou um man-
dato para utilizar, gerir ou, simplesmente, estudar os recursos?

• Grupos com reivindicações – grupos que reivindicam direitos de acesso e de utilização aos re-
cursos em questão. Pergunta que se coloca: Existem reivindicações por parte de empresas, co-
munidades, grupos ou indivíduos relativamente a licenças de exploração, a direitos fundiários, 
consuetudinários, ancestrais ou outros direitos sobre o local ou alguns dos seus recursos?

• Grupos impactantes – grupos cuja actividade tem um impacto directo ou indirecto sobre o local 
em questão. Pergunta que se coloca: Que tipos de actividade têm um impacto sobre a integri-
dade ecológica e socioeconómica do local, e por quem são levadas a cabo essas actividades?

• Circunstâncias especiais – circunstâncias que afectariam as comunidades locais e alterariam as 
dinâmicas no local. Pergunta que se coloca: Existem iniciativas (p. ex., projectos de desenvolvi-
mento, reformas agrárias) ou fenómenos em curso (migrações importantes) que tenham neces-
sariamente de ser tomados em conta, e cujos interessados devam ser incluídos no processo?

Uma última palavra sobre a legitimidade. É claro que determinados actores terão uma legitimi-
dade muito mais acentuada que outros. Isto aplica-se, por exemplo, aos actores que usufruam 
de um direito de acesso e de utilização do local ao longo de várias gerações, que dependam de 
forma vital do recurso e aos que irão sofrer directamente as consequências de decisões relati-
vas à sua gestão. São estas as partes interessadas «primárias», às quais geralmente se atribui o 
mais alto grau de legitimidade... se bem que, na prática, são as que têm, frequentemente, menos 
poder! As partes interessadas secundárias – ou seja, os actores menos directamente implicados 
– têm, por norma, a legitimidade mínima, apesar de, muitas vezes, serem esses actores, ONGs e 
outros, os que podem disponibilizar o maior leque de recursos técnicos e financeiros para apoiar 
a iniciativa.

NãoSim

 8: Temos uma lista das partes interessadas da nossa AMP?

Nós listamos todas as partes interessadas primárias:

…e as partes interessadas secundárias:

And to make sure we don’t leave anyone out, we are 
going to carry out a survey on the site.

Relembramos que as partes interessadas são os acto-
res sociais com direitos, interesses ou preocupações 
directas, específicas e importantes em relação aos 
recursos naturais em questão.  Existem vários tipos: 

 

Actores com «direitos» ou que os reivindicam

por exemplo:

Utilizadores locais (pescadores, colectores, agricultores, etc.)
Agrupamentos de pessoas físicas (pescadores, agricultores, 
peixeiros…)
Artesãos locais
Famílias gestoras tradicionais (mestres da água, chefes da 
terra, etc...)
Anciãos, detentores de saberes
Autoridades tradicionais e modernas (direitos consuetudinários 
e/ou legais);

Actores com «interesses» ou que os reivindicam

Comerciantes e investidores
esidentes e vizinhos
Utilizadores migrantes, sazonais, refugiados
Actores capazes de contribuir com capacidades técnicas;
Actores com conhecimentos e capacidades únicas;
Pessoas morais com um mandato específico (administrações, 
colectividades rurais...)
Ministérios da tutela
Operadores privados vizinhos (explorações mineiras, petrolí-
feras, florestais, etc...)
Operadores privados internos (concessionários turísticos, de 
caça…)
Actores dependentes da AMP (dependência alimentar, ritual, 
económica)
Actores com um impacto sobre a integridade ecológica e so-
cio-económica da AMP
Actores ligados a condições especiais (projectos em curso, 
reforma agrária, migração...)

por exemplo:

-
-
-
-
-
-

-
-

-

-

-

-

-
-

-
-

-
-
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Nós especificamos a legislação, acordo ou tradição que dá a 
cada parte interessada a sua base de reconhecimento legal 
ou legítimo…

…e listamos à parte as partes interessadas não reconhecidas 
pelos outros…

As partes interessadas convidadas pela equipa de partida 
para as reuniões de negociação podem aprender a se 
conhecer e a reconhecer a sua legitimidade mútua assim 
que mostram aos outros os seus direitos, interesses, preo-
cupações e o que estão prontos a contribuir para a gestão 
dos recursos naturais da AMP. Nós vamos, pois, facilitar 
estes exercícios, tanto quanto possível, antes das reuniões 
de negociação ou, o mais tardar, no início destas reuniões!

 9: Pensamos que as partes interessadas estão à vontade entre elas? 
Irão elas ter um reconhecimento mútuo da sua legitimidade?

 NãoSim

10: Sabemos como é que estas partes interessadas podem ser associadas ao proces-
so de arranque da AMP?

Nós especificamos a forma de as associar e os indicadores 
e provas da sua participação (relatórios, actas, fotos, vídeos, 
etc.)

 

…e temos o cuidado de não considerar um simples convite 
para uma reunião como sendo suficiente para definir a parte 
interessada como «associada»

Neste caso, poderíamos:
rever o sistema de circulação e de difusão da informação 
sobre o processo de governança partilhada
verificar e garantir o princípio de transparência das 
decisões, incluindo as decisões sobre o orçamento do 
próprio processo…  
determinar as razões que impeçam a participação de deter-
minadas partes interessadas
ajudar, de forma concreta, as partes interessadas distantes 
ou «fracas» (contudo, reais) a participarem no processo

-

-

-

-
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Um dos pontos-chave que determina a velocidade de avanço do pro-
cesso de arranque da governança partilhada é a suficiente disponibi-

lidade de recursos financeiros e humanos. O processo é por vezes longo 
e necessita de recursos para reunir as informações necessárias para 
planificar, avaliar, arrancar com as iniciativas de diálogo social, ajudar as 
partes interessadas a organizarem-se e ainda apoiar as reuniões, a nego-
ciação de acordos de co-gestão, a elaboração de documentos, etc.

É importante avaliar as necessidades de recursos em função da com-
plexidade da incitava que se apresenta (dimensão do local, número de 
comunidades, número de partes interessadas, etc.) e identificar as fontes 
de financiamento – tudo numa perspectiva de planificação a meio termo. 
Os financiamentos parciais e/ou a curto prazo não são necessariamente 
úteis, pois o processo deve ser conduzido a longo prazo e até ao fim. 
Ainda que as fontes de financiamento possam ser diversas, uma ruptura 
do processo devido à falta de fundos irá criar frustrações entre as partes 
interessadas e poderá pôr em xeque a credibilidade e o sucesso da 
iniciativa.

É necessário fazer um esforço no sentido de se encontrar um equilíbrio 
entre os financiamentos externos monetários e os recursos próprios 
colocados à disposição pelas comunidades incluindo, entre outras, as 
contribuições em género. Contribuições da parte dos actores de base 
são um sinal importante (e, muitas vezes, necessário) que vem salientar 
o seu empenho no processo. Os processos  que são somente financiados 
por fontes externas têm tendência para degenerarem em «projectos-pre-
sente», nos quais o empenho local se pode rapidamente evaporar.
Os financiamentos directos e em numerário, demasiado importantes, são 
também um factor de risco no sentido de se poder corromper a inicia-
tiva. Por um lado, o seu volume chama a atenção de indivíduos mais 
interessados em fazer dinheiro do que no processo e, por outro, certos 
financiamentos externos aparecem ligados a condições - as condições 
podem destruir um processo independente, aberto e participativo.
Em todo o caso, deve ficar claro que os recursos colocados à disposição, 
em numerário ou em género, financiarão um processo e não os resulta-

Os ricos só têm de pagar pela área 
marinha protegida, não é verdade?  

Comem peixe com fartura graças a nós, 
portanto, eles que paguem!

Sim, mas o dinheiro não nos pode substi-
tuir... Se quem come o nosso peixe quer lim-
par a consciência ajudando-nos, acho muito 
bem... mas se queremos a nossa AMP, temos 

de nos mexer!

5. Quem paga?
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dos «pré-cozinhados» de conservação. O resultado do processo, em termos de conservação e de 
protecção do ambiente, será determinado através das medidas negociadas e do futuro grau de 
sucesso da sua implementação.

Eis alguns pontos práticos a propósito de financiamentos necessários para sustentar um processo 
no sentido da governança partilhada:

Quantas partes interessadas devem ser envolvidas? É fácil contactá-las?  É fácil reuni-las?  
Existem grandes questões relacionadas com a exequibilidade logística e financeira?
Qual é o grau de informação das partes interessadas sobre os assuntos em questão?  Ha-
verá necessidade de se realizarem campanhas de diálogo social?  Haverá necessidade de um 
trabalho de reforço da organização interna das partes interessadas antes da fase de negocia-
ção?  
Os acordos de co-gestão dos recursos naturais anunciam-se como simples ou complexos? 
Existem velhas questões por resolver que vão ressurgir? Prevê-se a necessidade de consulto-
rias externas para facilitar as reuniões, apoiar a mediação de conflitos ou clarificar questões 
difíceis?    
Existem organizações, colectividades, administrações, etc. com capacidades que possam ser 
utilizadas no processo de negociação e na co-gestão do local?  
As partes interessadas podem/querem contribuir para a sustentação do processo (em nume-
rário e em género) ?
Existem propostas de financiamento externas? Se sim, estas propostas estão relacionadas 
com condições de execução ou de busca de resultados que poderiam alterar o processo?

O que é uma equipa de partida? 

Uma equipa de partida é um pequeno grupo de 
pessoas que se encarrega de animar o processo 
e de preparar a fase de negociação dos acordos 
de co-gestão.  As qualidades principais da 
equipa devem ser a sua credibilidade junto da 
sociedade, a diversidade, a motivação pessoal 
dos seus membros e a sua excelente capaci-
dade de comunicar.

NãoSim

11: A nossa AMP pode contar com financiamento para o processo de governança 
partilhada?

Prevemos um orçamento tendo em conta os seguin-
tes elementos:

Necessidades específicas
Planificação
Avaliações por especialistas
Diálogo social
Reuniões preliminares (informação, organização 
das partes interessadas, …)
Reuniões de negociação de acordos 
Elaboração de documentos

Tipos de financiamento
Financiamento a curto prazo
Financiamento parcial
Externos (numerário)
Internos (numerário, género)
Financiamento submetido a condições

Factores determinantes para os custos do processo
Número de partes interessadas a serem envolvidas
Nível de complexidade logística
Grau de informação das partes interessadas sobre 
os assuntos em questão (e, consequentemente, a 
necessidade, ou não, de uma campanha impor-
tante de diálogo social)
Necessidade de reforço da organização interna 
das partes interessadas antes da fase de negocia-
ção
Grau de complexidade dos futuros acordos de 
co-gestão
Necessidade ou não de consultoria externa
Presença de capacidades locais para facilitar o 
processo de negociação e a co-gestão do local
Suporte financeiro do processo possível pelas 
próprias partes interessadas
Propostas de financiamento externo sujeitas a 
condições de execução

Nós listamos os diversos financiamentos e a sua 
proveniência

…e verificamos que os apoios estão assegurados a 
médio prazo a fim de dispormos de tempo suficiente 
para a obtenção de resultados

-
-
-
-

-
-

-
-
-
-
-

-
-
-

-

-

-
-

-

-

•

•

•

•

•

•
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Quem fará o trabalho preliminar descrito nas secções anteriores?  «A 
equipa de partida!» 

A equipa de partida é um pequeno grupo de pessoas que, no início da 
incitava, se encarrega de animar o processo e de preparar a fase de 
negociação. Este grupo pode reunir-se e decidir trabalhar de forma es-
pontânea ou pode ser chamado por um projecto ou por uma iniciativa do 
Estado. Frequentemente, são voluntários, mas, nalguns casos, os mem-
bros do grupo são pagos (p. ex., por um projecto) ou recebem incenti-
vos. A equipa de partida limita-se, normalmente, a pilotar a primeira fase 
do processo (preparação da parceria), mas isso é crucial para o seu êxito 
completo.

A equipa de partida, por vezes chamada «comité directivo», «comissão 
de partida» ou «equipa de lançamento», é composta por um pequeno 
número de indivíduos (podemos dizer entre três a oito... mas, nalguns 
casos particulares, uma só pessoa já conseguiu dar conta do recado !) 
que não «representa» as partes interessadas, mas que, graças às suas 
complementaridades, constitui um grupo capaz de estabelecer uma boa 
comunicação com todas as partes interessadas implicadas na AMP. Por 
exemplo, um elemento do grupo será bem visto pelo governo devido às 
suas experiências de cooperação com as agências do Estado.  Outro terá 
fortes laços com as comunidades locais, falará as línguas locais e conhe-
cerá os elementos-chave da cultura e das tradições ligadas aos recursos 
naturais. E assim por diante. Fica, assim, claro, que uma equipa de par-
tida deve ser idealmente composta por uma base de membros diversi-
ficados e complementares. Cada parte interessada encontra, numa boa 
equipa de partida, pelo menos, um indivíduo em quem tenha confiança e 
com quem possa comunicar facilmente.

A equipa de partida ideal é um grupo de indivíduos motivados, em-
penhados, eficientes e multidisciplinares. O grupo é transparente em 
todas as suas actividades e difunde informações coerentes e completas 
a propósito do processo de governança partilhada. A equipa lança o 
processo sabendo que – logo que a fase de negociação esteja em curso 

Apenas os políticos podem fazer alguma 
coisa e nós sabemos bem que eles só 

fazem o que lhes convém!

Pode ser que tenhas razão... mas eu 
acho que se estabelecermos um órgão 
de governança que tome boas decisões 
sobre a AMP e a sua área envolvente, 
seremos bem mais eficazes do que os 

políticos!

6. Quem inicia e acompanha o processo... pelo 
menos até à mesa de negociações?
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– o mesmo voltará às partes interessadas para que estas lhe dêem continuação. Acima de 
tudo, a equipa de partida nunca deve trabalhar no interesse de uma ou de algumas partes 
interessadas específicas. Ela está lá para garantir que o processo é posto em prática para 
benefício de todos.  
Não existe um processo perfeito para o desenvolvimento de uma parceria de governança 
partilhada, mas a legitimidade e a imparcialidade desse processo, asseguradas no início 
pela equipa de partida, são indispensáveis para o seu sucesso.

NãoSim

12: Será que existem «campeões» prontos para fazerem parte da equipa de partida 
da nossa AMP?

Nós listamos as pessoas que tomaram em mãos o 
arranque do processo…

…e anotamos como podemos apoiá-las na sua tarefa

Como identificamos/encorajamos/promovemos a cria-
ção de uma boa equipa de partida?

- Idealmente 3 à 8 indivíduos… 
-Com origens, sensibilidades e capacidades diver-
sas, mas todos socialmente estimados e recon-
hecidos como honestos, íntegros, respeitáveis e 
sinceros

-Capazes de boas relações com as partes interes-
sadas (cada uma delas deve poder comunicar 
com, pelo menos, um membro da equipa) 

-Voluntários ou remunerados… mas, sobretudo, 
motivados e empenhados em fins que ultrapas-
sem o seu benefício pessoal, quer seja moral ou 
financeiro

Quem poderia fazer parte?

-Lançar e animar o processo
-Comunicar em toda a linha
-Ajudar as partes interessadas a organizarem-se
-Preparar as condições de uma fase de negociação 
equitativa e eficaz

Para fazer o quê?

Quadro 3: Critérios-chave para a selecção 
dos membros da equipa de partida 
adaptado de Sharing Power, página 137

Diversidade – os membros da equipa provêm de 
áreas disciplinares e de grupos socio-culturais 
diferentes;
Credibilidade – os membros têm uma grande 
credibilidade junto das comunidades e dos actores 
em questão;
Motivação pessoal – os membros levam muito a 
sério a AMP e os resultados esperados, e estão 
prontos para investir tempo e energia na sua 
gestão;
Capacidade de comunicação – os membros são 
excelentes comunicadores, sabem ouvir, fazer 
passar as mensagens, mas também, e, sobretudo, 
inspirar os seus interlocutores a dar o melhor de si.
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Espere! ...  Antes de ir mais longe, deve verificar se os 
pontos da lista a seguir foram cumpridos. Se não for o caso, 
tome o tempo necessário para trabalhar esses aspectos em 

vez de saltar etapas

Lista de pontos de controlo
Temos uma ideia clara da(s) unidade(s) de recursos naturais prevista(s) para a AMP?
As necessidades de conservação foram identificadas e é clara a utilidade da criação da AMP?
A necessidade de governança partilhada foi identificada e justificada?
oi elaborada uma lista preliminar das partes interessadas?
Estão identificados os recursos financeiros para o desenvolvimento do processo?
Existe uma equipa de partida em actividade?
Temos uma ideia clara da(s) unidade(s) de recursos naturais prevista(s) para a AMP?

•
•
•

•
•
•
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O trabalho concreto começa com os actores que se empenham na preparação da parceria. Esta fase 
de trabalho (fase I) tem por objectivo identificar as informações credíveis, existentes ao nível dos 
vários actores interessados pela AMP, reunir dados e ferramentas, organizar e iniciar uma campanha 
de diálogo social e facilitar o trabalho interno das partes interessadas para que elas se organizem e 
fiquem aptas para negociar os acordos de co-gestão.

Esta primeira fase é conduzida e animada pela equipa de partida, sendo que a qualidade do seu tra-
balho é determinante para o valor e legitimidade de todo o processo.

Preparar a parceria
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Sabemos muitas coisas sobre esta AMP! 
O que é preciso é agir e não estudos e 

mais estudos...

Este tipo de histórias 
sempre aconteceu e vai 
continuar a acontecer

Tu, talvez… mas eu gostava mesmo de saber 
mais sobre esta história dos cetáceos que 

deram à costa no mês passado

Pergunto-me também se é verdade que as prospecções petro-
líferas aqui perto não vão afectar a nossa pesca... cheguei 

mesmo a ouvir dizer que alguns pescadores fizeram uma visita 
de estudo à Nigéria e voltaram bastante chocados.  Quero 

saber o que se passa antes de nos empenharmos na negocia-
ção do novo plano de gestão da AMP.  Reunir os nossos conhe-

cimentos e as nossas questões pode ajudar-nos.  De outra 
forma, os outros ainda nos comem as papas na cabeça...

7. Reunir as informações e as ferramentas

A natureza iterativa do trabalho de governança partilhada faz-se sentir 
logo que esta fase se inicia.. Apesar da equipa de partida ter pre-

viamente identificado as partes interessadas e as unidades de gestão, é 
somente agora – trabalhando directamente com as partes interessadas 
– que as coisas vão ser debatidas, reavaliadas e redefinidas. É através 
deste trabalho iterativo e da definição, cada vez mais precisa, do local a 
conservar, das suas unidades de gestão e das suas partes interessadas, 
que a iniciativa ganha a sua plena legitimidade.

De notar que no presente estádio, as partes interessadas ainda não se 
reuniram. A equipa de partida comunica individualmente com cada um 
delas, discute o processo a seguir e ajuda-as a preparam-se e a organiza-
rem-se. Os membros da equipa não tomam posição sobre questões téc-
nicas ou sobre a forma de resolver problemas de degradação ambiental. 
Limitam-se a ajudar as partes interessadas a assumirem, elas mesmas, a 
responsabilidade desse trabalho.

Uma das tarefas da equipa de partida é a de contribuir para a recolha do 
máximo possível de informações sobre o local, os seus habitantes, os 
seus recursos e os usos que deles se fazem. Isto coloca alguns desafios 
nas situações onde o trabalho com informação escrita, formal e estru-
turada não é habitual. Isto aplica-se, sobretudo, às comunidades rurais 
com baixas taxas de alfabetização. 

A reunião de informação e a sua partilha é importante, para permitir às 
partes interessadas basearem as suas deliberações não apenas no seu 
próprio saber tradicional ou pessoal, mas também num espectro de 
conhecimentos tão completo e coerente quanto possível. É do interesse 
da AMP criar uma espécie de «centro de recursos» onde as informações 
sejam centralizadas e onde todos as possam consultar. 

Difundir informações, geralmente não acessíveis aos actores de base 
(mapas, estudos, filmes, etc.), é o primeiro passo no sentido do reforço 
das capacidades destes actores. Apesar das comunidades rurais serem, 
muitas vezes, objecto de estudos sociais, económicos ou antropológicos, 
só muito raramente ficam a conhecer os resultados desses estudos... 

Preparar a parceria
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mesmo sendo elas próprias o seu objecto. Não chegam, assim, a tirar partido do novo saber 
criado a seu respeito.

Um tipo de informação-chave é aquele que é constituído por títulos reconhecidos e por reivindi-
cações não reconhecidas das comunidades residentes em relação ao local e à utilização dos seus 
recursos. Estas reivindicações devem ser claramente definidas através de discussões de carácter 
participativo e iterativo. O peso relativo dos vários títulos e reivindicações irá permitir atribuir 
graus de «legitimidade» variáveis às diferentes partes interessadas e distinguir as partes interes-
sadas «primárias» - as que têm direitos legais ou consuetudinários inegáveis - das «secundárias» 
- com interesses e preocupações válidas, mas menos cruciais.  

Com base nas informações reunidas, a equipa de partida pode decidir preparar um documento 
sintético que reagrupe, por um lado, todas as informações a propósito do local anunciado para a 
AMP, abrangendo as UGRNs identificadas de forma preliminar e as observações que «justificam» 
a iniciativa de conservação e que incluam, por outro lado, a lista de informações relativas ao pro-
cesso de governança partilhada, em particular a lista das partes interessadas identificadas, bem 
como eventuais problemas e conflitos existentes entre elas. A informação originada no interior 
dos agrupamentos de actores de base (saber tradicional, etc.) deverá ser aqui retida, da mesma 
forma que as informações de natureza mais formal e científica. Se as informações-chave estive-
rem completamente em falta, a equipa de partida poderá comissionar estudos de fundo sobre 
aspectos ecológicos, económicos ou sociais, necessários para esclarecer a situação de partida 
de forma satisfatória e, assim, fornecer uma base, o mais sólida possível, para as negociações 
futuras.

A equipa de partida pode decidir elaborar um relatório sintético das informações recolhidas, mas 
tem de ter cuidado com a sua imparcialidade (o relatório deverá conter dados, mas não tomadas 
de posição). Nos casos em que existam divergências sérias sobre o desenvolvimento futuro do 
local e a utilização dos recursos existentes, estas podem ser mencionadas, mas não devem ainda 
ser objecto de discussão e de propostas de resolução. Estas divergências, ou conflitos de inte-
resse, entre parte interessadas, devem ser discutidas nas reuniões de negociações. Quando for 
oportuno, o relatório sintético será elaborado com a participação activa das partes interessadas.
As informações recolhidas e o eventual relatório de síntese são ferramentas preciosas para os 
trabalhos da fase preparatória, em particular para os esforços de diálogo social invariavelmente 
ligados à partilha da informação existente. Mas as informações e relatórios não são suficientes.
É preciso também prever o material e a logística que irá facilitar os vários intercâmbios e sessões 
de trabalho entre as partes interessadas: quadros, folhas Kraft, canetas de feltro, fita adesiva, 
mapas, transportes, partilha de refeições, etc.

NãoSim

Nós listamos os lugares e as facilidades proporcio-
nadas pela equipa de partida para um acesso fácil 
às informações...

…e asseguramos que todas as partes interessadas 
tiram daí partido.

A equipa de partida poderá, portanto:
Criar um local onde os conhecimentos sobre a AMP 
estão reunidos (centro de recursos)
Reagrupar e classificar os documentos aí existen-
tes em todos os formatos existentes - manuscrito, 
numérico, gráfico, digital, áudio, vídeo - e organizar 
a sua actualização
Dar a conhecer este lugar e as informações que 
ele contém e providenciar um acesso privilegiado 
aos actores de base (muitas vezes deixados sem 
informação).
Verificar se os estudos foram devidamente resti-
tuídos a toda a comunidade «estudada»

13: As informações relativas à nossa AMP foram  reagrupadas e colocadas à dispo-
sição de todos os actores?

-
 
-

-

-
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 NãoSim

 NãoSim

Aqui estão os nomes dos redactores e o ano em que 
foi compilado…

…e asseguramos a «frescura» das informações e a 
sua real utilidade…

Um documento sintético e imparcial será preparado, 
pela equipa de partida, com o fim de reunir:

informações sobre a realidade do local
-de natureza formal e científica
-proveniente dos actores de base (conhecimentos e 
saberes-fazer tradicionais, costumes, ritos, etc.)

informações relativas à gestão do local (p. ex., jus-
tificação da iniciativa de conservação, unidades de 
gestão previstas) 
informações relativas à governança partilhada (lista 
das partes interessadas, conflitos existentes)

De notar que a equipa de partida pode encomendar 
informações importantes em falta. 

-

-

-

16: Existe algum documento que sintetize os conhecimentos sobre a nossa AMP?

Nós especificamos quais são os direitos reconheci-
dos (títulos de exploração, por exemplo, ou direitos 
consuetudinários incontestáveis) e quais as reivin-
dicações que continuam sem respostas…

…e asseguramos que a equipa de partida tem isso 
em conta para a organização da fase de negocia-
ção.

A equipa vai fazer perguntas pertinentes a informado-
res-chave para identificar qualquer eventual reivindi-
cação. Para tal, será necessário:
distinguir correctamente as partes interessadas «pri-
márias» das «secundárias»
compreender e explicar eventuais comportamentos 
de difamação, ou mesmo de violência, por parte de 
certas partes interessadas

-

-

15: A equipa de partida conhece bem as partes interessadas em questão? 

 NãoSim

Nós listamos os assuntos tratados…
  

…e percebemos que faltam determinadas informações 
à equipa de partida, por exemplo:

A  equipa de partida poderá, portanto, reunir estes 
tipos de informação:
Dados históricos sobre a evolução do local e dos 
seus habitantes (incluindo lendas, histórias locais, 
etc.)
Estudos sobre a evolução dos recursos (diversidade 
e abundância das espécies, qualidade dos meios, 
pluviometria, salinidade das águas, etc.) 
Estudos ecológicos (análise dos valores ecológicos 
em questão e ameaças a esses valores) 
Estudos analisando um recurso em particular (p. ex. 
ervas marinhas, mangais, bivalves, tubarões, tainhas, 
etc.)
Mapas (incluindo mapas antigos que mostrem a 
evolução do local) 
Estudos antropológicos e demográficos (natalidade, 
mortalidade, saúde, migração) das comunidades e 
dos povos em questão
Estudos da economia local, o seu potencial e as suas 
tendências 
Resumos das políticas de desenvolvimento econó-
mico e social com impacto sobre o local
Reportagens sobre o local em jornais e revistas 
Filmes, fotos e documentários sobre o local 
Eventuais filmes, fotos, documentários e planos de 
gestão a propósito de ecossistemas similares aos do 
loc

14: As informações reunidas cobrem todos os assuntos úteis à gestão sustentável da 
nossa AMP?

-

-

-

-

-

-

-

-

-
-
-
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As negociações que se seguem na Fase II não poderão produzir resul-
tados satisfatórios ou legítimos se forem conduzidas num vácuo de 

informação e de saber, ou se forem conduzidas apenas por um número 
limitado de partes interessadas informadas e sensibilizadas.

À parte das suas funções de nivelar e fazer circular a informação e de 
sensibilizar e envolver os actores no processo, o diálogo social constitui 
uma fonte de inovação e de dinamismo na sociedade local. Leva a partes 
interessadas a intercambiar, a debater e a compreender os pontos de 
vista uns e dos outros, a formular novas ideias, a pô-las em causa, e – 
finalmente – a criar nova informação e novo conhecimento. Os intercâm-
bios fazem-se, aqui, entre a equipa de partida e as partes interessadas, 
bem como no seio de cada uma das próprias partes interessadas. Por 
vezes, a partir destas actividades, geram-se espontaneamente perguntas, 
que podem ser exploradas pelas actividades de acção participativa (ver a 
seguir).  

Fala-se de «sistema» ou, às vezes, de «campanha» de diálogo social, 
porque a equipa de partida deve prepará-la enquanto iniciativa em si e 
deve dedicar-lhe uma atenção especial. É preciso fazer uma análise do 
porquê da necessidade de diálogo, com quem exactamente, e como. Em 
geral, as partes interessadas distinguem-se bem no que respeita às suas 
necessidades de informação, de encorajamento e de reforço de capaci-
dades antes de estarem prontas a participar na fase de negociação. Elas 
devem, pois, ser envolvidas nas iniciativas concebidas especificamente 
de acordo com as suas necessidades, recorrendo a abordagens adapta-
das às suas respectivas situações.

Uma das abordagens aconselhadas para definir o conteúdo da campanha 
é identificar cada parte interessada, averiguar quais são os seus conhe-
cimentos, a suas atitudes e as suas práticas (CAP) - qual é a situação ac-
tual e qual seria a situação ideal no fim da fase de preparação, antes de 
se iniciarem as negociações. A situação ideal aplica-se a conhecimentos, 
atitudes e práticas do grupo em relação à utilização de informação, ao 
diálogo aberto e à negociação, a fim de assegurar que o grupo é capaz 

Sim, as pessoas falam umas com as outras… mas nós 
falamos todos nos nossos cantinhos e as coisas não 

avançam.  Por exemplo, quando foi a última vez 
que discutiste a forma de fazer voltar o marisco 
aos teus braços de mar?  Disseste-me há dias que 
só conseguias apanhar pequenas ostras e que a 

interdição de apanha durante a invernada já não 
era muito respeitada...

Hei!! Querem uma reunião de «diálogo social».  Eles 
acham que as pessoas não falam umas com as outras?  

Como se o diálogo não existisse há milénios!!?

Tenho muitas ideias sobre como organizar uma bela reu-
nião!  Preciso de altifalantes, um leitor de CDs, podiamos 
utilizar a sala da comunidade rural e, depois, fazíamos 

uma festa e...

8. Aplicar um sistema de diálogo social
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de defender o seu ponto de vista e de negociar, em seguida, os 
acordos com toda a habilidade e conhecimento de causa. 
 
Existem várias formas de comunicação. A comunicação pode 
passar uma mensagem num único sentido (informação, sensibi-
lização, divulgação, formação), mas pode, também, ir nos dois 
sentidos (intercâmbios, diálogo, debate, aprendizagem interac-
tiva). O caso mais interessante é o da criação comum de infor-
mações a comunicar… o tipo e os canais de comunicação mais 
apropriados deverão ser escolhidos em função dos resultados 
visados pela campanha de diálogo social e das necessidades 
dos actores a que a campanha se dirige. Como resultado, os 
objectivos da campanha devem estar claramente formulados, 
tendo em conta, por um lado, os dados e as análises existentes 
sobre as questões ecológicas e sociais e, por outro, as partes 
interessadas e as suas necessidades específicas.
 
Um dos aspectos mais importantes do diálogo social é que 
ele deve estar atento ao contexto social e cultural em que vai 
operar, mesmo que uma campanha levada a bom porto possa 
modificar determinadas atitudes e posições das partes interes-

Quadro 4: Funções do diálogo social

Difundir a informação sobre quem tomou a iniciativa 
de pôr em marcha o processo no sentido da criação 
da AMP e porquê

Suscitar a discussão a propósito das grandes questões 
ambientais, económicas e sociais que dizem respeito 
ao local em questão 

Tornar as questões «visíveis» (ou seja, clarificar os 
fenómenos sociais e naturais que são importantes para 
as partes interessadas)

Levar toda a gente a compreender as leis e as políticas 
relativas ao local e os assuntos em questão

Levar toda a gente a compreender as oportunidades 
que se apresentam com o processo de governança 
partilhada 

Permitir que as pessoas se conheçam melhor

Preparar as partes interessadas para a fase de nego-
ciação

... e não esquecer que o diálogo social continua a de-
sempenhar um papel essencial na implementação da 
governança partilhada, mesmo para além da fase de 
negociação.

Idealmente, a campanha de diálogo social continua até que todas as partes interessadas primárias estejam plena-
mente empenhadas no processo e tenham tido acesso às informações e às discussões necessárias para assumir 
o seu lugar na fase de negociação. Contudo, o diálogo social, nunca perde o seu lugar central na governança 
partilhada. Continua a ser uma ferramenta permanente, à medida que as decisões de co-gestão vão sendo gra-
dualmente tomadas e comunicadas, e durante a fase de aprendizagem pela acção, para discutir e compreender 
em conjunto aquilo que, precisamente, se está prestes a aprender. 

Quadro 5: Tipos de comunicação social 
adaptado de uma apresentação de formação RAMAO)

Informação: Melhoria dos conhecimentos do re-
ceptor; a mensagem é, normalmente, controlada 
pelo emissor;

Sensibilização: Melhoria da consciência do recep-
tor; a mensagem é, normalmente, controlada pelo 
emissor.

Formação: Reforço das competências do recep-
tor; a mensagem é, normalmente, controlada pelo 
emissor.

Aprendizagem interactiva: Melhoria dos conheci-
mentos, da consciência e das competências co-
muns através da reflexão, da discussão e da acção 
comuns; a «mensagem» é formulada no quadro da 
troca.

•

•

•

•

O que é o diálogo social?  

O diálogo social é um processo de comunicação e 
de intercâmbio de informações entre a equipa de 
partida e as partes interessadas e entre as próprias 
partes interessadas. Apoia-se em acontecimentos 
específicos (por exemplo, uma festa, uma peça 
de teatro itinerante), mas integra geralmente uma 
componente contínua, tal como um lugar ou um 
ponto focal bem identificado (um painel de infor-
mações, uma pessoa designada, um programa de 
rádio) através do qual as perguntas ou as observa-
ções podem ser enviadas ou ouvidas e as neces-
sidades podem ser relatadas ao longo do tempo. 
O objectivo do diálogo social é o estabelecimento 
das condições para uma aprendizagem interactiva 
e para uma tomada de decisão informada na socie-
dade. A aprendizagem interactiva (pensar, discutir 
e agir em conjunto) é crucial para as iniciativas de 
governança partilhada.

sadas visadas. Ele deve ser também «social», ou seja, abran-
gente, transparente, aberto, disponível… pois um diálogo «não social», ou seja, a circulação de 
informações entre sujeitos restritos, só serve para reforçar as relações de poder existentes. Pelo 
contrário, o diálogo social serve, muitas vezes, para reforçar as capacidades e o papel dos mais 
fracos através do «poder do processo».

•

•

•

•

•

•

•

•
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O diálogo social é uma porta aberta para a inovação e a criatividade. Há mil e uma formas de 
comunicar. Um bom começo em cada campanha é dar um nome à iniciativa – a fim de a dotar de 
uma identidade forte e visível. Esta identidade deve federar os actores e veicular uma ideia que 
todas as partes interessadas – sobretudo as primárias – possam subscrever.

De seguida, em função do terreno, dos orçamentos disponíveis e dos objectivos fixados, as acti-
vidades de diálogo social são determinadas e adaptadas aos grupos visados pela campanha. Nas 
comunidades com uma cultura, predominantemente, oral, a transmissão de mensagens escritas 
(jornais, painéis, etc.) é pouco útil, embora estes meios possam ser extremamente úteis a outros 
níveis. Nestes casos, os contactos orais - por exemplo, através de  programas de rádio comuni-
tários, teatro de rua, filmes de sensibilização e intercâmbios directos -  são passíveis de criar o 
empenho desejado. É preciso nunca esquecer de acrescentar as trocas que não sejam unidirec-
cionais – ou seja, as sessões de discussão e de debate sobre as temáticas tratadas nas peças de 
teatro, nos filmes ou nos programas de rádio.

No seu conjunto, o diálogo social deve promover a comunicação e a aprendizagem interactiva, 
distinguindo-se claramente da informação prescritiva que visa a imposição de um tipo de compor-
tamento desejável. Algumas das características desejáveis do diálogo social e das mensagens que 
ele transmite podem ser resumidas da seguinte forma:

• Utilização de uma linguagem apropriada: a linguagem (valores, conceitos, palavras, etc.) deve 
ser adaptada à utilizada pelo(s) grupo(s) em questão.

• Não discriminação dos mais fracos: Os meios de comunicação devem estar adaptados para que, 
especialmente os grupos mais fracos, possam participar nos intercâmbios. Um teatro de rua à 
volta do qual todos se possam reunir é menos discriminatório que um panfleto impresso que só 
alguns podem ler.

• A informação é verdadeira, completa e equitativa: A informação apresentada influencia as 
decisões a tomar. É, por isso, importante zelar para que ela seja tão completa quanto possível, e 
não falaciosa

• Respeito pela cultura e normas locais: as práticas locais e qualquer outro assunto sensível de-
vem ser abordados com respeito face às normas, aos valores e às crenças locais e sem ridiculi-
zar os atributos culturais.

• Consciência das implicações sociais: as iniciativas de formação e de reforço das capacidades 
em prol de indivíduos seleccionados podem criar disparidades e alterações no equilíbrio de 
poder entre membros de uma comunidade. É preciso procurar distribuir todas as novas oportu-
nidades de forma equitativa (p. ex., não organizar visitas de intercâmbio só para homens)

• Catalisador de intercâmbios: é crucial ligar cada iniciativa de comunicação a uma fase de inter-
câmbio (debate, diálogo, discussão), e dar aos vários grupos e indivíduos, nomeadamente aos 
mais fracos, a oportunidade de se exprimirem (ver aprender a exprimir-se) em público. Estes 
intercâmbios são uma fonte de conhecimentos, de consciência e de aptidão colectiva – eles 
representam a coluna vertebral do processo de diálogo social!

As ferramentas do diálogo social

 

NãoSim

Nós especificamos os seus objectivos e as suas acti-
vidades, bem como os meios e canais de comunica-
ção a utilizar…

…e verificaremos que todas as partes interessadas 
tiraram daí partido.

A equipa de partida irá, portanto, implementar um 
sistema de diálogo social para:
Assegurar uma partilha equitativa de informações e 
conhecimentos entre as partes interessadas
Informar e permitir o empenho no processo do 
maior número de pessoas possível
Dinamizar a sociedade local e provocar a inovação
Suscitar a troca, o debate, a compreensão dos pon-
tos de vista dos outros, a invenção de novas ideias e 
a emergência de novos conhecimentos
Encorajar o apoio da sociedade à AMP e criar  men-
sagens fortes.

-

-

-
-

-

17: Foi previsto um sistema de diálogo social para a nossa AMP?
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NãoSim

Nós listamos os vários tipos de comunicação utiliza-
dos e traçamos os intercâmbios ocorridos…

…e identificamos alguns indicadores de evolução 
das capacidades das partes interessadas

Para promover o diálogo, as actividades de comunica-
ção que a equipa vai organizar devem:

deixar tanto tempo para a discussão como para as 
mensagens de informação (p. ex., um filme)
Fazer mais uso de perguntas do que de respostas
Provocar intercâmbios em ambientes «seguros», por 
exemplo em grupos restritos compostos pelo mesmo 
tipo de pessoas (mulheres, jovens, minorias étni-
cas…)
Outros?...

19: As actividades de comunicação da nossa AMP favorecem o diálogo e a aprendiza-
gem interactiva?

-

-
-

-

NãoSim

Nós listamos os elementos da campanha que dão 
visibilidade à nossa AMP:

…mas também aqueles que visam especificamente a 
difusão de informações e o reforço das capacidades 
para a governança partilhada:

A equipa de partida irá:

Promover uma forte identidade para a AMP (pro-
por um concurso para lhe dar um nome, fazer 
veicular uma ideia unificadora, formular clara-
mente os seus objectivos, etc.)

Realizar sessões separadas com as várias par-
tes interessadas para passar em revista os seus 
conhecimentos, preocupações e interesses em 
relação à AMP, e a sua capacidade para lhes dar 
prioridade durante a negociação…

-

-

18: As nossas actividades de diálogo social reforçam os conhecimentos e as capacida-
des das partes interessadas no que respeita à AMP e à governança partilhada?

Preparar a parceria

P
reparar











64 65

A investigação-acção participativa (IAP) não é mais do que o pro-
longamento natural do diálogo social. São trocadas informações e 

conhecimentos entre as partes interessadas e tal gera novas informações 
e conhecimentos. A investigação-acção participativa reúne actores locais 
na sua busca para melhor compreenderem o seu contexto e respon-
derem aos desafios que se apresentam. Distingue-se da investigação 
clássica pelo facto de não serem os especialistas externos a analisarem 
e a restituírem os resultados, mas sim os indivíduos membros das partes 
interessadas locais – por vezes, com a ajuda de animadores ou de inves-
tigadores – que trabalham em conjunto para colocarem as suas próprias 
questões e encontrarem, eles próprios, as respostas. A investigação-
acção participativa constitui, portanto, um grande processo de aprendi-
zagem interactiva. Ela permite, também, criar novas redes de colabora-
ção entre parceiros locais e não locais e, até, entre partes interessadas 
locais.

Os parceiros não locais da IAP incluem funcionários das administrações 
do Estado que gerem as áreas protegidas, os técnicos das ONGs ambien-
tais, os investigadores dos institutos, eventuais migrantes utilizadores 
dos recursos, agrupamentos de interesses industriais, representantes 
dos municípios, etc. – desde que os parceiros e as partes interessadas lo-
cais sejam os residentes das comunidades directamente ligadas ao local.
Na investigação-acção participativa, a tónica é colocada tanto na 
«acção», como na «investigação». Isto significa que o que vamos «fazer» 
com os resultados da investigação é tão importante como a própria 
informação resultante. Em geral, os intervalos entre a recolha da infor-
mação, a análise e a restituição são curtos. A investigação-acção partici-
pativa tem também a função de descobrir líderes naturais entre os parti-
cipantes, uma vez que «produz» actores locais informados, empenhados 
e prontos para assumirem um papel activo nas negociações seguintes. 
Estes líderes emergem, normalmente, durante o processo e empenham-
se de forma natural na fase de negociação.

Não somos investigadores, nem alunos! 
Não nos cabe a nós perder tempo com 
a investigação… Acho que vou deixar de 

vir a estas reuniões…
Faz como quiseres… mas eu fico!  Quero ver se as reser-
vas são mesmo eficazes para melhorar os nossos resul-
tados de pesca… Quero aprender como fazer uma pesca 
de controlo e quero também aplicar estações de ensaio 
sobre o marisco… E também tenho outras perguntas...!

9. Desenvolver a investigação-acção participativa
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Uma boa sessão interactiva, com perguntas pertinentes, permite 
descobrir as preocupações e os interesses das partes interessa-
das. As perguntas, por exemplo, podem partir de uma discussão 
aberta sobre quem são, efectivamente, as partes interessadas da 
AMP. Dependendo do contexto, podem ser usadas várias téc-
nicas para facilitar a discussão, entre as quais, a criação de um 
mapa da AMP, uma análise das suas forças, fraquezas, oportuni-
dades, obstáculos (ou ameaças), a construção colectiva de uma 
árvore de problemas, etc.  
É importante ter cuidado para que, num determinado grupo, os 
pontos de vista de alguns indivíduos não sejam automaticamente 
confundidos com os do grupo no seu todo. O acordo interno 
sobre uma posição comum necessita, muitas vezes, de tempo 
para emergir.

Investigação-Acção Participativa…  
é o quê afinal?   

A IAP é uma investigação orientada no sentido 
das necessidades sentidas pelas comunidades 
e pelas instituições locais. Ela valoriza a his-
tória, a memória institucional e os conheci-
mentos locais. Também se concentra na acção, 
no sentido em que os resultados da pesquisa 
são usados para enriquecer directamente a 
planificação e actividades concretas.  Requer 
um tempo de latência mínimo entre a recolha 
de dados, a sua análise e o retorno (feedback) 
da análise. A IAP está particularmente atenta 
ao processo — a qualidade das interacções 
entre investigadores, informadores e sujeitos 
de pesquisa, que se encontram muitas vezes a 
desempenhar mais que um papel de cada vez! 

NãoSim

Nós descrevemos, para cada parte interessada, as 
prioridades de gestão face à AMP e os seus recur-
sos…

…e temos a preocupação de saber se estas informa-
ções são provenientes de um processo de análise en-
dógeno de cada parte interessada e se elas reflectem 
bem o sentimento de todo o grupo

•

-
-

-

-
-

-
-

-

-

-

-

-

-

-

-
-

-
-

A equipa de partida irá iniciar a discussão junto de cada 
parte interessada sobre questões relativas à AMP e aos 
seus recursos naturais, por exemplo: 
Preocupa-se com a AMP?
Porquê? O que representa ela para si? Por que é que ela 
é importante?
Quem, neste momento, lhe parece tomar as decisões de 
gestão para a AMP?
Você participa nestas decisões?
Tem algum conhecimento ou outras capacidades especí-
ficas a propósito da AMP?
Acha que deveria estar associado à sua gestão?
Em caso afirmativo, gostaria de ocupar uma função de 
decisor, de conselheiro ou de executante?
Desejaria receber uma parte dos benefícios gerados pela 
AMP?  Em caso afirmativo, sobre que forma?
No caso de querer assumir uma função de gestão e 
partilhar alguns benefícios da AMP, acha que tem o 
«direito»? Em caso afirmativo, sobre que base?
Que funções e responsabilidades de gestão estaria inte-
ressado e disponível para assegurar?
Na sua opinião, quais são as outras partes interessadas 
principais que podem contribuir e beneficiar da gestão 
da AMP?
Porquê estas partes interessadas que acaba de mencio-
nar, sobre a base de que «direitos»?
O que podem elas oferecer? Mais especificamente, deve-
riam ter uma função de decisão, conselho ou execução?
Na sua opinião, que responsabilidades de gestão lhes 
poderiam ser confiadas?
Que benefícios deveriam elas obter?
Quando é necessário tomar as decisões de gestão, quais, 
de entre todas as partes interessadas que identificou, 
devem fazer parte de uma «comissão» habilitada a tomar 
decisões?
Quem deveria ter o direito de aconselhar esta comissão?
Quem deveria participar na aplicação prática das de-
cisões?

20: Será que cada parte interessada da nossa AMP identificou os seus interesses e 
preocupações?

As questões

Quadro 7: Quem trabalha para quem?
Três modelos de relações entre um projecto de apoio, a investigação e as partes interessadas visadas pelo 

projecto. O terceiro modelo deve ser promovido na altura da implementação de uma AMP!

Investigação

Investigação

Investigação

PROJECTO 

PROJECTO

PROJECTO PARTES  INTERESSADAS

As partes interessadas 
e a investigação estão

«ao serviço»
do projecto

As partes interessadas 
e a investigação estão 

«ao serviço» da parte de 
investigação do projecto

As partes interessadas 
têm a “liderança” das 

suas pesquisas e do seu 
projecto

PARTES  INTERESSADAS

PARTES  INTERESSADAS
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IÉ muito raro que as «respostas certas» às perguntas que interessam às partes interessadas se 
descubram apenas com algumas entrevistas, mesmo que estas sejam conduzidas com informado-
res-chave. Determinados conceitos e objectos das perguntas não têm o mesmo significado para 
todos os actores e não é somente através da discussão que estes podem ser esclarecidos. Para 
isso, foi desenvolvida uma série de ferramentas e de métodos com a finalidade de obter infor-
mação de forma participativa. Um lugar ideal para o primeiro contacto formal entre a equipa de 
partida e um qualquer grupo específico é o terreno. A proximidade das unidades de gestão, que 
são o objecto da iniciativa, é propícia aos intercâmbios naturais que se devem fazer e às discus-
sões e actividades a levar a cabo. Esta proximidade também pode ajudar a eliminar ideias erradas 
e pré-concebidas a propósito do local, da sua utilização e/ou do estado dos seus recursos.

A seguinte lista, não exaustiva, reagrupa um número de exemplos de ferramentas da investigação-
acção participativa. Existem descrições mais detalhadas destas ferramentas na literatura técnica, 
muitas vezes disponível na Internet, mas a maior parte está em inglês. 6

6 Para alguns suportes em francês, ver: Davis Case, D., La Boîte à Outils de la Communauté, FAO, Rome, 1992 ;  GRAAP, Une Péda-
gogie Interactive pour l’Animation de Groupe, Karthala, Paris, 1998 ; Barton, T. et al., Nous et Nos Ressources, IUCN, Gland (Suisse), 
1998 ; Engel, A. e B. Korf, Les Techniques de Négociation et de Médiation appliquées à la Gestion des Ressources Naturelles, FAO, 
Rome, 2006 ; et Borrini-Feyerabend, G. et al., Partager le Pouvoir, IIED, IUCN, Cenesta, a publicar (2009).

As ferramentas da investigação-acção participativa

 NOYes

Nós fazemos uma lista de questões à volta das quais 
as partes interessadas da nossa AMP conduzem a in-
vestigação…

…e certificamo-nos de que elas participam também 
na definição da metodologia

Para tomar a «liderança» da melhoria dos conhe-
cimentos sobre a AMP, encorajamos as partes 
interessadas a:
colocarem elas mesmas as perguntas e a encon-
trarem uma aplicação prática para as suas próprias 
respostas
procurarem apoios externos de complemento (faci-
litação, consultoria, avaliações, etc.) de acordo com 
as suas necessidades e intenções 
identificarem, entre os indivíduos empenhados,  
quem possa continuar,  enquanto líder natural, nas 
fases subsequentes de negociação

-

-

-

21: São as próprias partes interessadas que levam a cabo a investigação-acção
 participativa na nossa AMP?

 

Quadro 8: As ferramentas da Investigação-Acção Participativa

Caminhadas de observação e diagramas: depois das visitas ao terreno, da observação directa de 
vários fenómenos, e das entrevistas espontâneas com as pessoas encontradas, compila-se a informa-
ção num diagrama («transecto») com um foco social, ambiental ou combinado. Serve para as partes 
interessadas identificarem e analisarem fenómenos pontuais.

Cartografia participativa dos espaços e dos recursos: é utilizada para visualizar com um grupo o 
seu espaço, os seus recursos, os seus problemas e as suas oportunidades, e dar início a um debate 
sobre os desafios mais proeminentes. Fornece um rápido panorama de conjunto sobre a situação. As 
pessoas pouco alfabetizadas podem participar de forma muito activa neste exercício.

Cartografia histórica: A utilização das terras e a situação social (demografia, riqueza, etc.) são repre-
sentadas em mapas que ilustram o mesmo local em momentos diferentes (p. ex., há 20 anos atrás e 
na actualidade). É, possível, assim, procurar relações entre os fenómenos e desenvolver um diagnós-
tico participativo. Pode-se, também, prosseguir o trabalho com um mapa do futuro esperado – se os 
fenómenos continuarem sem alteração – e pensar no que fazer para prevenir os problemas futuros.

Análise de tendências: O objecto pode ser a situação social ou ecológica e o impacto de uma sobre 
a outra. O exercício permite visualizar a evolução de um recurso ou de uma comunidade no tempo e 
permite trocar pontos de vista, debater e gerar nova informação. Materiais simples como conchas, 
seixos ou pedaços de madeira podem ser usados para criar diagramas descrevendo a evolução, ao 
longo do tempo, de qualquer variável ou fenómeno.
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 Linha de tempo histórica: Este exercício realiza-se mais com os anciãos que têm a  capacidade de 
se lembrarem dos tempos passados e de recuarem o mais possível na história graças às memórias 
transmitidas pelos ancestrais. Começando por recuar o mais longe possível no tempo, convidamos os 
participantes a anotar os tempos charneira de evolução, ou seja, os momentos que, a seu ver, mar-
caram a sua vida e a sua forma de fazer as coisas. Tenta-se retirar ensinamentos para compreender a 
situação actual e prever soluções para os problemas do presente.

Análise de género: Permite ilustrar as diferenças entre homens e mulheres quanto à forma de parti-
cipar em diversos fenómenos.  Evidencia, por exemplo, a percepção que eles e elas têm da dinâmica 
demográfica e dos seus efeitos. Permite discutir a utilização diferenciada dos recursos naturais, a de-
pendência dos homens e das mulheres em relação a estes recursos e as suas capacidades de acesso 
às soluções. Permite, enfim, destacar as condicionantes (financeiras, jurídicas, culturais) que influen-
ciam a forma como homens e mulheres respondem às iniciativas comuns e participam nelas.

Calendário sazonal: Este exercício permite visualizar as principais problemáticas e condicionantes 
ligadas aos recursos naturais e à sua utilização, em função das estações. Mostra, entre outras coisas, 
em que altura do ano existem pontos de estrangulamento na disponibilidade de mão-de-obra e em 
que altura são maiores os riscos de doença ou malnutrição. É um bom antecedente para a definição 
mais precisa de acções de terreno a inserir num calendário anual.

Fotos-linguagem: Fotografias tiradas em conjunto e visualizadas em conjunto permitem desenvolver 
uma discussão, uma sensibilização, uma reflexão. Os actores locais aprendem a usar uma máquina 
fotográfica que lhes serve, a seguir, para fotografarem o seu próprio ambiente. Projectam de seguida 
estas fotos em reunião e incentivam os comentários dos participantes, que podem identificar e anali-
sar os aspectos positivos e negativos da situação, do acontecimento ou do objecto fotografado.

Brainstorming: utilizado em grupo para reflectir em conjunto sobre determinada problemática. Este 
exercício permite fazer uma lista de ideias diferentes sem que os indivíduos que as têm se sintam 
ligados a elas ou obrigados a justifica-las e a «defende-las». O brainstorming «lança» muitas ideias 
e propostas num curto espaço de tempo, facilita a participação de todos e serve, muitas vezes, de 
ponto de partida para exercícios mais estruturados.

Brainstorming estruturado: o objectivo aqui é a reflexão colectiva. As respostas individuais a uma 
pergunta são escritas em cartões que, de seguida, são agrupados, de acordo com as afinidades que se 
descobrem entre as próprias respostas. Este exercício construtivo permite aos participantes estrutu-
rar o seu pensamento e prestar mais atenção às ideias dos outros. Permite, também, registar as ideias 
principais com o consentimento de todos os envolvidos, uma vez que está tudo sobre o papel em 
frente de toda a gente. Por outro lado, este exercício necessita de participantes bem alfabetizados e 
de um bom facilitador.

Projecção guiada para o futuro: realizamos com um grupo uma viagem imaginária rumo ao futuro 
desejado para o local em questão. Com a ajuda de uma boa facilitação, emerge uma visão comum do 
futuro, relativiza-se os conflitos imediatos e encoraja-se as partes a ver para além dos bloqueios do 
momento. O exercício ajuda a manter a planificação do local orientada para objectivos consistentes 
e para um futuro desejado – mesmo que esses objectivos não sejam concretizáveis no tempo de vida 
dos participantes.

Árvores dos problemas: exercício visual que permite estruturar uma análise colectiva relativamente 
aos problemas existentes, às suas origens, aos seus efeitos e às suas causas. O elemento visual é 
introduzido pelo facto de ligar causas e efeitos (raízes e ramos) a um tronco comum que representa o 
problema. Este exercício permite clarificar a complexidade de determinadas problemáticas e visualizar 
as causas e as consequências dos problemas e os diferentes actores a elas directamente ligados. 

Análise de forças, fraquezas, oportunidades e obstáculos (ou ameaças): este exercício encoraja 
os participantes a analisar a sua situação segundo diversas perspectivas, identificando os elementos 
positivos e as problemáticas relativamente a um ou mais assuntos. Aplicada no final de uma série de 
exercícios, esta análise permite identificar elementos concretos para alimentar o processo de organi-
zação das partes interessadas.
	
Jogo de papéis: Consiste em simular uma situação desempenhando o papel de outra pessoa. Permite 
identificar comportamentos e atitudes que, na vida real, perturbam as relações sociais e a boa gestão 
dos recursos naturais (ou que as reforçam). Os jogos de papéis são frequentemente uma ocasião para 
aliviar o ambiente, criando-se, ao mesmo tempo, um novo olhar sobre a realidade de todos os dias.
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NãoSim

Nós listamos as ferramentas usadas:

…e sublinhamos com grande destaque as que deram os mel-
hores resultados 

Nós listamos as ferramentas que pensamos que podem 
ser usadas:

E decidimos quem se vai informar sobre como o fazer:

22: A equipa de partida da nossa AMP é capaz de usar um vasto leque de ferramentas 
de investigação-acção participativa?
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Na sequência da centralização dos poderes decisórios no seio dos ór-
gãos do Estado, as sociedades tradicionais e as suas formas de gerir 

os recursos naturais foram destruturadas e fortemente enfraquecidas. 
Em consequência disso, as comunidades rurais, os utilizadores de recur-
sos e os grupos desfavorecidos no seio dessas comunidades raramente 
têm hoje capacidade para defender os seus interesses de maneira forte e 
independente face a outros actores «privilegiados». 

Contudo, se esses grupos e comunidades quiserem participar como par-
tes interessadas num processo de governança partilhada, é importante 
que eles estejam em condições de desenvolver os seus pontos de vista 
e de os sustentar com argumentos e de forma autónoma.  Em muitos 
casos, há, portanto, uma necessidade clara de «organização» das partes 
interessadas. Pode acontecer que determinados grupos, por exemplo, as 
mulheres jovens, não tenham nenhuma forma de organização enquanto 
grupo. O trabalho com elas deveria, assim, iniciar-se a partir dos concei-
tos de base. Pode acontecer também que existam, de facto, organizações 
tradicionais, mas que estas não sejam reconhecidas pelo Estado. Neste 
último caso, o primeiro objectivo seria o seu reconhecimento antes da 
sua «substituição» por novas organizações que ainda não provaram o 
seu valor.   
O processo de organização de uma parte interessada, para que ela possa 
participar de forma eficaz no processo de governança partilhada, 
compreende vários elementos: 
•A aquisição de capacidades específicas: por exemplo, fazer-se recon-

hecer legalmente enquanto agrupamento de interesse, ter meios de 
deslocação para participar nas reuniões, saber formular um pedido às 
autoridades (se isso tiver sido antes um problema), etc.;

•O desenvolvimento de um acordo interno: isto implica o esclareci-
mento dos assuntos em questão relativos à AMP e a obtenção de um 
consenso sobre os valores, as necessidades, os interesses e as reivin-
dicações do grupo em relação ao local e aos seus recursos;

•A designação de um ou de vários representantes: cada parte interes-
sada deve designar uma ou mais pessoas para a representar no fórum 
de negociação.

Então, é preciso que alguém sensato como 
você o acompanhe.  Quando regressarem po-
dem chamar  toda a comunidade para decidir 

em conjunto, se necessário...

Pedem-nos para escolhermos um representan-
te para a negociação do acordo de co-gestão.  Tu 
vais ver.  Ele irá às reuniões, mas nunca nin-
guém vai saber o que foi discutido entre eles!

10. Organizar as partes interessadas
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Vamos agora discutir estes elementos com mais detalhe
 

As visitas de intercâmbio a locais que já prestaram provas em matéria de governança partilhada 
são um meio extremamente útil para colocar estes três grupos de actores ao mesmo nível. Mais 
do que qualquer outro método, estas visitas permitem, frequentemente, compreender com maior 
profundidade as implicações de um processo deste tipo.

Conhecimentos, competências e aptidões necessárias 
Recursos materiais necessários:  ferramentas, financiamento e equipamento 
Ligações: capacidade de desenvolver e manter relações de colaboração com os indivíduos, os 
grupos e as organizações, perseguindo simultaneamente a visão e a missão do grupo
Estrutura: uma definição clara dos papéis, das funções, dos modos de comunicação e dos 
mecanismos de transparência e de prestação de contas no interior do grupo 
Estratégias adaptativas: práticas e políticas que permitirão ao grupo adaptar-se em resposta 
a alterações no seu ambiente funcional 
Cultura: uma maneira de agir que permite ao grupo atingir os seus objectivos, ter confiança 
em si, ser eficaz e ter um impacto
Visão partilhada do mundo: um quadro de referência coerente que o grupo utiliza para inter-
pretar o ambiente no qual opera e em relação ao qual define o seu lugar

•

Quadro 9: Características que permitem a uma parte interessada participar 
de forma eficaz no processo de governança partilhada 

•

•

•

•

Aquisição de capacidades específicas

As capacidades envolvidas na governança partilhada englobam atitudes, conhecimentos, saberes-
fazer, recursos e o reconhecimento social que permite a um actor participar no processo de forma 
eficaz. Embora os especialistas externos possam trazer apoios essenciais ao desenvolvimento de 
determinadas capacidades, a «motivação interna» ocupa sempre um lugar central e não pode ser for-
necida por actores externos. A equipa de partida poderá ajudar ao providenciar recursos logísticos, 
informações, traduções, iniciativas de formação específicas… mas a motivação interna de cada parte 
interessada em participar no processo continua a ser crucial.  

Sobretudo, o reforço das capacidades não se deve limitar à «sensibilização» dos actores sobre as 
questões ecológicas e ambientais. Os actores têm de compreender os interesses uns dos outros, as 
forças motrizes por detrás das problemáticas da actualidade – incluindo as forças de mercado, as po-
líticas e os quadros jurídicos em questão. O reforço das capacidades será feito caso a caso, através 
de iniciativas específicas ou genéricas, seguindo uma análise das necessidades. A análise participa-
tiva das partes interessadas irá preceder esta etapa e poderá incluir a análise de forças, fraquezas e 
necessidades de cada parte interessada.

Na maioria dos casos, todas as partes interessadas necessitarão de apoio, por pequeno que seja, 
para compreenderem o processo de governança partilhada e isso inclui:

a) as administrações centrais e descentralizadas do Estado e os seus funcionários;
b) a sociedade civil, as suas organizações ambientais e os projectos de apoio; e
c) as comunidades locais.

NãoSim

-

-

-

-

-

Nós listamos as actividades de reforço de capacida-
des e pontuamos aquelas que beneficiaram as partes 
interessadas …

…mas não nos esquecemos que é a motivação in-
terna de cada parte interessada que faz a diferença.

A equipa de partida planifica as actividades, toman-
do em consideração que:
O reforço de capacidades tem de ser adaptado a 
cada parte interessada, «caso a caso»
A análise das necessidades das partes interessadas 
tem de ser participativa, tanto como a análise das 
suas forças e fraquezas
Os «consultores que estão de passagem» não de-
vem pregar a boa nova e impor modelos… devem, 
sobretudo, ouvir e adaptar-se às necessidades e 
capacidades específicas das diferentes partes inte-
ressadas
As iniciativas de formação (solicitações) devem sur-
gir das próprias partes interessadas para serem bem 
direccionadas e feitas «por medida»
As visitas de intercâmbio são por vezes dispendio-
sas, mas constituem um meio rápido e eficaz ao per-
mitirem a uma nova parte interessada visualizar o 
que a espera e preparar-se para tal.

23: A nossa AMP dispõe de uma estratégia de valorização das 
capacidades das partes interessadas

•

•
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A fim de poder participar no fórum de negociação, uma parte interessada deve desenvolver o seu 
próprio «acordo interno». Este é importante para que o seu representante, no fórum de nego-
ciação, tenha ideias claras para fazer valer. O desenvolvimento de uma posição deste tipo não é 
muito diferente do desenvolvimento de um acordo de co-gestão, uma vez que pode  ocorrer uma 
verdadeira negociação no seio da própria parte interessada. Com efeito, determinados grupos, têm 
a braços fortes discórdias internas e polarizações de interesses… e são, por vezes, os pontos de 
vista e os interesses de uma minoria que dominam o grupo. Isto faz-nos relembrar que o ensaio 
da governança partilhada ataca o tecido das relações de poder a todos os níveis da sociedade – da 
sua entidade mais local até aos níveis mais elevados da administração do Estado. Na maior parte 
dos casos, as relações de poder, existentes ao nível das comunidades locais, exercem uma influên-
cia predominante sobre os acordos internos. Em certas sociedades, o decreto do chefe vale uma 
posição comum, e pôr em causa uma posição desse tipo é, muitas vezes, considerada uma ofensa 
grave. Esta questão é extremamente delicada. Ela tem de ser resolvida caso a caso e ao longo do 
tempo.

O acordo interno ideal de um grupo de actores é aquele que é formulado por consenso, ou seja, 
através de uma série de debates enriquecidos e amadurecidos, maximizando os interesses e utili-
zando os conhecimentos e as capacidades de todos os membros de cada grupo. Quando apenas 
uma ou algumas pessoas formulam o acordo interno do grupo, em virtude da sua posição de força 
relativa, este acordo pode somente assegurar os interesses desses indivíduos, ou pode, em casos 
extremos, ir contra os interesses do grupo no seu conjunto. No acordo interno ideal, é, porém, 
uma expressão da democracia participativa que é procurada, e não uma expressão da democracia 
representativa, no seio da qual os membros do grupo são pouco consultados ou não o são de todo.

Desenvolvimento de um acordo interno

Nós listamos os grandes acordos internos de cada 
parte interessada (por exemplo: a aceitação da AMP 
com a condição de determinados braços de mar (bo-
lons) vizinhos serem declarados como reserva de 
pesca para a aldeia):

…e verificamos que os seus representantes «domi-
nam» o assunto em prol da defesa dos interesses 
do grupo

NãoSim

A equipa irá fazê-lo a partir de reuniões específi-
cas nas quais:
irá promover debates ricos e abertos, permitindo 
que eventuais discórdias internas se expressem
ajudará a envolver e valorizar as capacidade de 
todos os membros do grupo
ajudará a identificar os interesses partilhados pela 
maioria, mas sobretudo, a encontrar um 
consenso – uma posição à qual todos os membros 
do grupo podem aderir, pelo menos, em parte.  
 

24: A equipa de partida ajuda as partes interessadas a desenvol-
ver os seus próprios acordos internos?

-

-

-
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A problemática da designação dos representantes é similar à do desenvolvimento de um acordo 
interno. Pode ser dominada por indivíduos que tomam posições de força no interior do grupo. 
A designação dos representantes torna-se mais difícil quando existem oposições no interior do 
grupo. Ela é mais fácil quando o grupo é homogéneo e, no essencial, está de acordo sobre os 
pontos-chave.

Uma abordagem viável pode ser a de propor aos actores de um grupo que identifiquem as quali-
dades necessárias para um bom representante durante uma sessão de brainstorming estruturada. 
Depois das qualidades identificadas serem ordenadas (p. ex., integridade reconhecida, sabedoria, 
línguas faladas, etc.), o grupo irá proceder a uma escolha, entre os seus membros, colocando-se a 
questão de quem possui todas as qualidades identificadas. Isto permite uma escolha mais prag-
mática e livre, e remover um pouco a pressão imediata de ter de escolher entre os homens fortes 
(ou as mulheres fortes) de um dado contexto. No caso da designação de mais de um represen-
tante, dever-se-á ter o cuidado de optar por representantes com qualidades e características com-
plementares, p. ex., o sábio da aldeia poderia estar acompanhado por um jovem vivaz, letrado e 
empreendedor.

Enquanto que a equipa de partida pode facilitar ou animar o processo de designação dos repre-
sentantes, ela nunca deve interferir nas deliberações e na sua designação. Pelo contrário, antes 
de admitir representantes no fórum de negociação, a equipa de partida deveria verificar se as 
pessoas foram efectivamente mandatadas pelo seu grupo para o representar e assegurar que são 
aplicados os necessários mecanismos de restituição (feedback). O processo de governança partil-
hada implica uma participação da base a todos os níveis. A restituição e a discussão são cruciais 
para garantir que o processo continua, efectivamente, participativo.

Designação dos representantes

NãoSim	

-

-

-

-

Nós descrevemos o processo de escolha ou de eleição 
seguido por cada uma das partes interessadas…

…e asseguramo-nos de que os representantes expres-
sam e defendem, efectivamente, as ideias e as posições 
do seu grupo.

A equipa irá fazê-lo facilitando uma ou várias reu-
niões internas das partes interessadas, nas quais 
estas últimas:
definem o que é um «bom» representante (lista de 
critérios, qualidades, etc.)
identificam a(s) pessoa(s) que mais se aproxima(m) 
desta definição
dão o mandato a esta(s) pessoa(s) para falar e rea-
gir em nome do grupo
clarificam e insistem num sistema de restituição 
(feedback) ao grupo de informações relativas às 
reuniões de negociação.

Q 25: A equipa de partida facilita a designação democrática e participativa 
dos representantes das partes interessadas?
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Assim que as várias partes interessadas estiverem organizadas, ti-
verem definido os seus pontos de vista e designado os seus repre-

sentantes, o processo de governança partilhada está bem avançado. 
Cabe agora à equipa de partida preparar a primeira reunião das partes 
interessadas – por vezes também chamada «primeira reunião do fórum 
de negociação». A preparação cobre a logística, o desenvolvimento de 
um conjunto de procedimentos e de regras a propor ao fórum de forma 
preliminar, bem como a análise de uma série de considerações sobre a 
equidade do próprio processo.

A logística, muitas vezes negligenciada ou mal preparada, condiciona, em 
grande parte, o êxito ou o fracasso do lançamento do fórum. É provável 
que, sobretudo durante um primeiro encontro, as partes interessadas se 
interessem por convites, meios de deslocação, qualidade da alimentação 
e dos refrescos, qualidade acústica durante as discussões, etc., ou seja 
uma série de pequenas coisas que serão para elas critérios de satisfação 
que condicionam a sua predisposição para continuar bem no processo.

A equipa de partida propõe, normalmente, procedimentos e regras para 
o fórum, que serão discutidos e que, por conseguinte, podem ser altera-
dos. Uma boa equipa de partida terá a sensatez de propor procedimen-
tos e regras em sintonia com a cultura local e também a sensibilidade 
política para pôr à vontade as partes interessadas mais importantes. As 
negociações serão, assim, levadas a cabo de uma forma que tranquilize 
toda a gente.

Ao nível do próprio processo de negociação, um conjunto de regras de-
verá ser desenvolvido. A sensibilidade cultural e política é muito impor-
tante aqui, e as regras irão variar de um local para outro, em função das 
partes interessadas que participam no processo.

11. Organizar a primeira reunião das partes
      interessadas

Eh lá!  Se eu soubesse que ser 
membro da equipa de partida 

dava tanto trabalho! 
São só mais uns dias de paciência! Isto leva tempo, 
é verdade, mas vais ficar contente ao veres o 

bom andamento das negociações... Os esforços que 
fizeste vão ficar para a comunidade... Acho que os 

representantes que escolheram vão conseguir pôr 
em marcha um órgão de governança partilhada muito 

activo...

Preparar a parceria

P
reparar









…EM GOVERNANÇA PARTILHADA!



84 85

NãoSim

A equipa passa em revista e toma decisões sobre os procedi-
mentos a estabelecer de forma preliminar antes da realiza-
ção do primeiro fórum de negociação:
Participantes: quais são as partes interessadas legítimas 
admitidas?  
Convite: quem endereça o convite para as reuniões? Como 
são enviados os convites? Quanto tempo antes da reunião? 
Há necessidade de comunicação oficial escrita? Uma comu-
nicação oral e informal é suficiente?
Local, data e hora do encontro: qual é o local ideal para as 
reuniões do fórum? Quantas vezes os actores têm de se reu-
nir no total? Qual é o período mais propício às reuniões no 
que toca a estações do ano, dias da semana, horas do dia?
Organização da mesa de negociação: como ficam senta-
dos os actores? Haverá mesas? Qual o número máximo de 
pessoas admitidas?
Língua: que língua será falada nas deliberações? Há neces-
sidade de tradutores? A falta de tradutor compromete a 
qualidade da reunião?
Língua: deve manter-se respeitosa, «soft», ou é aceitável 
uma expressão «liberal»? É desejável?
Tomada de palavra e tempo de palavra: É permitido inter-
romper um orador? Qual o tempo máximo permitido a um 
orador?
Duração: qual é a duração máxima de uma reunião?
Limitações: É permitida a apresentação de factos não veri-
ficáveis e de experiências não pessoais? Pode ser apresen-
tada a opinião de alguém que esteja ausente?
Objectivos do processo de governança partilhada: 
são bem conhecidos por todos os representantes? Serão 
relembrados, rediscutidos e finalizados durante a primeira 
reunião?
Facilitação: Haverá algum(a) facilitador(a) (local?, 
externo(a)?, profissional)?  Está claro que o facilitador não 
poderá nunca exprimir opiniões pessoais quanto aos assun-
tos debatidos?
Presidência: quem assumirá a presidência da primeira 
reunião? É necessário? O presidente deverá manter uma 
posição neutra nos debates?

27: A equipa de partida propôs procedimentos específicos para 
que as reuniões futuras se desenrolem da melhor maneira? 

•

-

-

-

-

-

-

-

-
-

-

-

-

Nós listamos os procedimentos previsto:

…e continuamos atentos para que sejam seguidos e 
melhorados ao longo dos encontros

NãoSim

Nós listamos tudo o que esta equipa já determinou:

…e detectamos lacunas que poderiam prejudicar o 
bom andamento deste primeiro encontro.

A equipa passa em revista e toma decisões sobre os 
pontos-chave da organização logística do fórum de 
negociação:

Responsável: quem é responsável pela organização e 
administração da primeira reunião?
Instalações disponíveis: há uma sala de reuniões apro-
priada? Existem, em número suficiente, cadeiras, mesas 
ou tapetes, blocos de notas, projectores, microfones, 
quadros e outros materiais de trabalho necessários? 
Existem salas suplementares para os grupos de trabalho 
ou reuniões em grupo restritas?
Orçamento: qual é o orçamento global disponível 
para a fase de negociação? Quem disponibiliza esses 
recursos? Haverá uma visibilidade oficial dos patrocina-
dores? Como?
Despesas de viagem: são reembolsáveis; em caso afir-
mativo, sobre que base? Como será feito o pagamento? 
Pode ser feito antecipadamente?
Restauração: vão ser servidas bebidas? Refeições? Em 
caso negativo, existe acesso fácil a refeições perto do 
local do encontro?
Necessidades específicas: Existem necessidades es-
pecíficas em termos de refeições (vegetarianas) ou de 
religião (horas de oração), etc.?
Casas de banho: existem, são suficientes e estão 
limpas? 
Iluminação: a sala é pouco luminosa, muito luminosa, a 
reunião vai-se prolongar até à noite, é preciso ilumina-
ção suplementar?

•

-

-

-

-

-

-

-

-

26: A equipa de partida organizou bem a logística 
da primeira reunião entre partes interessadas?
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As tarefas da equipa de partida não são apenas de natureza prática. Com efeito, a equipa é tam-
bém o primeiro garante da equidade e da imparcialidade ao longo do processo de implementação 
dos órgãos de governança partilhada. Com essa finalidade, nunca é cedo demais para conduzir 
uma reflexão específica sobre a equidade e sobre a forma de a conseguir. Os resultados dessa 
reflexão podem tornar-se explícitos e ser incorporados nos procedimentos e regras da negocia-
ção. Para tomar em consideração a equidade do processo, as precauções citadas na questão que 
se segue são interessantes:

NãoSim

 28: A equipa de partida propôs regras internas no processo de negociação?

Nós listamos estas regras…

…e asseguramo-nos que estas regras são discutidas 
e modificadas ou aprovadas durante a primeira reu-
nião das partes interessadas. 

A equipa passa em revista e toma decisões sobre 
as regras preliminares a propor para um quadro de 
negociação sereno:
Participação:
a participação no fórum só é possível para os repre-
sentantes formalmente designados?
poderiam novas partes interessadas propor-se para 
participar? Como seriam admitidas?
a participação é voluntária e as partes interessadas 
são livres de demonstrar o seu desinteresse através 
da não-participação?
a porta do fórum está aberta para observadores? 
Terão eles o direito e a oportunidade para se expri-
mirem (p. ex., os representantes oficiais poderão 
pedir para escutarem os seus testemunhos)?
Quorum: qual é a percentagem de representantes 
esperados necessária para validar a reunião, delibe-
rar e tomar decisões válidas?
Agenda: quem prepara a agenda das reuniões? 
Quem pode acrescentar pontos e como? A agenda 
é transmitida com o convite? É sempre revista e 
finalizada em plenário?
Decisões: como vão ser tomadas? Por consenso? 
Recorrer-se-á ao voto se não se chegar a um 
consenso?
Mediação: que mecanismos estão previstos para a 
mediação e resolução de conflitos?

•

•
-

-

-

-

•

•

•

•

NãoSim

Nós listamos as medidas tomadas e as acções 
levadas a cabo pela equipa de partida para criar um 
ambiente de equidade à volta das negociações…

E identificamos os indicadores para monitorizar os 
resultados

A equipa passa em revista e decide que medidas 
devem ser tomadas para que as negociações possam 
começar num clima de equidade:
Informação das partes interessadas:
todas elas têm acesso a informações completas e 
fiáveis sobre a AMP proposta, as oportunidades e os 
riscos inerentes?
todas elas têm acesso a informações completas e 
fiáveis sobre as várias opções de gestão?
o fórum de negociação existe? Todas as partes inte-
ressadas, incluindo as mais fracas, sabem que têm 
oportunidade de participar?
Participação:
a investigação-acção participativa é promovida pelas 
próprias partes interessadas?
há liberdade de expressão para todos? 
os actores sociais mais fracos são ajudados a se 
organizarem e a participarem nas reuniões de nego-
ciação?
a porta fica aberta para a eventual incorporação de 
novas partes interessadas legítimas no fórum de 
negociação?
Tomada de decisões:
é proposto que as grandes decisões sejam tomadas 
por consenso, depois de todos terem participado 
na procura da solução e, no final, declara-se uma 
satisfação pelo menos parcial?

29: A equipa de partida tomou as devidas medidas para garantir 
a equidade do processo de negociação?

•

•
-

-

-

•
-

-
-

-

•
-
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Lista de pontos de controlo

As informações e as ferramentas necessárias a propósito da AMP foram reunidas e/ou pro-
duzidas, e estão disponíveis para todos os interessados; incluem informações sobre a his
tória ecológica do local e a história da interacção entre as comunidades locais e os recursos 
naturais
A equipa de partida está no local e a trabalhar num bom ambiente
Uma campanha de diálogo social informou as partes interessadas e convidou-as a juntarem-
se ao processo de governança partilhada da AMP: as pessoas discutem agora questões de 
conservação de forma informada e serena
As actividades de investigação-acção participativa envolveram as partes interessadas na aná-
lise da situação 
As partes interessadas reforçaram as suas capacidades e identificaram representantes para 
levarem a sua voz ao seio do fórum de negociação
As questões financeiras e logísticas a propósito do fórum de negociação foram resolvidas, 
incluindo a data, o local, a agenda, a facilitação, os convites e as línguas de trabalho.
A equipa de partida desenvolveu uma versão preliminar dos procedimentos e das regras de 
negociação para propor às partes interessadas durante a primeira reunião do fórum...

•

•
•

•

•

•

•

Espere! Antes de ir mais longe, deve verificar se os pon-
tos de controlo da seguinte lista foram cumpridos. Se não 
for o caso, tome o tempo necessário para trabalhar esses 

aspectos...

88
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A negociação do acordo de co-gestão e do quadro de governança partilhada abre a fase talvez 
mais estimulante do processo. Poucos são os locais que conseguiram verdadeiramente alcançar 
este ponto na implementação de uma AMP na África Ocidental, o que sublinha o carácter inova-
dor deste trabalho. As reuniões dos gestores das AMPs realizam-se por toda região, incluindo 
também actores da base, mas, na maior parte dos casos, está-se ainda longe da dinâmica de 
negociação dos acordos formais, visando a governança partilhada. Um dos grandes desafios 
para as AMPs na África Ocidental continua, portanto, a ser o desenvolvimento dos quadros de 
negociação em que todos os interessados podem discutir, e desenvolver acordos, de forma 
informada, eficaz e equitativa.

Estamos aqui na segunda fase do processo, decisiva para a governança partilhada, pois este 
é um momento de concretização ou de ruptura. Se tudo correr bem, esta fase chegará a um 
acordo de co-gestão - incluindo um plano de gestão para o local - e a um quadro institucional 
de governança, através do qual o acordo será implementado e revisto ao longo do tempo…

Negociar o acordo de 
co-gestão e o quadro 
de governança partilhada
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…EM GOVERNANÇA PARTILHADA!
Não é para nos ouvirem que 
nos convidam, é para nos 

convencerem...!
Se nós formos a esta reunião, é 

para desabafarmos tudo...!

O que é que vai acontecer quando vocês tiverem «desaba-
fado tudo»?   É bom que digam as coisas, mas a vossa ati-

tude durante a reunião é importante.  Aprendam também 
a ouvir os outros.  Se chegarem juntos a um consenso, isso 

será melhor para todos...

 12. Realizar a primeira reunião das partes interessadas

A primeira reunião das partes interessadas é um momento psicológico-
chave, de grande valor simbólico. É aqui que se torna claro que os 

representantes das partes interessadas, com legitimidade reconhecida 
para participar neste fórum, adquiriram uma voz e uma influência decisiva 
sobre o acordo que será negociado. Em certos casos, trata-se de uma 
viragem verdadeiramente histórica… uma marcha-atrás face à centraliza-
ção de poderes pelo Estado e uma abertura para a responsabilização dos 
povos autóctones e das comunidades locais em parceria com a sociedade 
civil e as agências governamentais.

O objectivo da primeira reunião é juntar todos os actores à volta de uma 
mesa e, acima de tudo, chegar a um acordo relativamente aos proce-
dimentos a adoptar para as discussões e deliberações técnicas que se 
seguirão. Disso são objecto as normas e as regras da negociação, bem 
como determinados acordos logísticos. Estes pontos representam uma 
matéria menos conflituosa do que as deliberações técnicas e permitem 
desenvolver uma atmosfera inicial de trabalho calma e produtiva. A reu-
nião permite, assim, mostrar aos participantes que a tomada de decisões 
negociada é possível e que pode levar a resultados satisfatórios e partil-
hados.

É importante que o processo de negociação seja sensível aos usos e 
costumes dos actores em questão. A grande maioria das comunidades 
tradicionais está amplamente apetrechada para a negociação, fazendo 
esta parte da sua vida diária. É possível que a presença de um ou vários 
membros da equipa de partida seja suficiente para facilitar as negocia-
ções. Contudo, nas situações em que existem importantes desequilíbrios 
entre os pontos de vista, os valores culturais e os níveis de poder em 
jogo, ou em situações em que existem sérios conflitos, é muito desejável, 
ou mesmo necessário, haver um facilitador.

Em geral, o facilitador garante o bom andamento das reuniões e põe um 
travão nas fontes de discórdia. Por exemplo, determinadas partes interes-
sadas poderão reivindicar a exclusão de outras partes ou querer começar 
a debater questões de substância antes da adopção dos procedimentos. 
O tacto e a habilidade do facilitador irá permitir resolver estas situações 
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sem discórdias de maior, explicando, novamente, o porquê dos acordos terem levado à actual 
configuração e qual o processo que será seguido.
 
Nas situações em que existe um diferencial de poder importante entre as partes interessadas, a 
aplicação de uma plataforma de negociação largamente equitativa é difícil – isto porque os mais 
fortes terão sempre um grande avanço em relação aos mais fracos (acesso à informação, meios 
de se fazerem representar, etc.). Contudo, a existência de um fórum de negociação pluralista, a 
adopção de regras e de procedimentos e a facilitação do processo por um facilitador indepen-
dente, representam um passo em frente rumo a uma situação mais equitativa.  

 NãoSin

Nós anotamos aqui a ordem do dia desta reunião…

…e verificamos que as partes interessadas têm ideias claras no 
que toca aos procedimentos e ao protocolo das reuniõesthe 
procedures and protocol of the meetings

Os assuntos a tratar na ordem do dia do primeiro 
encontro deveriam:

transmitir confiança às partes interessadas e colocá-
las à vontade, sobretudo aquelas para as quais este 
se trata do primeiro contacto do género
incidir, sobretudo, sobre os procedimentos e as 
regras de conduta das reuniões 
fornecer informações de ordem logística,  de cober-
tura de custos, etc. 
não incluir temas que sejam muito «sensíveis», em 
que possa haver o risco de se originarem debates e 
se levantarem pontos de conflito
permitir que todos os participantes experimentem 
um trabalho pacífico e eficaz, realizado em conjunto. 

-
 

-

-

-

-

30: A equipa de partida evitou a armadilha de uma primeira reu-
nião demasiado ambiciosa?

  Qualidades:

•Reconhecido como independente por todas as partes interessadas 
•Respeitado e aceite por todas as partes interessadas 
•Capaz de comunicar efectivamente com todas as partes interessadas 
•Sensível e capaz de escutar e de compreender
•Calmo, perspicaz e capaz de colocar as perguntas certas 
•Capaz de não expressar as suas opiniões pessoais
•Capaz de não «forçar» decisões segundo as suas convicções pessoais 
•Capaz de obter o melhor de cada participante, ajudando todos eles a visualizar o futuro que desejam para eles 

mesmos e para a sua comunidade

   Funções 

•Apoia a equipa de partida e o fórum no desenvolvimento e na adopção das regras e dos procedimentos
•Ocupa-se da logística das reuniões (local de encontro, agenda, tradução, etc.)
•Assegura-se de que os representantes dos grupos são legítimos
•Anima e facilita as negociações
•Zela pela boa aplicação das regras e dos procedimentos 
•Assegura-se de que todas as partes interessadas têm oportunidade de se exprimir
•Apoia o fórum a desenvolver uma consciência própria dos seus objectivos, da sua missão e das suas oportunidades 
•Promove uma boa comunicação no seio do fórum (parafraseia certos argumentos, pede esclarecimentos 

quando necessário, etc.)
•Ajuda o fórum a alargar as suas opções, nomeadamente, encorajando:

-as discussões directas entre grupos que anteriormente não comunicavam 
-o tempo para escutar e o respeito mútuo
-a actualização e a discussão em profundidade dos pontos em dúvida 
-a clarificação e a melhoria da sua percepção sobre a situação e sobre as opiniões dos outros 
-a introdução de novas informações na discussão
-a descoberta de novos pontos de entendimento que se anunciem mais duráveis e o seu tratamento antes 
dos pontos de contencioso.

Quadro 10: As qualidades e as funções de um bom facilitador 
adaptado de Sharing Power, página 194
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Uma vez as regras e os procedimentos acordados, pode-se dedicar 
uma reunião do fórum (e, por vezes, mais de uma) ao estabelecimen-

to de uma base de interesses profundos, partilhada por todas as partes 
interessadas. Com a finalidade de se situar nesta base, o facilitador 
relembra o local e as UGRN identificadas de forma preliminar pela equipa 
de partida, se possível com a ajuda de um mapa da zona, e convida os 
membros do fórum a exporem e a discutirem os seus desejos a longo 
prazo para as UGRN visadas. 

Para tal, o facilitador serve-se de vários métodos, por exemplo, exer-
cícios de visualização e de brainstorming estruturado. O importante 
é projectar-se num futuro distante – imaginar as condições em que 
gostaríamos de deixar o local e os seus recursos aos filhos dos nossos 
filhos… Tal deveria levar à formulação de uma visão comum do futuro 
desejado para o local em questão, seus recursos, serviços que daí advêm 
e condições de vida das comunidades locais.  

É importante desenvolver uma visão comum, pois para além de repre-
sentar uma quase personificação dos objectivos visados pelo processo, 
serve de referencial partilhado, podendo mesmo desbloquear os impas-
ses na negociação dos acordos.

Durante a discussão da visão comum do futuro desejado, podem surgir 
opiniões divergentes. As confrontações mais prováveis são aquelas entre 
as perspectivas e valores «locais», muitas vezes conservadoras, e as 
perspectivas e valores de «desenvolvimento», defendidas pelas autorida-
des governamentais e pelos interesses do sector privado. Um facilitador 
hábil tomará nota das diferenças existentes, resumi-las-á em plenário 
e ajudará o fórum a desenvolver uma visão consensual, tão concreta 
quanto possível, da situação ecológica e socioeconómica do local e das 
suas unidades de gestão daqui a vinte anos. 
Se as visões de certos grupos forem incompatíveis, serão necessários 
grupos de trabalho específicos e esforços de harmonização. Isto faz 
parte do processo e permitirá às partes interessadas falarem directamen-

Para mim, a minha «visão comum» 
é poder pescar quando e onde 

eu quiser... ... a minha visão é que os meus 
filhos possam vir a pescar tam-

bém!

13. Conseguir uma visão comum do futuro desejado
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te, aprenderem a conhecerem-se melhor, a escutarem-se, a começarem a compreender as ideias 
e os valores umas das outras,  ou até a mudarem a imagem, frequentemente, estereotipada que 
têm dos outros e a encontrarem novas vias de entendimento.

A visão comum resultante deverá ser também tão concreta e «visionária» quanto possível, e o po-
der deste exercício não deverá ser subestimado. Ao passo que o processo de governança partil-
hada visa um património comum, a visão comum define este património e o que significa respeitá-
lo e preservá-lo para o bem de todos. Sem a visão comum, o processo é trabalhado no vazio e é 
motivado apenas pelos interesses de uns e de outros, sem um elemento de convergência que leve 
as partes interessadas a cooperarem num sentido desejado e partilhado.

Um facilitador profissional saberá levar este processo a bom porto com a ajuda de alguma litera-
tura sobre a forma de levar a cabo este exercício7. Normalmente, aconselha-se a desenvolver uma 
visão por parte interessada trabalhando em grupos individuais, voltar ao plenário, comparar as 
visões, anotar e reagrupar todos os pontos comuns, detectar as incompatibilidades aparentes e 
lançar de seguida os trabalhos de harmonização destes pontos. Este trabalho pode englobar uma 
ou mais sessões do fórum antes de se chegar a um resultado satisfatório. Isto deve ser posto por 
escrito (tratar-se-á de um «texto de convergência») e deve estar acessível a todas as partes inte-
ressadas durante o resto das negociações (é muito útil afixar a visão em grandes letras na própria 
sala de negociação).

7 Ver por exemplo Barton et al., Nous et Nos Ressources, IUCN, Gland (Switzerland), 1998; McNeely, J. and 
F. Schutyser (eds.), Protected Areas in 2023: Scenarios for an Uncertain Future, UICN, Gland (Suisse), 2003; 
Evans et al., Field Guide to the Future, CIFOR, Nairobi, 2006

NãoSin

-
 

-

-

-

-

-

-

31: A equipa de partida facilitou o consenso sobre uma visão do futuro desejado, 
comum a todas as partes interessadas?

Nós expomos, portanto, a visão comum obtida…

…e verificamos que ela é difundida e tornada aces-
sível a todas as partes interessadas

As etapas para se chegar a uma visão comum são:
Colocar toda a gente na mesma casa de partida, 
relembrando as características do local e as UGRN 
pré-identificadas.
Ajudar cada parte interessada a definir e a expor a 
sua visão
Confrontar as diferentes visões e discuti-las - (exem-
plo conservação – desenvolvimento)
Trabalhar em subgrupos para os assuntos difíceis que 
exijam um esforço significativo de harmonização
Realizar, se necessário, várias sessões, também para 
deixar que o tempo faça o seu trabalho
Encontrar uma visão consensual e escrevê-la num 
documento que poderá ter a função de «texto de 
convergência»
Difundir este texto e torná-lo visível e acessível ao 
longo das negociações que se seguem.
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A visão comum do futuro desejado representa uma espécie de tratado 
constitucional entre as partes interessadas e compreende os grandes 

objectivos aos quais se aspira. É apenas com base nestes objectivos que 
a negociação pode gerar uma estratégia, planos de acção e um quadro 
institucional de governança.      

A ritualização é um acto de celebração oficial, reunindo todos os acto-
res que participam no fórum de negociação. Pode conter expressões 
tradicionais (danças rituais, sacrifícios), religiosas (bênçãos, orações), 
«modernas» (discursos oficiais, assinaturas de cartas e de contratos) ou 
mistas (as mais interessantes!). A visão comum é o texto fundador do 
processo em curso e tem de ser celebrada de forma apropriada. A sua ri-
tualização representa o primeiro acto político oficial e requer um esforço 
de comunicação e de difusão em larga escala. A visão incorpora uma 
primeira posição comum celebrada entre as partes interessadas, uma 
contratualização desta posição, bem como uma base comum e partilhada 
sobre a qual os acordos de co-gestão serão negociados. Ritualizar esta 
visão significa afirmá-la, sacralizá-la e, de alguma forma, procurar uma 
certa «bênção» para o seu sucesso. 

Idealmente, a ritualização faz-se num enquadramento e de uma forma 
atenta aos valores e às tradições locais, mas integra também os valores 
e as práticas modernas. Isto permite reforçar e dignificar os centros de 
poder tradicional, enquanto que a ritualização no seu conjunto permite a 
todas as partes interessadas aproximarem-se umas das outras.

Num ambiente de confiança, a ritualização da visão comum do futuro 
desejado pode fazer-se logo a seguir à sua descoberta e à sua represen-
tação concreta. Em contrapartida, num ambiente conflituoso e/ou com 
um passado de promessas incumpridas, é mais sensato adiar a ritualiza-
ção da visão comum até ao momento em que as negociações cheguem 
a um acordo de co-gestão entre as partes. A ritualização de uma visão 
comum numa atmosfera de incerteza ou de desconfiança corre o risco 
de ser prejudicial ao processo. Com efeito, existem exemplos de partes 

Sabes, não me sinto à vontade com estas his-
tórias de ritualização!  Afinal, estamos no século 

XXI!!
Não concordo contigo, pois eu  ficaria muito contente se 
na minha terra tivessem mantido as tradições da comuni-
dade do tempo dos meus pais.  São as tradições e os valo-
res locais que ligam as pessoas ao seu ambiente... Esta 

comunidade está prestes a celebrar a visão do futuro que 
deseja.  Todos nos iremos lembrar desta cerimónia!

14. Ritualizar a visão comum do futuro desejado
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interessadas que foram lesadas na altura em que tiveram a coragem de investir energia e até de 
ritualizar sinceramente uma visão comum (por exemplo no Parque Nacional de Conkouati-Douli, 
no Congo8 ). É possível, por outro lado, avançar em conjunto sem «tam-tam» até se obter e se 
conseguir pôr em marcha um acordo de gestão. Quando os sinais de enraizamento do acordo se 
tornarem palpáveis, está na  hora de ritualizar a visão comum!

8  ver Chatelain C. et al., Tchim Tchieto : Fierté de la cogestion, IUCN CEESP Occasional Paper N°2, 2004.

 NãoSim

32: A equipa de partida organizou a ritualização da visão comum do futuro desejado, 
estabelecida pelas partes interessadas?

Nós descrevemos a forma como esta ritualização foi 
conduzida e referimos se há registos escritos, áudio, 
vídeo…

…e verificamos que foi de facto a visão que foi 
ritualizada e não os acordos de co-gestão, uma vez 
que estes estão destinados a evoluir

O acto de ritualização deveria:
resultar naturalmente da satisfação das partes in-
teressadas por terem alcançado uma visão comum
realizar-se logo a seguir à obtenção da visão co-
mum ou ser adiado no caso de existirem conflitos 
activos
reunir todas as partes interessadas (convidar 
todos os seus membros e não apenas os seus 
representantes)
revestir-se de uma forma adaptada às diferen-
tes culturas e códigos de expressão das partes 
interessadas (tradições, religiões, legalidade, 
economia)
proporcionar às várias partes interessadas uma 
ocasião para se reunirem e celebrarem em 
conjunto
reforçar as relações positivas entre as partes 
interessadas e os recursos naturais (incluindo 
as instituições tradicionais locais, as instituições 
religiosas, os eleitos, etc.).
Celebrar, se for apropriado, um texto fundador da 
área protegida

-
 
-

-

-

-

-

-
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Uma vez identificada a visão comum e, eventualmente, ritualizada, 
resta descobrir a forma de a atingir. É aqui que se entra no cerne da 

negociação! Durante o processo de arranque e a preparação da parceria 
(primeira fase do processo), a equipa de partida e as partes interessadas 
esboçaram uma análise das problemáticas em questão. Volta-se agora a 
pegar nestas problemáticas para identificar os «bloqueios» no caminho 
da visão do futuro desejado.  

Para cada grande bloqueio ou problema identificado, os membros do 
fórum identificam os domínios de mudança necessários, com os objecti-
vos principais e as abordagens a adoptar para os atingir. Um «conjunto 
coerente de objectivos e de abordagens capaz de trazer soluções para 
os problemas e bloqueios ao encontro do futuro desejado» constitui 
uma definição simples da «estratégia». Ao definir a sua estratégia, o 
fórum das partes interessadas pode evitar entrar em detalhes, mas deve 
enunciar claramente:
1. os domínos-chave a tratar (também chamados «componentes da 

estratégia» ou «eixos estratégicos» ;
2. os grandes objectivos/resultados visados em cada domínio;
3. as abordagens/opções de trabalho através das quais estes objecti-

vos/resultados serão alcançados.

São de evitar impasses no fórum de negociação. Estes podem fazer com 
que actores fortes procurem soluções no exterior do fórum, através dos 
lobbies e das influências políticas — uma eventualidade que representa 
um elevado risco para o processo em curso. Com efeito, o facto de se 
desenvolver uma estratégia comum deveria estabelecer a confiança en-
tre as partes interessadas. É possível que o «regatear» que começa aqui 
- que é, na realidade, um processo de dar e receber - possa enfraquecer 
determinados objectivos de conservação através dos compromissos. 
Contudo, um regime negociado, apoiado por todas as partes interes-
sadas, é melhor que um regime não negociado «ecologicamente ideal» 
mas… que ninguém respeita.

Todos temos as nossas estratégias de 
vida... queres mesmo estabelecer uma 
única estratégia para toda a gente?

Não, não é isso... não temos que discutir tudo.  Mas 
tu concordas comigo, já não comemos bom peixe 
como dantes e os nossos homens tiram do mar 

peixe cada vez mais pequeno e em menor quanti-
dade... É preciso saber porquê.  É preciso saber 

o que fazer para reverter esta tendência. Para 
mim «definir uma estratégia» é isso...

15. Definir a estratégia de abordagem para o futuro 
desejado
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O facilitador zela para que todos os bloqueios e problemas identificados sejam analisados e 
tratados. As questões socioeconómicas e a produtividade dos recursos naturais são facilmente 
mencionadas pelas comunidades locais e, se as questões da sustentabilidade da produção não 
forem directamente abordadas, o facilitador pode introduzi-las. Evidentemente, para um mesmo 
eixo estratégico, podem ser válidos diversos objectivos e opções de trabalho. O facilitador ajuda 
as partes interessadas a comunicarem efectivamente entre elas e, talvez, a combinarem as opções 
para se conseguir o consenso acerca de uma direcção de trabalho.

Depois de ter examinado, separadamente, cada eixo estratégico e identificado os seus grandes 
objectivos, está na altura de examinar a estratégia no seu conjunto para identificar as sinergias e 
as contradições sobre o caminho futuro. Isto permite fechar a planificação estratégica de forma 
sensata.

 NãoSim

-
 
-

-

-

-
-

33: O fórum das partes interessadas possibilitou a elaboração de uma estratégia 
para se alcançar a  visão comum?

Nós listamos os eixos estratégicos, os objectivos e as 
opções de trabalho identificadas para esta estratégia:

…e verificamos que ela não escamoteia os problemas 
maiores (influência exagerada de algumas partes 
interessadas «fortes»?)

Deviam ser estas as prioridades do fórum:
facilitar uma comunicação eficaz e uma confiança 
mútua entre os seus membros 
definir eixos estratégicos de resposta aos bloqueios e 
aos problemas identificados 
decidir os grandes objectivos e os resultados visados 
para cada eixo estratégico
identificar as opções de trabalho através das quais 
estes objectivos serão alcançados.
não deixar nenhum ponto de bloqueio sem análise
determinar as sinergias e as contradições que irão 
acelerar ou abrandar a implementação da estratégia

Quadro 11: Um exemplo concreto: Da visão do futuro desejado aos eixos estratégicos e aos 
grandes objectivos que daí advêm…

Componente da visão
«… desejamos continuar a viver num ambiente saudável, seguro e produtivo, que nos permita levar aquilo 
a que se chama uma «boa vida» - incluindo continuar a comer bom peixe e marisco pescado ou apanhado 
mesmo junto às nossas aldeias - e desenvolver a nossa sociedade ao nosso ritmo... » 

Problemas/bloqueios identificados
•Sobrepesca devido ao livre acesso aos recursos 
•Corte importante de mangais para a secagem de peixe 
•Pedidos de exploração de hidrocarbonetos submetidos à atenção das autoridades para a zona submarina 

face às comunidades em questão

Eixos estratégicos
1. Produtividade do ecossistema marinho 
2. Integridade da zona costeira local 

Objectivos (e opções de trabalho)
1a. Assegurar a exploração sustentável da pesca através da implementação de uma AMP no ecossistema ma-

rinho perto das comunidades em questão (identificar da melhor forma as dimensões, os limites, as regras 
de acesso, o zonamento, as regras de pesca, o quadro de governança, a monitorização, as sanções, etc.)

1b. Identificar zonas, exteriores ao local, cruciais para a conservação da biodiversidade ictiológica local e 
estabelecer relações com as respectivas autoridades e comunidades a fim de assegurar a sua colaboração 
para a conservação das mesmas

2a. Restaurar os mangais locais, assegurando um plano de exploração sustentável
2b. Defender a integridade ecológica do local da AMP e da sua zona envolvente (p. ex., recusando a explora-

ção de hidrocarbonetos, etc. )
2c. Melhorar os conhecimentos sobre os potenciais impactos das alterações climáticas sobre o ecossistema; 

aplicar medidas de prevenção/mitigação desses impactos 
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Neste momento do processo, o fórum das partes interessadas sabe 
qual o caminho que se comprometeu a percorrer a longo prazo (a 

visão comum) e identificou os eixos estratégicos e os objectivos a alcan-
çar (a estratégia). É preciso agora concretizar as coisas e desenvolver 
um acordo de co-gestão específico e prático para a AMP. 

Se existirem grandes conflitos de interesses entre as partes interessadas, 
é agora que virão à superfície. O facilitador deverá demonstrar todas as 
suas capacidades de moderador para conceder a cada parte interessada 
a mesma oportunidade de se exprimir e de ser ouvida, mas sobretudo 
para ajudar os participantes a identificarem os pontos, nem sempre evi-
dentes, de conciliação entre ideias diferentes, bem como novas ideias e 
soluções que possam emergir fora dos terrenos mais batidos. 

Relativamente aos grandes objectivos identificados, é necessário de-
talhar a sua forma de abordagem, ou seja, através de que actividades, 
quem será responsável, como se partilham os custos e os benefícios que 
afectam, de forma diferente, as diversas partes interessadas. 

Para se atingir um objectivo – por exemplo: evitar a degradação costeira 
– são possíveis diversas opções de trabalho, tais como:

•minimizar ou parar o corte de mangues; 
•minimizar ou parar a extracção de areia nas praias; 
•restringir ou parar a implantação de infra-estruturas turísticas;
•prevenir, de forma activa, os efeitos das alterações climáticas em 

curso.

Diferentes opções serão sustentadas pelas diversas partes interessadas, 
cabendo ao facilitador ajudar o grupo a melhor compreender as opções, 
pedindo-lhe para avaliar, para cada opção, a exequibilidade, a eficácia 
esperada, o tempo a esperar para que a opção dê resultados, a durabili-
dade desses resultados, a equidade previsível em termos de partilha de 
custos e de benefícios esperados, etc. Uma forma simples de o fazer é 
listar as opções e os critérios numa grelha, e pedir a todos para darem 

E se fosse você a de-
finir as regras?  Isso 
faria a diferença?

Eu estaria de acordo com 
isso, mas não tenho a cer-
teza de saber ao certo o 
que esperar de uma AMP...
pode ser que os resultados 
dependam do local onde se 
implementa a AMP, das suas 

dimensões, do seu zona-
mento...

Eu, por exemplo, posso 
dizer-vos onde se re-
produzem os peixes, 

quando é que vão para 
o mar aberto, quando é 
que voltam para cá...

Haverá especialistas 
para nos ajudarem...

O ecossistema 
está prestes a 

entrar em colap-
so... é óbvio que é 
preciso criar aqui 

uma AMP...

Nem pensar!  
Já temos dema-
siadas regras, 

demasiadas 
taxas e dema-
siada polícia.... 
já não aguen-
tamos mais! 

 16.  Negociar o acordo de co-gestão
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um número fixo de pontos nos campos da grelha (quantos mais pontos houver, tanto mais posi-
tiva é a opinião). Depois de terem sido atribuídos os pontos, a grelha é discutida no seu conjunto, 
o que inclui fazer outras perguntas. «Seria possível escolher a opção X e associá-la também a uma 
compensação para as partes interessadas que terão de fazer os sacrifícios ?» «Podemos combinar 
as opções X e Y de forma inteligente e eficaz?»  

Para as problemáticas complexas, é conveniente subdividir o fórum ou o plenário em grupos de 
trabalho mais pequenos, que se irão debruçar sobre opções alternativas e tentar optimizá-las. As 
opções apuradas são apresentadas e discutidas em plenário. As propostas seleccionadas devem 
ser apropriadas ao contexto e responder às capacidades e meios das partes interessadas. 
Se existirem questões para as quais o fórum não tenha todas as informações necessárias para to-
mar uma decisão, o facilitador pode propor consultorias externas para estudar a questão e avaliar 
as suas implicações. Esta possibilidade é retomada no quadro 9, juntamente com outras opções.

A complexidade das necessidades, dos costumes, das dependências e das múltiplas partes 
interessadas que reclamam as suas utilizações dos recursos, fazem com que os planos de gestão 
devam ser sempre talhados em função do seu contexto. Existem vários instrumentos à disposição 
dos gestores para regulamentar o acesso aos recursos de forma flexível, incluindo: 
•o zonamento (cada zona fica sujeita a regras diferentes)
•as concessões, as licenças de exploração e as quotas (instrumentos que se adaptam à situa-
ção dos recursos naturais num momento particular);

•tos privilégios para determinados utilizadores (p. ex., segundo as regras consuetudinárias) 
com documentos de identificação ou certificados específicos que os distingam dos outros 

Estas ferramentas permitem aplicar regimes flexíveis de acesso e de utilização, num leque que vai 
do livre acesso à protecção estrita e absoluta.
Um outro elemento de flexibilidade é trazido pelos acordos complementares. Por exemplo, se uma 
parte interessada perder um acesso crucial a um recurso, um acordo particular pode compensar 
esta perda e garantir os seus meios de subsistência. Os acordos complementares compreendem 
decretos e leis acessórias, regimes de taxação modificados, formulação de novas políticas de 
apoio e de desenvolvimento, projectos específicos de suporte a determinadas partes interessa-
das, etc.
Se por exemplo, uma comunidade decidisse abandonar o seu direito consuetudinário de cor-
tar madeira dos mangais para lenha, a necessidade de substituir esta fonte de energia por uma 
outra – por exemplo, o butano – e o compromisso de uma agência governamental em facilitar esta 
substituição, tornar-se-iam pontos de consenso possíveis. O Estado poderia comprometer-se, por 
exemplo, a implementar um programa de aprovisionamento de gás butano doméstico isento de 
taxas. Para o efeito, deveriam ser aplicadas um conjunto de acções práticas e legislativas. Estas 
podiam fazer parte de um pacote, juntamente com o plano de gestão, que prevê a cessação da 
exploração do mangal, constituindo este conjunto o acordo de co-gestão pretendido!
Por fim, é importante insistir no facto de que nas situações em que as populações residentes 
autóctones e tradicionais estão associadas ao local – como é o caso dos Imraguen do Banco de 
Arguim, na Mauritânia – já existem, muitas vezes, modos de gestão tradicionais de determina-
dos recursos naturais (ou existiam) que produzem (ou produziam) bons resultados ao longo de 
gerações. Nestes casos, é importante prestar uma atenção particular às competências, aos conhe-
cimentos e aos saberes-fazer tradicionais. A implementação de um plano de gestão negociado, 
representa uma oportunidade real para reparar as incompreensões e os erros que possam ter 
ocorrido e revalorizar sistemas tradicionais com provas dadas. Isto não implica, de maneira nen-
huma, que estes sistemas não possam ou não devam ser modernizados, mas é importante partir 
do que já existe e do adquirido.   

Quadro 12: Métodos e ferramentas para se chegar a acordo sobre 
uma abordagem particular de acção 

Subdividir as grandes problemáticas em elementos abordáveis: Se o objectivo for muito vasto, é útil subdividi-lo 
em sub-objectivos. Grupos de trabalho individuais podem debruçar-se sobre os sub-objectivos e voltar ao plenário com 
as suas propostas.
Estimular a discussão detalhada das hipóteses subjacentes às propostas: de certeza que as acções vão produzir os 
resultados esperados?  É bom tentar projectar que resultados ecológicos serão alcançados, através de que interven-
ções, e explicar «sobre que bases» se estima que se produzam estes resultados (projecções por modelação? experiên-
cias de outros locais? etc.).
Procurar uma consultoria externa: uma consultoria externa pode ser necessária nos casos em que o fórum não tem infor-
mação suficiente para decidir sobre uma questão-chave. No entanto, a consultoria externa pode, também, ser útil no caso de 
grandes discórdias entre actores. O especialista externo pode ajudar a elucidar questões difíceis de forma independente.
Comparar as opções alternativas segundo uma série de critérios: todas as opções susceptíveis de produzirem os 
objectivos visados são comparadas de acordo com uma série de critérios pertinentes (por exemplo: exequibilidade, 
sustentabilidade, eficácia, equidade na partilha dos custos e benefícios esperados, etc.) sob a forma de uma matriz e, 
por vezes, com uma pontuação atribuída. Esta abordagem visual permite retirar bastantes informações e ajuda o fórum 
a chegar a acordo sobre as opções mais apropriadas.
Fornecer uma mediação eficaz de conflitos:  é preciso tentar chegar a soluções com o acordo de todas as partes in-
teressadas. Nas situações de bloqueio, o mediador pode ajudar a gerir os conflitos que surjam recorrendo a diferentes 
técnicas:

é dado a todas as partes interessadas o tempo e o espaço para se exprimirem sem interrupções e para serem ouvidas 
pelas outras partes:
recomeça-se a partir da visão comum, para garantir que as propostas estão com ela alinhadas e que se tra- ba lha 
no sentido da concretização dos objectivos traçados;
utilizam-se dicas particulares (ver quadro 13).

•

•

•

•

•

-

-

-
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Para que todos os actores «continuem a bordo» e apoiem as decisões tomadas no seio do fórum, 
é de evitar, o mais possível, alienar as partes interessadas por decisões impostas pelos mais 
fortes, ou até por uma maioria simples de actores. A tomada de decisões por consenso leva o 
fórum a procurar, com a contribuição activa de todos, soluções «aceites» por todos e por cada 
um. A tomada de decisões por consenso não implica a satisfação total de cada parte interessada, 
mas implica que nenhum grupo sinta a necessidade de rejeitar uma decisão, aceitando que ela 
representa um compromisso razoável entre as partes e que os custos resultantes são aceitáveis e 
equitativamente distribuídos.

A tomada de decisões por consenso é ajudada pela utilização de instrumentos de gestão flexíveis 
citados na secção anterior. Estes instrumentos permitem aplicar regimes atentos aos interesses 
de todos, distribuindo os custos da conservação de forma equita-
tiva.  
No decurso das negociações, o facilitador vai fazer o seu melhor 
para tentar evitar os conflitos. É ténue a linha que separa o desa-
cordo do conflito aberto, sobretudo quando se tratam de ques-
tões com implicações culturais ou socioeconómicas profundas. 
É importante que o facilitador tenha a sensibilidade para sentir 
a carga «emocional» associada aos vários pontos negociados, e 
que a linha entre o desacordo natural e o conflito aberto não seja 
ultrapassada. Um conflito aberto pode levar uma parte interes-
sada a rejeitar o processo e a abandonar o fórum. Isso poria 
em causa a legitimidade e o valor do processo no seu conjunto, 
especialmente, se a parte interessada que se dissocia tiver toda a 
legitimidade primária.

A pessoa que desempenha o papel de facilitador deverá também 
zelar para não se tornar ela própria uma fonte de conflitos e por 
manter uma posição de neutralidade nas situações controversas.

O objectivo final da fase de negociação é chegar a um acordo largamente partilhado (se possível, 
aprovado por consenso) que estipule o que tem de ser implementado no futuro próximo, ao nível 
de cada eixo estratégico resultante da visão comum. O acordo de co-gestão pode assumir várias 
formas. Não existe um acordo-tipo e cada acordo tomará a forma que melhor se adapte à situa-
ção particular do local e do processo de negociação ao qual se refere. Por outro lado,  é normal 

que uma componente do acordo seja dedicada directamente à gestão dos recursos naturais e uma 
outra a questões complementares – socioeconómicas ou outras. 
Exemplos da primeira componente podem ser:

acordos de implementação de uma AMP, especificando os compromissos e as responsabilida-
des das várias partes interessadas. 
planos de gestão detalhados para a AMP, sustentados por mapas geo-referenciados;
acordos ad hoc, concluídos de forma tradicional, não jurídica, sobre a utilização dos recursos 
naturais pelas comunidades locais;

•

•
•

•

Tomada de decisões por consenso e gestão de conflitos

Consenso: o que significa? 

O método de deliberação ideal numa 
negociação de co-gestão é o consenso. As 
deliberações por consenso baseiam-se no 
desenvolvimento de um acordo informado, 
consciente, voluntário e activo entre as 
diferentes partes. Contrariamente ao que 
se crê, muitas vezes, um consenso não 
significa que todos estejam inteiramente 
satisfeitos com a decisão tomada colecti-
vamente, mas que, ponderadas todas as 
razões, ninguém pretenda colocar entraves 
às pretensões dos outros, mesmo que conti-
nuem a existir pontos de desacordo.

leis acessórias ou regulamentos específicos desenvolvidos por órgãos administrativos locais.

Exemplos da segunda componente podem ser:
a garantia de protecção jurídica dos direitos de exploração consuetudinários;
memorandos ou cartas de acordo prevendo a assistência do governo a uma comunidade para a 
gestão dos recursos;
contratos de valor jurídico regulamentando os custos e os benefícios relativos à exploração dos 
recursos.

Um bom acordo de co-gestão entre partes interessadas detalha quem é responsável por cada 
acção, quando e com que recursos. Na Guiné-Bissau, a área de conservação comunitária de Urok 
foi aceite através de um decreto legislativo que estipula os direitos e as responsabilidades par-
tilhadas para a gestão do local. Este decreto – que foi precedido de um processo local detalhado 
e relativamente longo - funciona como um acordo de co-gestão e é, efectivamente, o acordo, 

assinado e publicado, mais inovador e mais visível na sub-região!  
Em geral, um plano de co-gestão contém os seguintes elementos:
o perímetro e as coordenadas da área marinha e/ou o território e os recursos naturais visados;
os objectivos-chave da sua gestão (incluindo a categoria de gestão da UICN no caso de se 
tratar de uma área protegida);
as partes interessadas reconhecidas como legítimas; 
as responsabilidades e os direitos atribuídos a cada parte interessada;
as garantias previstas pelos investimentos de cada parte interessada;
as actividades previstas, os períodos de execução e os resultados esperados;
o(s) mecanismo(s) de implementação e os recursos disponíveis para a gestão;
a duração do acordo, a sua agenda e os procedimentos para rever, relatar, monitorizar e ava-
liar (por vezes, também chamado «protocolo de monitorização»);
os mecanismos para a resolução de eventuais conflitos.

… e inclui respostas às seguintes perguntas:

foram exploradas várias técnicas de gestão (zonamento, regras de utilização detalhada, etc.) e 
formas de participação na gestão para responder aos diferentes interesses dos actores?
foi encontrada a proporcionalidade certa entre responsabilidades e direitos de gestão, entre 
custos e benefícios das partes interessadas?
existe também a intenção de  promover a gestão adaptativa (aprendizagem pela acção e acção 
segundo a aprendizagem)? 

•
•

•
• 
• 
• 
• 
• 

•

•

•

•

•
•

•
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Juntamente com o plano de co-gestão, os acordos complementares evocados acima fazem parte 
de um conjunto (um «pacote») que representa o «acordo de co-gestão».
No fim do processo de negociação, uma sessão oficial de assinatura (ou similar, no caso de um 
acordo não assinado) marca a conclusão e o fecho desta fase. O acordo é celebrado e divulgado 
em todas as línguas pertinentes. Não deve, contudo, ser objecto de ritualização. Ao contrário da 
visão comum do futuro desejado, os acordos são instrumentos específicos destinados a evoluir 
com o tempo. 

Quadro 13: Dicas para a gestão de conflitos
Começar pelas temáticas simples de resolver: começando pelos pontos simples de resolver, é reforçada a confian-
ça mútua no seio do fórum, o que vai ajudar o processo nas fases difíceis;

Promover as relações pessoais entre partes em conflito:  viajar e comer em conjunto, fazer viver sob o mesmo 
tecto representantes de grupos que não têm afinidades ou que são mesmo «discordantes» vai promover a capacidade 
de se conhecerem, de se respeitarem, de se escutarem, de se compreenderem e de desenvolverem formas efectivas 
de ouvir e de dialogar;

Incluir todas as partes interessadas na discussão quando uma ou mais partes estão prestes a romper o diálogo: 
nas regras de negociação, será útil prever a possibilidade de se retirar da negociação, mas apenas depois de ter infor-
mado todo o fórum dos motivos, e depois de ter tentado resolver a questão no seio de um grupo alargado de partes 
interessadas;

Criar transparência e divulgar uma informação extensiva sobre as controvérsias: determinados conflitos estão 
enraizados em situações crónicas de privilégios e de corrupção. A visibilidade e a transparência, bem como a presença 
de partes independentes, podem desbloquear situações desse género;

Não esquecer as injustiças e os sacrifícios do passado: nos casos em que tenham sido cometidas injustiças sociais 
graves no passado, é preciso reconhecê-las e promover uma abordagem de verdade e reconciliação. Uma abordagem 
desse género pode encorajar as partes a porem um ponto final nas suas tribulações e se empenharem no sentido de 
um futuro melhor;

Oferecer ocasiões para “ventilar” as frustrações: as frustrações acumuladas historicamente ou ao longo do pro-
cesso de negociação devem ser “ventiladas”. Isso pode ser feito nos grupos à margem do fórum, na presença do 
facilitador.  Estas sessões onde as partes se fazem «entender» mutuamente, são muitas vezes necessárias antes de se 
poder progredir nos debates;

Promover a acção unilateral: em determinados casos de desconfiança entre as partes, é útil que uma parte ofereça 
uma abordagem amigável, unilateral e inovadora que faça avançar as deliberações no sentido de uma solução pos-
sível;

Mostrar exemplos de conflitos similares que foram resolvidos e visitar esses lugares: a visão de um futuro mel-
hor pode estar bloqueada por uma série de injustiças e de sacrifícios que não se podem esquecer. Constatar que, 
noutros locais, situações similares foram efectivamente resolvidas pode ajudar as partes interessadas a conceber um 
futuro construído em conjunto.

•

•

•

•

•

•

•

•
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NãoSim

•
-

-

-

35: O fórum produziu um acordo de co-gestão largamente partilhado

Um acordo de gestão:
É desenvolvido no local e tem uma forma talhada à sua 
medida 
em geral, comporta:

uma parte que trata da gestão dos recursos naturais 
(acordo sobre a implementação de uma AMP, acor-
dos ad hoc, plano de co-gestão, etc.)
e uma outra parte que trata de acções complementa-
res (compensação de perda de utilização, protecção 
jurídica de direitos, microprojectos socioeconómi-
cos, etc.)

detalha quem faz o quê, quando, onde e com que 
meios

Nós descrevemos os termos do acordo, a sua forma 
jurídica, as actividades previstas, o calendário de 
implementação, etc…

…e asseguramo-nos de que houve uma sessão final 
de reconhecimento oficial (assinatura ou equiva-
lente) e que os termos do acordo foram largamente 
difundidos.

-

-

NãoSim

Nós listamos as actividades, as responsabilidades, 
os compromissos feitos, os custos e os benefícios 
esperados…

…e prevemos estudos ou consultorias complemen-
tares para as questões pendentes:

34: O fórum permitiu às partes interessadas levar a cabo negociações frutuosas 
para a implementação dos grandes objectivos da estratégia?

Para se chegar a um entendimento nas negociações é 
necessário:
Que o facilitador faça as perguntas certas para cada 
objectivo:

O que deve ser feito exactamente?
Quem tem a responsabilidade de o fazer?
Quando é que isso deve ser feito?
Onde é que isso deve ser feito?
Quem financiará a actividade?
Que recursos humanos serão aplicados?
Qual é o resultado concreto esperado?  
Qual é o impacto a longo prazo?
Que indicadores serão utilizados para avaliar o pro-
gresso, o resultado e o impacto?

Fragmentar as problemáticas complexas e atribui-las a 
pequenos grupos de trabalho que irão posteriormente 
apresentar as suas propostas em plenário
Simular os efeitos ecológicos, socioeconómicos das 
acções previstas e comparar as opções alternativas
Reconhecer as regras consuetudinárias, os conheci-
mentos e os saberes-fazer tradicionais, valorizá-los e 
deixá-los evoluir livremente
Privilegiar o consenso, facilitado por instrumentos de 
gestão flexíveis (zonamento, quotas, cartas de usos, 
etc.) e ferramentas de compensação (acordos comple-
mentares, projectos específicos, taxas reduzidas, etc.)
Gerir os conflitos através de uma mediação eficaz
Recorrer à consultoria externa complementar se as 
partes interessadas necessitarem dela para estabelecer 
um acordo informado

-
-
-
-
-
-
-
-
-

•

-

-

-

-

-

-
-
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O quadro de governança partilhada resulta, pelo menos em parte, do 
acordo de co-gestão e da envergadura dos seus objectivos. Trata-

se, frequentemente, de uma instituição que se desenvolve e toma forma 
através da implementação do acordo, à medida das necessidades. É, de 
alguma forma «pensado» para implementar e monitorizar os acordos…

As formas e as funções do quadro de governança partilhada são tão 
diversas e numerosas como as dos acordos de co-gestão. Em geral, 
incluem um ou vários órgãos que assumem funções-tipo e fixam regras 
de funcionamento (estatutos) desenvolvidos cuidadosamente a fim de 
garantir a «boa governança» da AMP. 

Os órgãos de governança partilhada

Distinguimos os órgãos segundo as suas funções, ou seja, em relação 
ao seu papel no acordo de co-gestão. Podemos encontrar, assim, os 
seguintes tipos:
•Órgão de decisão: plenamente responsável pela gestão da AMP ou 

de um território, de uma zona marinha ou de um recurso natural em 
particular;

•Órgão consultivo: com a responsabilidade de aconselhar e, às vezes, 
de elaborar propostas técnicas para quem toma as decisões;

•Órgão misto: com responsabilidade mista (por exemplo, responsabi-
lidades de decisão para uma parte da AMP e funções consultivas para 
outra);

•Órgão executivo: responsável pela interpretação e pela aplicação de 
decisões inerentes a um plano de gestão (por exemplo, uma comissão 
local pode assumir a função de órgão executivo e prestar contas a um 
órgão de decisão de nível superior).

Nas AMPs governadas pelo Estado, as autoridades do Estado são as úni-
cas responsáveis, mesmo que procurem, por vezes, obter o acordo ou a 
«participação» das outras partes interessadas. Os órgãos de governança 
partilhada, pelo contrário, reagrupam sempre, e necessariamente, repre-

17. Negociar o quadro de governança partilhada

Também tenho dúvidas, pois todos temos de aprender a trabalhar 
juntos... mas no tempo do meu pai, ninguém brincava com as decisões 
do comité de sábios. Se formos capazes de pôr em marcha qualquer 
coisa parecida, pode ser que funcione... Também, os agentes do go-

verno que negociaram connosco parecem diferentes. Parece que têm 
realmente vontade de fazer com que a AMP funcione...

Isto não funciona nem com as 
instituições do Estado! O que 

fará com uma instituição local...
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sentantes das diferentes partes interessadas. As Áreas Marinhas 
Protegidas Comunitárias (AMPCs) são exemplos de AMPs em 
governança partilhada nas quais as comunidades têm um lugar 
importante no seio dos órgãos de decisão (pelo menos, segundo 
as intenções anunciadas!)  

Há, no entanto, um outro tipo de área marinha protegida que é 
preciso tomar em consideração, o das áreas conservadas pela 
vontade e a acção directa dos povos autóctones e das comunida-
des locais em questão, chamadas Áreas do Património Autóctone 
e Comunitário (APAC). No caso das APACs, as comunidades 
assumem a iniciativa da conservação, bem como a autoridade e 
a responsabilidade da governança. Se as outras partes interes-
sadas, incluindo as agências governamentais, reconhecerem o 
valor destas APACS, assumirão, muitas vezes, o papel de apoio.  
Por outro lado, as APACs carregam, por vezes, sozinhas o peso 
da conservação sem terem um mínimo de reconhecimento oficial 
e correndo riscos devido às várias pressões externas  sobre os 
recursos naturais. 

No caso da governança partilhada, quer haja um ou vários órgãos 
especializados, o conjunto das partes interessadas está compro-
metido pelas regras e pelos meios de aplicação que produziu du-
rante o processo de negociação. De notar que os órgãos consulti-
vos dão «conselhos» a um órgão de decisão que tem o poder de 
aprovar o regime de gestão. Assim sendo, um órgão consultivo 
sem poder jurídico pode ter uma legitimidade considerável e uma 
força moral muito importante. Por exemplo, um órgão consultivo 
pode desenvolver um forte consenso entre todas as partes inte-
ressadas fundamentais relativamente a uma proposta técnica de 
gestão (por exemplo um calendário de pesca para várias espé-
cies). Se isso acontecer, é politicamente muito difícil a qualquer 
órgão de decisão rejeitar/opor-se a esta proposta.

Os órgãos de governança partilhada são, muitas vezes, múlti-
plos, dotados de funções e de poderes diferentes. Alguns des-
tes órgãos, por outro lado, não incluem a totalidade das partes 
interessadas em questão. Nesse caso, e com justa causa, é útil prever reuniões gerais dos órgãos 
de governança com todas as partes interessadas legítimas, representadas da forma mais directa 
possível. Estas «assembleias-gerais das partes interessadas» poder-se-iam, por seu turno, concre-
tizar enquanto órgãos em si mesmo (p. ex., consultivos, de decisão ou mistos).

Os órgãos de governança partilhada devem trabalhar de forma transparente (por exemplo, terem 
estatutos claros) e prestar contas à sua base. As contas prestadas deveriam incidir tanto sobre as 
actividades de conservação, como sobre o funcionamento dos órgãos, a sua contabilidade, a sua 
política de recursos humanos, etc.
O financiamento das iniciativas de conservação deve ser assegurado, pelo menos em parte, de 
forma autónoma, a fim de evitar sérios problemas de funcionamento. Uma parte dos financiamen-
tos pode ser gerada no seio do local protegido, através de receitas relacionadas com o ecoturis-
mo, a investigação científica, etc. A AMP de Bamboung, no Senegal, com o seu acampamento de 
ecoturismo, gerido por um grupo de interesse económico das comunidades das aldeias adjacen-
tes, oferece um exemplo interessante para a sub-região.
Inúmeros órgãos de governança partilhada eficazes foram construídos, inteiramente ou em parte, 
sobre as bases das organizações tradicionais e locais previamente existentes. Esta opção deverá 
ser explorada em todas as situações onde exista essa oportunidade. Isto implicará o reforço e a 
legitimação dessas estruturas tradicionais.
Finalmente, com o passar do tempo, o quadro de governança deve avaliar o seu próprio funcio-
namento. Pode também acontecer  que importantes condições se tenham alterado, por exemplo, 
que novas partes interessadas reivindiquem tornarem-se membros dos órgãos de governança 
partilhada, por exemplo, partes interessadas que não tenham sido identificadas e que não tenham 
participado nas fases de organização e de negociação do acordo. Deveriam existir mecanismos 
que permitissem às novas partes interessadas legítimas proporem a sua inserção no quadro de 
governança. A flexibilidade a este nível (governança adaptativa, aprendizagem pela acção e a 
mudança pela aprendizagem) é importante para que a instituição mantenha a sua legítima posição 
no tecido social e político que a rodeia.

A «boa governança» pode ser vista enquanto ponto de encontro entre desempenho e equidade, 
um processo em evolução através do qual se podem filtrar na sociedade valores e princípios 
fundamentais, incluindo os direitos do ambiente e do Homem. É esta a posição avançada por 
determinadas agências das Nações Unidas e por profissionais que acreditam que -  em qualquer 
domínio, incluindo o da conservação - a boa governança deve produzir modos de vida decentes, 
plenos e sustentáveis.  A avaliação participativa da governança  é, provavelmente, a maneira ideal 
de proceder, pois ninguém está em melhores condições de compreender e definir o que constitui 
a «boa governança», em dada situação, do que as próprias partes interessadas em questão. A 
tabela que se segue oferece alguns elementos de reflexão neste sentido.

A qualidade da governança

AMPC e APAC… qual a diferença?

Há uma diferença fundamental entre as 
Áreas Protegidas do Estado e as APACs, 
diferença essa que assenta, essencialmente, 
em questões de governança. Por exemplo, 
no Senegal existem Áreas Marinhas Prote-
gidas Comunitárias (AMPCs) sob a autori-
dade e a responsabilidade de um agente de 
conservação do Estado, mas com uma par-
ticular preocupação de colaboração com as 
comunidades locais. Segundo a classificação 
da UICN, estas AMPCs devem ser conside-
radas Áreas Protegidas em governança par-
tilhada (tipo B).  São criadas sob iniciativa 
do Estado e/ou de ONGs de conservação, 
e continuam dependentes do seu impulso e 
da sua ajuda para se manterem em funciona-
mento. As APACs, pelo contrário, nascem da 
vontade e da organização local de comuni-
dades fortemente associadas aos recursos 
naturais a conservar (por razões históricas, 
culturais, de subsistência, etc.), e são manti-
das pelos esforços dessas mesmas comuni-
dades. Obviamente que o Estado e as ONGs 
de conservação podem apoiar as APACs e 
ter um papel importante a desempenhar… 
mas a diferença em relação às AMPCs é 
clara: com o acordo e o apoio técnico do Es-
tado, as comunidades locais encarregam-se 
elas mesmas da iniciativa da conservação e 
da autoridade e responsabilidade da gover-
nança.  Para vários exemplos de APACs no 
mundo, ver: www.ICCAForum.org 
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Quadro 13: Responsabilidades de governança dos gestores oficiais das áreas protegidas e de 
outros actores
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Encorajar a livre expressão dos pontos de vista, sem discriminação de género, etnia ou classe social (apesar disso, a 
discriminação positiva pode ser necessária em situações de injustiça histórica)
Estimular o diálogo e conseguir acordos colectivos relativamente aos objectivos de gestão, à estratégia, às actividades 
e às ferramentas de implementação
Estimular relações de confiança entre as partes interessadas
Garantir que as regras são respeitadas por assimilação e não por medo
Encorajar o envolvimento de associações de cidadãos na governança das áreas protegidas
Garantir a participação dos povos autóctones em questão, das comunidades locais e de outras partes interessadas na 
criação de uma área protegida e verificar o respeito dos seus direitos consuetudinários e legais
Garantir a independência dos media

Garantir que a conservação é realizada com decência: sem humilhar ou ofender as pessoas
Favorecer mecanismos de participação para a tomada de decisão relativamente à área protegida
Facilitar a gestão de conflitos e o recurso não discriminatório ao sistema judicial, também para reconhecer e tratar as 
injustiças passadas na altura do estabelecimento das áreas protegidas
Garantir a equidade dos custos e dos benefícios da conservação através das ferramentas de gestão e de governança 
aplicadas (leis, fóruns, financiamentos, etc.)
Garantir a constância e a coerência na aplicação das leis e dos regulamentos das áreas protegidas e promover, por 
mérito, o pessoal das áreas protegidas

Garantir uma direcção eficaz ouvindo as pessoas, compreendendo as suas preocupações, estimulando ideias e pro-
cessos inovadores, mantendo uma visão inspiradora e coerente do desenvolvimento a longo prazo da área protegida, 
mobilizando apoios para essa visão, reunindo os recursos necessários para a aplicação de planos apropriados
Ter objectivos muito claros para as áreas protegidas e para as parcerias desenvolvidas, mas agir de forma flexível e 
adaptativa na concretização dos mesmos 
Estar em conformidade com as convenções internacionais, a legislação nacional e as boas práticas, tanto tradicionais 
como «modernas»
Tornar-se um modelo de boa conduta
Fazer o que se diz e dizer o que se faz

Garantir uma capacidade humana suficiente e bem coordenada para conseguir desempenhar os papéis exigidos e 
assumir as responsabilidades apropriadas
Garantir que existem capacidades ao nível material, financeiro e de informação, suficientes e adequadas, para em-
preender as funções exigidas e uma administração competente, rentável e que atinja os seus objectivos
Garantir um sistema de governança robusto e flexível, capaz de ultrapassar os diversos obstáculos ou ameaças, e de 
gerir, de forma sensível e construtiva, as queixas e as críticas
Empenhar-se regularmente na monitorização e na avaliação e ser capaz de uma gestão adaptativa, melhorando com a 
experiência 

Garantir que as partes interessadas dispõem de conhecimentos suficientes (qualitativos e quantitativos) relativamente 
aquilo se decide, a quem é responsável pelo quê, a como se pode avaliar o desempenho dos responsáveis e a como os 
obrigar a prestar contas (imputabilidade)
Garantir a boa acessibilidade pública dos relatórios e dos casos explícitos de recompensas ou de sanções realmente 
aplicadas
Garantir que os media têm liberdade para ir ver e relatar o modo de aplicação das regras estabelecidas, os desvios, 
alegações de corrupção, etc.
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 NOYes

•Nós descrevemos os órgãos de governança, a sua 
composição, os seus estatutos e as suas funções…

…e anotamos onde as partes interessadas estão 
equitativamente representadas

36: A equipa de partida atribuiu um quadro de governança partilhada para a AMP?

Os órgãos de governança partilhada:
são o prolongamento «natural» do acordo de co-
gestão
nascem, muitas vezes, da necessidade de acompan-
har e de seguir a implementação do acordo
apoiam-se em estruturas tradicionais, modernas ou 
mistas, reforçadas e legitimadas pelo processo e 
pelo acordo negociado 
incluem representantes de várias partes interessa-
das
têm papéis bem definidos (decisão, consultivo, 
misto, executivo)
têm o dever de transparência e de restituição à sua 
base
procuram múltiplas fontes de financiamento (in-
cluindo, normalmente, uma parte interna para as 
partes interessadas)
prevêem um processo e mecanismos de avaliação 
do seu funcionamento e de eventual integração de 
novas partes interessadas 

-

-

-

-

-

-

-

-
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Espere! Antes de ir mais longe, deve verificar se 
os pontos da lista a seguir foram cumpridos. Se não for o caso, 

tome o tempo necessário para trabalhar esses aspectos...

 

Lista dos pontos de controlo
As partes interessadas chegaram a um acordo sobre as regras e os procedimentos da 
negociação;
Os descontentamentos, eventualmente manifestados, relativos à organização dos en-
contros, foram tomados em conta e resolvidos;
Foi identificado e recrutado um facilitador para acompanhar as reuniões;
Uma visão comum para o futuro desejado foi elaborada pelas partes interessadas;
A visão comum foi ritualizada, no caso  das partes interessadas estarem preparadas 
para tal, caso contrário, a ritualização foi adiada;
Foi formulada uma estratégia para se trabalhar no sentido da concretização dessa 
visão comum;
No seio do fórum das partes interessadas, as reuniões decisivas são muito animadas, 
a participação é elevada, as decisões são tomadas por consenso;
No seio do fórum, as opiniões divergentes são manifestadas com serenidade e os 
conflitos são geridos de forma eficaz;
Lobbies poderosos (petrolíferos, mineiros…) foram associados às discussões de forma 
directa e indirecta, e foram tidos em conta;
Foi negociada uma estratégia de trabalho com diversas componentes, incluindo (pos-
sivelmente) a implementação de uma AMP;
Um acordo de co-gestão, incluindo quando  necessário o plano de gestão da AMP, foi 
redigido e largamente difundido;
O acordo prevê os benefícios correspondentes — morais e/ou económicos — para as 
partes interessadas que  presumivelmente irão pagar os custos da conservação;
Um quadro de governança partilhada permite a participação activa de todas as partes in-
teressadas e baseia-se em princípios como a transparência e o dever de prestar contas;
As partes interessadas já não falam da «AMP do projecto» ou do «projecto do estran-
geiro», mas da sua própria AMP ou da sua iniciativa de conservação;
A violência ou as ameaças (destruição de documentos e locais, ameaças pessoais…) 
eventualmente existentes entre as partes interessadas, a propósito da iniciativa de 
conservação, foram resolvidas;

•

•

•
•
•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•
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Embora seja evidente que os acordos de co-gestão de nada servem se não forem implementados... não é 
assim tão evidente saber como lançar as iniciativas no terreno, com que recursos, apoios e sob que sistema 
controlo que permita o respeito das regras acordadas. Também não é evidente saber como organizar o 
sistema de avaliação contínua no coração da aprendizagem colectiva de que necessitamos…

Além disso, os acordos de co-gestão são, por vezes, demasiado optimistas e atribuem a certos actores fun-
ções que estes nunca tinham executado antes. Esta é uma das razões pela qual a terceira fase do processo, 
a da implementação do acordo, também é conhecida por «aprendizagem pela acção».  Esta terceira fase 
é, com efeito, a fase da gestão adaptativa, uma vez que a acção  produz lições que devem ser aproveitadas 
para o melhoramento constante dos resultados pretendidos. É também a fase da governança adaptativa, 
pois devemos aprender a «governar em conjunto» a AMP através da acção.   

 Agir e aprender pela 
acção  

Agir e aprender pela acção

A
gir


/aprender
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Uma vez concluído um acordo — por exemplo sobre a implementação 
de uma nova AMP e do seu quadro de governança e plano de gestão, 

acompanhada da aprovação de um projecto de compensação para os 
pescadores mais directamente afectados pela interdição de pescar — é 
conveniente que esse acordo não seja definitivo e irreversível, mas que 
se transcreva para papel e se difunda no seio das comunidades em causa 
e junto de outras partes interessadas. 

Deve ser claro para todos que os planos de gestão e os quadros de 
governança raramente são perfeitos desde o início e que é, portanto, 
provável que o acordo precise de reajustes no decorrer da sua aplicação. 
Para isso, a parceria arranca com base no acordo inicial, mas prevendo 
reavaliações durante a sua aplicação. A aprendizagem pela acção implica 
que a maior parte das lições seja tirada durante a própria fase de aplica-
ção do acordo, através de um processo contínuo de reflexão, revisão e 
melhoria dos resultados, sem esperar que ocorram crises para o fazer. O 
acordo é, pois, evolutivo: respeita-se tudo o que foi acordado, mas existe 
abertura para melhoramentos. Estes melhoramentos nunca serão decidi-
dos ao acaso, mas segundo procedimentos determinados pelo quadro de 
governança acordado. 

O acordo deverá ser acessível e transcrito em termos que sejam claros 
para todos e deverá, portanto, estar disponível, em particular, na(s) 
língua(s) local(ais). Se isso se revelar apropriado e exequível, também 
podem ser usadas formas de comunicação orais (p. ex., o teatro popu-
lar), suportes audiovisuais ou apresentações durante reuniões tradicio-
nais, a fim de garantir que todos os interessados estão ao corrente dos 
termos acordados durante a negociação. Também é desejável poder 
assinalar o acordo com uma celebração particular ou uma cerimónia. 
Na medida do possível, os signatários e os participantes chave nesta 
cerimónia devem ser as pessoas que — no futuro — serão directamente 
responsáveis pela gestão dos recursos naturais e/ou da AMP. Estas pes-
soas devem-se comprometer publicamente com a causa.  

Vai dar ao mesmo, não? E já não temos a cer-
teza de nada...

Escuta, por enquanto as regras que tu querias são válidas. 
Mas é preciso ver se é verdade que iremos ter melho-
res apanhas de marisco.  E tu tens a certeza de que o 
sistema de fiscalização do comité de jovens vai mesmo 

funcionar? Sempre quero ver se são capazes de fazer o 
trabalho que disseram que faziam... Eu cá tenho as minhas 
dúvidas, só parecem ter força para nos dar cabo dos ouvidos 

com as suas noitadas a ouvir música e a dançar...

18. Implementar o acordo de co-gestão e instituir o 
quadro de governança partilhada

Estou preocupada.  Fizemos tantas reu-
niões para chegar aqui… e agora o facilita-
dor diz-nos que as regras têm de ser tes-
tadas e que podem ter de ser mudadas... 

Acho isso um perfeito disparate!

Espera!  Ele não disse que elas têm 
de ser mudadas, mas que têm de ser 

avaliadas...
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Mas antes de aplicar um acordo, é preferível melhorar as capacidades das pessoas que suposta-
mente irão realizar as tarefas de gestão e outras actividades previstas.  Por exemplo, aos jovens 
membros da comissão de fiscalização da AMP de Bamboung (Senegal) foi-lhes atribuída, de um 
dia para o outro, a função de fiscalização das pescas à entrada do braço de mar da AMP. Foram, 
antes de tudo, as implicações práticas do seu trabalho de terreno delicado – e, por vezes, perigo-
so – que lhes permitiram desenvolver formas de fazer eficientes e capazes de produzir o impacto 
esperado. Contudo, é importante que uma formação de base preceda as actividades de natureza 
técnica — por exemplo levar a cabo um inventário de biodiversidade, advertir os transgressores, 
guiar os turistas, etc. Há, com efeito, conhecimentos de base que devem ser transferidos antes 
de se poder efectuar um trabalho correcto no terreno.

Uma das primeiras tarefas a realizar durante a implementação do acordo é, pois, definir as ne-
cessidades de reforço das capacidades dos diversos grupos de actores em relação às tarefas que 
são chamados a executar, e administrar este reforço desde o início. Para determinados grupos de 
actores, é útil prever formações periódicas numa base de longo termo. Isto garante que determi-
nados postos, previstos pelos acordos de co-gestão, sejam ocupados por elementos competentes 
das respectivas comunidades (eco-guardas, guias ecoturísticos, vigilantes das pescas comuni-
tárias, etc.). Diversas funções devem também ser acompanhadas de meios logísticos apropriados. 
No caso das actividades de fiscalização em Bamboung, foi erguida uma torre de vigia com uma 
dezena de metros de altura à entrada do braço de mar, tendo esta entrada chegado mesmo a 
ser sinalizada. Isto criou as condições físicas mínimas para delimitar e fiscalizar a zona. Também 
foram necessários binóculos para os vigilantes, bem como blocos de notas, refeições diárias, etc. 
Até as actividades mais simples requerem uma organização e um seguimento logístico regular. 
Consequentemente, as tomadas de função e a aplicação dos acordos e dos planos são, pela sua 
natureza, evolutivas, e a aprendizagem pela acção, bem como a formação prática, determinam 
uma grande parte do processo.

Ao nível do financiamento das actividades, é de toda a utilidade estudar as possibilidades de 
organizar pequenos fundos autónomos para financiar as operações a diferentes níveis. Pode 
acontecer que as administrações centralizadas e burocraticamente pesadas façam com que as 
operações diárias no terreno funcionem mal ou não funcionem de todo. Os acessos aos financia-
mentos mais básicos, como sejam os necessários para a compra de gasolina ou de óleo para o 
barco de fiscalização, devem ser possíveis em tempo real de forma a suprir as necessidades no 
terreno. Dito isto, os relatórios financeiros, os relatórios de actividades, as contas em geral, bem 
como as auditorias aos fundos, devem ser reportados com rigor.

Os acordos de co-gestão incluem, sem dúvida, regras e estas regras devem ser aplicadas! Este 
é um ponto crucial. Em certa medida, a AMP não começará verdadeiramente a existir antes do 
primeiro infractor ser devidamente sancionado. Em todos os sistemas sociais, há quem pondere 
os potenciais benefícios do não respeito das regras e há quem chegue mesmo a tentar fazê-lo. 
Esta é uma característica humana universal, que implica que mesmo nos casos em que as regras 
de gestão são aceites e respeitadas pela maioria dos actores, as regras fixadas para AMP serão 
infringidas – isto é uma certeza! Em vez de se adoptar a política da avestruz, e de não querer ver 

esse dia chegar, é necessário estar simplesmente preparado e apetrechado para responder de forma 
apropriada. As medidas de repressão devem estar definidas nos acordos, regulamentos e/ou planos de 
gestão implementados. A forma de repressão pode respeitar os modelos locais existentes e funcionais, 
que podem ser modernizados sem que a sua natureza seja alterada.
A fiscalização e a repressão são importantes por uma simples razão: No caso de alguém arriscar repe-
tidamente a extracção ilegal de recursos, e de não ser detectado, nem punido, rapidamente se torna 
claro para toda a gente que a AMP é uma zona protegida apenas no papel. Uma provável consequência 
disto é o local poder ser rapidamente delapidado. Se bem que isto represente uma simplificação das 
dinâmicas da exploração ilegal, serve de aviso para sublinhar que o sucesso, ou insucesso, do local 
depende da eficácia da aplicação das suas próprias regras. As utilizações ilegais dos recursos devem ser 
detectadas e reprimidas para garantir o sucesso dos regimes de conservação aplicados. Estamos a tocar 
no frágil equilíbrio entre confiança e controlo. Com efeito, é necessário relembrar que mostrar confian-
ça não significa que não se exerça um controlo, mas que, pelo contrário, um controlo correctamente 
efectuado reforça a confiança entre toda as partes.

Por fim, é importante que o sistema de repressão seja suave: Um simples aviso pode, por vezes, ser su-
ficiente, e, noutros casos impõe-se uma repreensão mais severa, como seja uma correcção comunitária, 
uma multa, uma confiscação ou um processo judicial. É importante garantir que, pelo menos, alguns 
dos benefícios da conservação sejam sentidos por todos. Combinadas com uma presença palpável de 
agentes de vigilância no terreno, estas práticas flexíveis são, muitas vezes, suficientes para manter a 
exploração ilegal num nível «aceitável», ou seja, longe de comprometer os objectivos da AMP.
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NãoSim

37: As partes interessadas agem todas de acordo com o programa definido no respec-
tivo acordo?

Nós descrevemos que parte interessada faz o quê e 
se  a mesma acha que precisa de apoio para assumir 
as suas funções…

…e verificamos se o quadro de governança partilhada 
assume as suas responsabilidades

O que fazer para não se voltar à estaca zero depois 
da negociação dos acordos?
Assinalar e celebrar o acordo e manter a motivação 
das partes interessadas de forma regular
Uma vez bem definidas as acções ou as funções, 
reforçar as capacidades de todos os que serão su-
postamente  responsáveis pelas mesmas
Apoiar o quadro de governança  partilhada no seu 
quotidiano
Elaborar um caderno com os erros cometidos. 
Consultá-lo para não os repetir
Prever meios logísticos eficazes para cada acção 
Variar as fontes de financiamento, também para 
a aplicação de fundos modestos, mas múltiplos e 
autónomos
Pedir ao quadro de governança que seja sempre 
capaz de prestar contas com facilidade e rapidez 
(imputabilidade)
Convencer toda a gente que confiança e controlo 
devem co-habitar, e que uma coisa não exclui a outra
Se a repressão for necessária, torná-la o mais pos-
sível compatível com os códigos e os modelos locais
Tolerar um certo grau de ilegalidade controlada, ao 
invés de tentar alcançar o inatingível grau zero de 
ilegalidade 

-
 
-

-

-

-
-

-

-

-

-
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Se um acordo de co-gestão for impecável e se os impactos e os resul-
tados das acções definidas forem conhecidos antecipadamente com 

toda a certeza, não há, na verdade, uma boa razão para investir tempo 
e dinheiro na monitorização e na avaliação das nossas acções. Infeliz-
mente, isso nunca acontece. A planificação da gestão do local faz-se com 
boa vontade e baseia-se no máximo de informações e de conhecimentos. 
Mas vontade, informações e conhecimentos comportam sempre lacunas 
e não há garantia de que, mesmo com os nossos melhores esforços, 
sejamos capazes de alcançar os resultados esperados. É, pois, necessário 
recolher os dados sobre os impactos das nossas actividades de forma 
contínua, a fim de avaliar periodicamente o progresso alcançado. Os 
«indicadores» representam a base lógica da monitorização desejada. 
Para os impactos esperados das acções de gestão, devem ser definidos 
indicadores de desempenho objectivamente verificáveis (IOV). A monito-
rização permite quantificar esses indicadores.

Durante aquilo a que chamamos «monitorização», recolhemos de forma 
regular informações relativas aos indicadores que nos dão conta de uma 
determinada actividade ou fenómeno. Como exemplo poderíamos citar 
a anotação, num caderno, do número de vezes que uma piroga de pesca 
tenta entrar, ao longo de um ano, numa zona particularmente restrita. 
Neste caso, deveria ser anotado um mínimo de informações, tais como 
a data, a quantidade de pescadores e, eventualmente, a sua origem ou 
as artes de pesca levadas a bordo [É óbvio que será necessário manter 
constante o esforço de monitorização do local.]. Um outro exemplo seria 
contar quantas tartarugas marinhas nidificaram numa praia que está sob 
protecção. Neste caso, anotar-se-ia um conjunto de informações que po-
dem ir da simples contagem até a uma anotação muito detalhada (pesos 
e tamanhos dos animais, local exacto do ninho na praia, quantidade de 
ovos postos, etc.). No primeiro exemplo, monitoriza-se uma actividade 
humana, no segundo, um fenómeno natural. No primeiro exemplo, o 
indicador permite estabelecer o nível de respeito pela regulamentação, 
no segundo caso é visado o sucesso de reprodução de uma espécie 
protegida. Ao longo do tempo, as tendências na evolução destes indica-
dores permitem estabelecer determinados elementos sobre o impacto 

19. Acompanhar os progressos da gestão dos recur-
sos naturais

Esta é a minha segunda pesca de 
controlo e não vejo grandes al-
terações. Além disso, reunimo-nos 

todos os meses e, de cada vez que o 
fazemos, discutimos durante horas...
Perco muito tempo e começo a estar 

farto...
Sim, discuti-

mos muito. Mas 
prefiro discu-
tir a deixar-
me levar...

...alterações nas pescas? Sabes bem 
que são de esperar resultados a 

médio prazo e não no primeiro ano ... 
Além disso, mesmo que não se vejam 
resultados em relação ao que acon-

tecia antes da AMP, estamos sempre a 
medir «um resultado»... e esse resul-
tado ser-nos-á útil quando fizermos o 
ponto da situação antes da actualiza-

ção do plano de gestão da AMP...
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das acções levadas a cabo no quadro do acordo de co-gestão.
A monitorização pode ser feita de forma muito rigorosa, por 
técnicos especialmente formados para a recolha de informa-
ções. Um bom exemplo é a monitorização efectuada pela IRD no 
braço de mar de Bamboung sobre o crescimento da população 
de peixes depois do encerramento do braço de mar à pesca. Esta 
monitorização - que engloba uma pesca de controlo realizada 
nas condições  mais constantes possíveis e em intervalos regu-
lares — permitiu detectar um aumento significante da biomassa 
e da biodiversidade no interior do braço de mar depois do seu 
encerramento. Quanto ao sucesso da AMP para a conservação 
da biodiversidade em geral, os indicadores devem ser analisados 
em relação a outros indicadores. Por exemplo, será que a biodiversidade aumentou no braço de mar 
devido a um efeito de «refúgio», uma vez que os peixes entram mais facilmente por se sentirem em 
segurança? Será que isso acompanha uma diminuição da biodiversidade no exterior do braço de 
mar? Será que algumas espécies no interior do braço de mar correm o risco de ver o seu número 
reduzido, por exemplo, devido à presença de um maior número de grandes peixes predadores ? A 
recolha de dados em bruto nunca é interessante, é a sua análise que transforma as informações em 
conhecimento!

Da mesma forma, não é suficiente realizar, unicamente, uma monitorização biológica ou ecológica. A 
monitorização socioeconómica é igualmente importante para permitir verificar se a implementação 
da AMP e, eventualmente, a inversão do processo de perda de biomassa local e, talvez, da biodiver-
sidade em geral, se faz acompanhar de uma melhoria das condições de vida das comunidades em 
questão. Desta forma, a realização de um levantamento sobre o estado biológico e socioeconómico 
dos lugares antes da proclamação da AMP (situação de referência) é indispensável para se dispor de 
uma boa base comparativa de dados. No caso de uma AMP antiga que não dispõe de levantamentos 
sobre a situação de referência (e há muitas neste caso), os gesto-
res podem estimar o impacto da AMP no ambiente e na qualidade 
de vida das comunidades locais a partir das alterações verificadas 
nos indicadores escolhidos e descritos, de forma qualitativa, pelas 
comunidades locais.

Assim que isso for possível, a monitorização deveria ser levada a 
cabo de forma participativa, segundo protocolos simples e eficazes 
de recolha de dados, preparados e executados com ou pelos acto-
res da base. Isto permite mantê-los empenhados no processo, reforçar as suas capacidades e valorizá-
los enquanto partes interessadas executivas e parceiras na implementação. São essenciais indicadores 
simples e robustos e os próprios protocolos de monitorização deveriam ser tudo menos complicados. 
Muitas vezes, os resultados detalhados só interessam à comunidade científica e arriscam-se a ser um 
factor de sobrecarga das rotinas de recolha de dados. Isso pode ter como consequência uma monitori-
zação mal executada e informações não utilizáveis.
A definição dos indicadores e dos protocolos de monitorização desempenha um papel essencial na 
gestão transparente do local. Os indicadores, a monitorização e as reuniões de análise e de avaliação 

que se seguem constituem uma importante parte da base das responsabilidades entre os parceiros 
gestores do local. Um dos princípios cruciais da governança partilhada é a transparência, juntamen-
te com a imputabilidade, ou seja, o dever de todos prestarem contas a todos os interessados. No 
caso de uma AMP em governança partilhada, cada executante de uma função deve prestar contas 
às outras partes interessadas no devido momento. Isto reforça o ambiente de confiança e galvaniza 
o processo.

O que é a «monitorização»?

A monitorização compreende a recolha, de 
forma regular e metódica, de medidas de indi-
cadores e de outras informações seleccionadas 
no que respeita a fenómenos que se esperam 
que sejam sensíveis às actividades acordadas 
para a gestão dos recursos naturais. A moni-
torização deve ser sempre acompanhada pela 
análise dos dados.

O que é a imputabilidade?

A imputabilidade é a capacidade e a vontade 
de responder pelos próprios actos (ou pela 
sua ausência) e a aceitação das consequên-
cias daí decorrentes.  

NãoSim
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-

-

-

-

-

-

38: Existe um sistema de monitorização em funcionamento para revelar as alterações 
devidas à presença da AMP ou de outras iniciativas acordadas pela negociação?

Nós descrevemos as disposições tomadas, as ferra-
mentas e quem deve fazer o quê no protocolo de mo-
nitorização-avaliação…

…e asseguramos que todas as partes interessadas es-
tão ao corrente.

Desenvolve-se um protocolo de controlo/avaliação, 
porque só se pode prestar contas com clareza se:
Indicadores simples, constantes, coerentes, pouco 
numerosos e relativamente fáceis de medir forem 
identificados 
A situação de referência do ponto de partida for carac-
terizada segundo estes indicadores e a sua evolução 
for periodicamente monitorizada
Estes indicadores forem analisados à luz de outros 
indicadores e de uma multiplicidade de fenómenos em 
jogo

Os resultados de impacto anunciados não serão 
credíveis, a menos que o tipo de monitorização esteja 
adaptado ao objectivo, por exemplo:
Monitorização rigorosa e análise exaustiva no caso de 
se pretender demonstrar um impacto sobre a biodiver-
sidade 
Monitorização participativa no caso de se pretender 
demonstrar um impacto sobre os modos de vida locais

As vantagens de uma monitorização bem feita incluem:
O reforço de capacidades, a valorização dos conheci-
mentos e a consolidação do compromisso das partes 
interessadas na gestão  
Mais transparência na gestão do local
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Tal como mencionado, a «monitorização» deve andar a par com a res-
pectiva análise e, portanto, com a «avaliação» dos resultados da inicia-
tiva. A monitorização e a avaliação são como dois irmãos siameses: um 
não é nada sem o outro. No processo de governança partilhada depressa 
compreendemos que não há um ponto final definitivo, que o processo 
continua dinâmico e que tem de ser monitorizado, avaliado e ajustado 
de forma periódica e contínua. A avaliação estima os progressos feitos 
no sentido de determinados objectivos a que nos propusemos. A avalia-
ção obriga-nos a questionar se estamos, de facto, prestes a atingir estes 
objectivos e também se estes continuam a ser pertinentes. A avaliação 
baseia-se na monitorização dos indicadores escolhidos no protocolo ad 
hoc. Num sistema de governança partilhada, as avaliações devem ser 
participativas e os seus resultados, amplamente difundidos.

Os objectos de avaliação são múltiplos. Detemo-nos particularmente em 
cinco grandes questões sobre as quais as avaliações podem incidir:
•o processo de governança partilhada está a ser conduzido de forma 
satisfatória?

•os objectivos a curto prazo - ambientais e sociais - dos acordos de co-
gestão estão prestes a serem realizados?

•o quadro de governança partilhada funciona bem?
•os órgãos de governança partilhada são capazes, eficazes, equitativos e 
exercem as suas funções?

•o processo de governança partilhada que foi lançado está prestes a 
produzir impactos no sentido da realização da visão comum do futuro 
desejado (objectivo a longo prazo)?

Ao passo que a evolução no sentido da realização de determinados 
objectivos imediatos, pode ser quantificada após um curto período de 
funcionamento (alguns meses ou anos), outros objectivos levam muito 
mais tempo para poderem ser avaliados de forma satisfatória. Por 
exemplo, os efeitos da reabilitação de um recurso natural, depois da 
sua protecção integral, podem ser constatados após um tempo relativa-
mente curto, mas o desenvolvimento harmonioso de uma comunidade 

Avô, achas que vamos continuar a 
trabalhar em conjunto com o novo 
gestor?  Tenho medo que comece a 

querer ficar com todos os louros e que 
rapidamente queira monopolizar os 

resultados de todos os nossos sacrifí-
cios… Viste a sua atitude de chefe na 
reunião do outro dia durante a comuni-

cação das instruções?

Espero que sim, vamos continuar a trabalhar 
juntos.  Lembra-te que isto não depende só do 
seu mandato, do seu carácter e da sua moral.  

Também depende de nós.  Agora, todos nós sabe-
mos, mais ou menos, o que se passa, quem toma as 

decisões e como.  E temos vários intervenientes 
que podemos mobilizar se o rapaz nos tentar 

passar a perna...

 20. Institucionalizar a aprendizagem pela acção
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é, normalmente, mais lento e mais difícil de medir. O que é importante reter é que as avaliações 
deverão ser planificadas como todas as outras actividades de gestão e que a sua parte de inves-
timentos em tempo e em recursos financeiros e humanos deve ser prevista. A avaliação é uma 
componente fundamental do processo de governança partilhada. Sem avaliação e sem os reajus-
tes que ela gera, o processo é cego. Corre o risco de partir à deriva como um barco sem leme.
As três fases do processo de governança partilhada devem ser, elas mesmas, objecto de avalia-
ções. Este processo nunca é perfeito e os problemas que podem ameaçar o futuro do local e das 
suas comunidades devem ser detectados e rectificados ao longo do tempo. Na verdade, é raro 
encontrar no terreno o desenvolvimento linear das fases do processo de co-gestão, uma a seguir 
à outra, tal como descritas neste manual. Com efeito, os progressos são feitos, muitas vezes, de 
forma irregular, uma vez que se revela necessário voltar atrás, avaliar e rectificar.
O quadro que se segue retoma uma série de exemplos de indicadores que podem ser usados para 
avaliar as diferentes fases.
 

Quando importantes lacunas forem detectadas, é preciso voltar 
atrás e rectificar o processo. Isto não implica, de forma alguma, 
que o processo deva parar. Significa simplesmente que as fases I 
e II nunca estão verdadeiramente fechadas. Pode-se ainda juntar 
indicadores aos listados no quadro 17, por exemplo, a caracteri-
zação dos actores, a definição dos problemas, a legitimidade das 
partes interessadas, o sucesso das campanhas de diálogo social, 
etc. Estes acrescentos, que testemunham a vida do processo, irão 
melhorar a sua qualidade e essa qualidade, por sua vez, deter-
minará em grande medida a qualidade dos resultados. Com um 
processo melhorado de forma iterativa, os resultados irão melho-
rar no mesmo sentido.

A avaliação em geral, e a avaliação das fases do processo em particular, poderá pôr em causa 
determinadas partes do acordo de co-gestão e dos órgãos de governança. Pode-se, por exemplo, 
perceber que o zonamento, da forma como foi aprovado no início, não era afinal o mais indicado 
e que como tal necessita de ser revisto. Pode também suceder que, com o correr do tempo, no-
vas partes interessadas peçam para se tornarem membros dos órgãos de governança partilhada, 
por exemplo, partes interessadas que não tenham sido identificadas e que não tenham partici-
pado nas fases I e II do processo. Nestas situações, mecanismos de monitorização e de avaliação 
eficientes irão permitir a revisão e o aperfeiçoamento do zonamento segundo as necessidades e 
dar às novas partes interessadas legítimas a possibilidade de integrar os órgãos de governança 
existentes. 

Sem se tornar aleatória, a flexibilidade da «gestão adaptativa» e da «governança adaptativa» é 
crucial para que o processo possa manter a sua vitalidade num tecido social e político em evolu-
ção. Por outro lado, devem ser explicadas e partilhadas as razões de todas as alterações, as que 
afectam os objectivos do acordo e as que permitem uma aproximação aos mesmos de forma mais 

eficaz e equitativa. Se os motivos de uma alteração proposta forem provenientes das conse-
quências de um acordo, que tenham sido contestadas por uma parte interessada, mas, contudo, 
altamente previsíveis… não há uma justificação real para voltar atrás nas decisões tomadas. 
A avaliação, encontra-se, assim, na base da renovação e da adaptação gradual dos acordos 
fundadores de um modelo que produz resultados melhorados à medida que a experiência vai 
sendo adquirida. É sobre esta base que o processo se informa a si mesmo e se melhora. O órgão 
de decisão fixa as alterações necessárias, se possível e se a matéria for de envergadura com a 
contribuição de todas as outras partes interessadas. Uma abordagem de trabalho que dê priori-
dade à monitorização, à avaliação e à aprendizagem permanente, assentado em bases claras e 
previamente acordadas - numa palavra, um sistema adaptativo - é capaz de responder não apenas 
às imperfeições do passado, mas também de se adaptar às alterações do presente e do futuro.
 

O que é a avaliação?

A avaliação dos resultados determina os progres-
sos realizados em relação aos objectivos iniciais. 
Está particularmente interessada em  examinar se 
os objectivos foram atingidos e/ou se continuam 
a ser pertinentes. A avaliação do impacto baseia-
se na análise dos dados da monitorização, na re-
colha regular dos resultados esperados e impre-
vistos, positivos e negativos, de uma iniciativa.
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Quadro 14: Exemplos de indicadores para o processo e os resultados 
das três grandes fases da governança partilhada

Fase I (compreender e preparar)
compreensão partilhada dos recursos naturais a gerir e «unidades de gestão» identificadas com base em cri-
térios ecológicos e sociais 
existência de uma lista de partes interessadas para a negociação, de uma análise preliminar das suas reivindica-
ções, respectivos direitos e diferenças de poder, bem como de conflitos de exploração dos recursos existentes 
entre as partes interessadas 
existência de informações e de ferramentas (p. ex. mapas) sobre as diferentes questões ecológicas e sociais 
chave, colocadas à disposição das partes interessadas 
compreensão partilhada dos diferentes factores políticos, sociais e institucionais que determinam a utilização 
e o acesso aos recursos 
um «nome» apropriado para o processo de governança partilhada; fases e objectivos do processo largamente 
assimilados e aceites pelas partes interessadas 
iniciativas de diálogo social que levaram a uma discussão alargada, entre as partes interessadas, sobre as 
questões em jogo na gestão e na governança dos recursos naturais 
partes interessadas organizadas e correctamente informadas e prontas a negociar um acordo de co-gestão; 
emergência social de determinados grupos que anteriormente não estavam organizados ou eram mesmo mar-
ginalizados.

Fase II (negociar)
partes interessadas com uma boa compreensão do processo de co-gestão;
mecanismos para o intercâmbio e a disseminação de informações sobre a gestão dos recursos naturais;
reuniões regulares para debater e negociar o acordo de co-gestão;
acesso fácil e equitativo às reuniões de negociação para todos os que tenham direito;
disponibilidade de um facilitador capaz de fazer as negociações fluírem da melhor maneira e de ajudar as partes 
interessadas a optimizarem a sua participação;

-

-

-

-

-

-

-

-
-
-
-
-

•

•

Agir e aprender pela acção

A
gir


/aprender
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participação efectiva de todas as partes interessadas no sentido do desenvolvimento de uma visão comum do futuro 
desejado para o local e da negociação da estratégia e dos planos para alcançar a visão;
existência de um documento descrevendo a «visão comum do futuro desejado»;
existência de um processo de negociação efectivo e equitativo, suportado pelos actores-chave;
existência de um acordo de co-gestão partilhando direitos, responsabilidades e tarefas entre as partes interessadas;
existência de um protocolo de monitorização e de avaliação do acordo de co-gestão incluindo um calendário, os res-
ponsáveis, os métodos, os meios, etc.
existência de um quadro de governança com órgãos consultivos, de decisão e executivos e de regras (estatutos) para o 
seu funcionamento;
relações sociais melhoradas e mais confiança entre as partes participantes no processo.

Fase III (agir/aprender)
implementação do acordo de co-gestão;
quadro de governança partilhada operacional;
respeito pelo plano de gestão acordado pelas partes interessadas;
disponibilidade de pessoal competente para clarificar junto das partes interessadas os seus direitos e respon-
sabilidades e, se necessário, resolver conflitos;
manutenção de uma atitude positiva face à resolução de problemas e de conflitos;
disponibilidade de pessoal e de recursos para as actividades de monitorização e avaliação;
consciência de que a aprendizagem está a ser alcançada através da acção;
satisfação das partes em relação ao funcionamento do processo em geral;
distribuição equitativa entre as partes dos custos e benefícios resultantes do acordo;
redução significativa da frequência e da gravidade dos conflitos entre partes interessadas;
compromisso a longo prazo das partes interessadas, sublinhado por iniciativas políticas, para uma implemen-
tação facilitada do acordo de governança partilhada.

•
-
-
-
-

-
-
-
-
-
-
-

-

-
-
-
-

-

-

 Não  Sim

39 : Está a ser aplicado na nossa AMP um sistema de avaliação 
que permita aprender através da acção?

 Para aprender através da acção é preciso:
Executar regularmente o protocolo de monitorização-
avaliação 
Analisar atentamente os dados da monitorização e não 
se contentar com interpretações fáceis
Planificar e realizar momentos de avaliação participa-
tiva
Incidir as avaliações sobre:

A qualidade do processo de governança partilhada
	 O grau de concretização dos resultados esperados a 

curto prazo
	 A qualidade do funcionamento do quadro de gover-

nança partilhada (capaz? apropriado? eficaz? boa 
governança?)
O grau de realização dos impactos desejados e da 
abordagem da visão comum do futuro desejado

Verificar a difusão dos resultados das avaliações
Saber voltar atrás, recomeçar do zero, relançar um 
estudo, renegociar, corrigir… 
Visar a qualidade do processo mais do que a quanti-
dade de resultados

Nós listamos as partes interessadas mais res-
ponsabilizadas e empenhadas na avaliação:

…e damos exemplos de adaptação do acordo 
de co-gestão e do quadro de governança par-
tilhada da nossa AMP:

-
-

-

-

•
•

•

Agir e aprender pela acção

A
gir


/aprender
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…EM GOVERNANÇA PARTILHADA!
Algumas ideias e exemplos da região

A Área Marinha Protegida de Joal-Fadiouth : uma AMP em governação partilhada !
Por Cheikh Abdellahi Inejih e Abdou Karim Sall

No Senegal, todos conhecem a cidade de Joal como um dos maiores portos de pesca de pequena escala 
na África Ocidental, e todos também conhecem a sua irmã gémea, Fadiouth, uma cidade onde  o mangue 
é muito importante na história e na cultura local, e também um local predileto para a exploração de ma-
risco pelas mulheres. Mas, Joal-Fadiouth está também a tornar-se renomada por outra razão surpreenden-

te devido à reputação dos seus habitantes por serem exploradores genuínos do mar ... Joal-Fadiouth está a tornarse 
conhecida pela sua Área Marinha Protegida.

Há alguns anos, alguns pescadores locais, preocupados com o óbvio estado de degradação da sua atividade pes-
queira, decidiram fazer algo para a proteger e, se possível, a restaurar. Graças à sua vontade e tenacidade,  eles 
discutiram com todos os atores preocupados com os recursos marinhos e conseguiram convencê-los a trabalhar 
juntos. Agora reconhecida a nível mais alto no Senegal, a AMP de Joal-Fadiouth, que iniciou em 2004, funciona 
atualmente nos termos dum regime exemplar de governação partilhada para a região.   

A motivação dos pescadores e de toda a comunidade residente de Joal-Fadiouth de apoiar a sua AMP foi baseada 
em três problemas principais:

A ameaça iminente contra a erva marinha, principal habitat para a reprodução e o desenvolvimento de peixes 
jovens como o thiof (garoupa). Este habitat foi seriamente afetado por dois tipos de espécies pesqueiras de pe-
quena escala no fundo do mar: redes de praia e pescadores  de killi  (camarões).
O aparecimento na área de espécies particulares como o manatim e as tartarugas. As tartarugas, por exemplo, 
podem ser seguidas a pé e podem constituir uma fonte de atração para os visitantes e os turistas, mas elas tam-
bém são atrativas devido à sua carne ...
A necessidade de proteger o mangue devido aos seus múltiplos papéis ecológico, económico e sociocultural.

O mapeamento da AMP é simples: uma área central onde é permitida apenas a pesca a pé; uma zona de uso 
múltiplo, onde a pesca responsável é promovida através de pesca à linha e equipamentos com um uma rede de 
tamanho mínimo de 100 mm;  e uma zona de mangues e bolongs, com regras precisas e detalhadas para a recolha 
de recursos. Dois métodos de pesca foram reconhecidos como não sustentáveis: as redes de praia e a pesca de killi 
são proibidas. Assim, a AMP tentou encontrar uma fonte alternativa de rendimentos para os pescadores que foram 
afetados pelas medidas, com vista a unir a conservação e a equidade ...

A AMP cobre o habitat dos manatins e das tartarugas marinhas e um dos seus objetivos é a sua proteção. A AMP 
protege igualmente os mangues com os seus efeitos benéficos na manutenção da margem e nos habitats ecoló-
gicos, na produção haliêutica, turística e nas receitas de exploração dos mariscos. Atualmente, é também recon-
hecido que a AMP desempenha igualmente um papel na preservação do património cultural de grande valor, na 
manutenção das práticas tradicionais e na transferência dos conhecimentos ancestrais e de “know how” que são 
instrumentos reais para a conservação dos recursos naturais. De fato, o habitat de mangue ainda está preservado 
graças à tradicional presença dum estado de espírito e de regras costumeiras ... Fadiouth é de fato um ICCA (Terri-
tórios conservados de pessoas indígenas) dentro da AMP.

•

•

•
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O camião itinerante como ferramenta do diálogo social  
segundo Jean Goepp, Chefe de Projecto Narou Heuleuk na Océanium em Dakar, Senegal

A ONG Océanium, sediada no Senegal, equipou um camião de material vídeo para a sensibilização ambiental. De 
aldeia em aldeia, este camião percorre a costa da África Ocidental e foi chamado pelos residentes locais de « 
mensageiro da esperança».  Verdadeira ferramenta de diálogo social, este camião permite levar a cabo, junto das 
comunidades locais, campanhas de sensibilização para a implementação das Áreas Marinhas Protegidas Comuni-
tárias (AMPC). Na AMPC de Bamboung, este camião permitiu-nos organizar sessões de cinema-debate, graças às 
quais pudemos circunscrever melhor os conhecimentos e as necessidades das populações no que toca à gestão 
dos recursos haliêuticos.  

As vantagens do cinema-debate são múltiplas: 
•Uma força de atracção impressionante para todas as camadas sociais da aldeia: uma vez o material instalado e a 
funcionar, e o sistema de som ligado, toda a comunidade responde com a sua presença

•Uma força de descoberta para os pescadores senegaleses, que se contam entre os melhores pescadores artesa-
nais do mundo: eles vêem imagens submarinas, aspecto do mar que a maior parte não conhece.

•Uma força de identificação positiva, pois nas curtas-metragens são evocadas as boas e as más técnicas de pesca. 
O pescador mostrado no ecrã é um herói. Os outros querem ser como ele. 

•Uma força de referência, uma vez que os nossos filmes são rodados nas próprias zonas onde são exibidos. O es-
pectador pode ver-se no filme ou reconhecer a sua zona de actividade; a língua falada é a sua própria língua, ele 
reconhece as suas festas, os seus ritos…Automaticamente, sente-se visado e toma parte no debate… 

•Uma força de animação, assim que termina a projecção, o debate está lançado. Os animadores da Océanium 
fazem circular o microfone. As intervenções são, muitas vezes, apaixonadas e apaixonantes e remetem, muitas 
vezes, directamente para os temas dos filmes. É este momento de despique que nos interessa particularmente, 
pois permite ter uma ideia das realidades da aldeia e das actividades de pesca na zona.

No Senegal, as regras sociais estão muito presentes. Na praça da aldeia não é qualquer um que pode fazer uso da 
palavra… Para haver intercâmbio com outros membros da aldeia, como as mulheres ou os jovens, o camião da 
Océanium dispõe de outras ferramentas de diálogo social: o jogo das conchas, as sessões de discussão, as sensi-
bilizações de proximidade.   A Océanium procura tocar o coração das pessoas e os problemas abordados reme-
tem sempre para realidades conhecidas. Apenas agindo de forma solidária com as comunidades de pescadores é 
possível uma gestão sustentável dos recursos haliêuticos e a AMP se pode tornar numa realidade.

Como chegámos a este ponto?

A AMP de Joal-Fadiouth resulta dos seguintes três fatores:
-  um engajamento muito forte de alguns indivíduos, grupos e instituições da comunidade – materializada na 

continuidade das suas ações a nível local;
-  o apoio de ONG internacionais, principalmente da WWF, e de projetos como o RAMAO e o GP Sirènes e o seu 

apoio financeiro e técnico para operacionalizar o seu engajamento;
-  um contexto internacional e nacional favorável. 

Graças à perseverança e à convicção dos líderes desta AMP e também graças à boa colaboração com os serviços 
da administração local e os parceiros da conservação, a fronteira física da AMP foi realizada, os seus órgãos de go-
vernação foram instituídos, as informações de base sobre o ecossistema foram preparadas, o regulamento interno 
e o plano de gestão foram elaborados e as funções de vigilância são asseguradas regularmente por voluntários 
bem formados. 

Não menos de dezasseis grupos de atores diferentes participam ativamente na vida da AMP em três órgãos de 
governação:

-  o comité diretor, composto por 22 pessoas em representação de dezasseis grupos de atores, que se reúne 
pelo menos uma vez por mês;

- a Assembleia Geral anual, que agrupa todos os atores e valida a decisão tomada pelo comité diretor;
- a mesa, composta por 6 pessoas, representa o órgão executivo do comité diretor e é apoiada por quatro co-

missões técnicas (vigilância, pesca sustentável e gestão de conflitos; gestão ambiental; planificação turística e 
técnica; sensibilização). A mesa reúne-se pelo menos duas vezes por mês.

A AMP de Joal-Fadiouth já alcançou resultados interessantes. Melhores capturas de peixe, aumento do tamanho 
médio do peixe, regresso das tartarugas e de algumas espécies de primeira qualidade. Mas, a mobilização e a 
compreensão da comunidade pelo AMP é impressionante, bem como o envolvimento da juventude nos órgãos de 
governação, a energia dos líderes, e a frequência e a regularidade das patrulhas de vigilância, quase inacreditáveis 
para os voluntários que às vezes têm de multar os membros das suas próprias comunidades.

No entanto, o entusiamo e a energia não eliminam os problemas quotidianos e os elementos de cogestão devem 
ser melhorados. Por exemplo, o problema dos grupos excluídos (pescadores com redes e pescadores de killi) 
não foi resolvido e requer atenção urgente. A Assembleia Geral não se reúne regularmente (será um problema de 
financiamento?) e ainda há confusão entre plano de gestão, regulamentos internos e plano de co-gestão (o último 
ainda não foi assinado oficialmente).

Ainda há alguns riscos iminentes sobre a AMP e algumas perguntas sem resposta, tais como:
- Como assegurar a autonomia da AMP, que até agora não tem outras fontes de financiamento exceto os doado-

res externos?
- Como manter o equilíbrio entre uma AMP aberta para o mar e um dos maiores locais de aterragem no Senegal?
- Como os atuais líderes podem ser substituídos? Eles são campeões da co-gestão e defensores da dinâmica 

participativa e seria difícil substituí-los.
- Como os grupos emergentes e as pessoas recursos, como as mulheres de Fatandéban, os atores do setor pes-

queiro industrial, os comités de bairro podem ser integrados nos órgãos de governação?
- Como melhorar o fluxo de comunicação e informação social dentro de cada grupo de atores representado nos 
órgãos de governação?

- Como melhorar a ancoragem da AMP na população e encontrar uma estratégia de saída do setor pesqueiro?

Estas perguntas requerem uma mobilização coletiva e devem ser encontradas soluções a nível comunitário, através 
duma comunicação ativa e duma partilha equitativa dos custos e dos benefícios da conservação. Esperamos que as 
pessoas responsáveis pela AMP de Joal-Fadiouth sejam capazes de manter o curso da governação partilhada e de 
trabalhar para tornar este local uma referência 
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 O quadro de governança partilhada da AMP de Urok (Guiné-Bissau) 
por Sábado Vaz, Animadora da Tiniguena na AMP comunitária de Urok

A governança em Urok foi construída na base de uma concertação alargada e de uma tomada 
de decisão tão consensual quanto possível, mesmo que a procura de um consenso entre os 
actores directos nos tenha exigido um tempo de reflexão. Na fase inicial do processo, foi 
estabelecida uma visão comum, e esforçámo-nos por respeitar todas as etapas da negociação. 
As estruturas de gestão e de governança participativa foram estabelecidas com inspiração nas 
formas tradicionais de exercício da autoridade e de governança, valorizando sempre o saber 
local e a cultura bijagó. 

Foram analisadas e aplicadas as questões de equidade e de legitimidade a fim de ser mantido o equilíbrio social e 
de se reforçar a participação e a coesão da governança em todo o complexo Urok.

Os actores directos da gestão e da governança participativa em Urok são as comunidades de três ilhas, repre-
sentadas pelos vários utilizadores dos recursos naturais, as autoridades administrativas locais, representadas 
pelo Comité de Estado, a Tiniguena, a ONG responsável pela animação do processo, e o Instituto da Biodiver-
sidade e das Áreas Protegidas (IBAP), instituição estatal encarregada das áreas protegidas na Guiné-Bissau. 
Apesar disso, dada a existência de outros interesses externos ao território, houve uma preocupação constante 
de implicar na gestão todas as outras partes interessadas pelos recursos de Urok. São elas os pescadores e os 
utilizadores dos recursos costeiros não residentes na AMP.   

A estrutura de governança é constituída por órgãos de tomada de decisão e de validação - Comité de Gestão 
Urok (CGU), Comité de Gestão das Tabancas – aldeias tradicionais - (CGT), a Assembleia-geral Urok (AGU) e as 
assembleias insulares (AI). Paralelamente, existem órgãos consultivos que são o Comité Técnico e o Conselho 
dos Anciãos. Este último também tem o poder de validar as decisões saídas da AGU. A concertação e a negocia-
ção desenrolam-se durante as reuniões com os agrupamentos de interesse e as comunidades de cada tabanca, 
representadas pelo CGT, estrutura de gestão e de governança de base.

Etapas do processo de criação do Parque Nacional de Orango (Guiné-Bissau)  
Por João Sousa Cordeiro, Coordenador da Reserva da Biosfera do Arquipélago Bolama Bijagós, IBAP

A ideia de criar uma área protegida no grupo de ilhas de Orango, data já de algum tempo. 
Em 1978, a SCET International realizou um estudo sobre a agricultura, a floresta e os 
recursos naturais da Guiné-Bissau, que reconhece a vocação da região para a preservação 
da natureza. Em 1982, num texto sobre os hipopótamos dos Bijagós, o biólogo P. Char-
donnet sugeriu que a zona fosse consagrada à protecção desses animais. No entanto, 
as etapas fundamentais que levaram à criação do Parque Nacional do grupo de ilhas de 
Orango foram ultrapassadas na altura da elaboração do projecto de planificação da zona 

costeira, facilitada pela representação da UICN na Guiné-Bissau a partir de 1988.

Em 1990 e 1991, a CECI (Cooperação Canadiana) e a UICN, juntamente com o Ministério das Florestas e da Caça, 
efectuou um inventário geral da fauna e da paisagem socioeconómica das ilhas Bijagós. Na sequência deste estudo, 
foram formuladas propostas relacionadas com o ordenamento do território e com a utilização dos recursos naturais 
do arquipélago. Constatou-se que o grupo de ilhas de Orango constituía um pólo de concentração das riquezas do 
arquipélago em matéria de biodiversidade, de integridade ecológica dos ecossistemas e de valor paisagístico. Foram 
reforçadas as ideias anteriormente evocadas, fundamentadas em estudos mais superficiais, e foi reiterada a pro-
posta de criação de uma área protegida, mais concretamente, de um Parque Nacional.

Em 1992, começam as negociações com as populações para a criação do Parque Nacional, ainda no quadro do pro-
jecto de planificação da zona costeira. Duraram 5 anos e foram animadas principalmente por um assistente técnico 
expatriado e por um natural de Orango que conhecia bem a zona. Os dois trabalhavam a partir da Casa do Ambiente 
e da Cultura do Arquipélago dos Bijagós, em Bubaque. No quadro deste longo processo, foram formados 25 cola-
boradores originários das tabancas (aldeias tradicionais) do parque. Eles apoiaram as actividades de sensibilização 
e de diálogo com as populações. No decorrer destes 5 anos, a população do Parque familiarizou-se com o conceito 
e o funcionamento de uma área protegida. Ela participou de forma determinante na definição do zonamento e na 
elaboração de propostas de medidas de gestão, e colaborou nos estudos científicos de base, etc.

Em 1994, a pessoa que acompanhou o processo frequentou, no México, uma formação aprofundada sobre gestão 
de áreas protegidas em zonas tropicais. Esta formação especializada também permitiu formalizar os conhecimentos 
adquiridos ao longo destes anos de trabalho, ricos em ensinamentos e experiências locais. No início de 1997, no 
quadro do programa de planificação da zona costeira, esta pessoa foi nomeada Director do PNO (Parque Nacional 
de Orango), função que assumiu até Março de 2004. Em 1997, também foram recrutados os outros membros do 
pessoal do parque. Nesse mesmo ano, foi organizado um curso de formação para os eco-guardas.. De entre eles, 
foram seleccionadas 7 pessoas das tabancas (todas originárias das ilhas do PNO). Elas trabalham actualmente para 
o parque. No mesmo ano, dois técnicos-adjuntos do director também foram recrutados para reforçar a equipa, bem 
como dois marinheiros.

A construção das infra-estruturas do PNO (sede, casa de passagem, postos de vigilância) arrancou em 1996. Estas 
infra-estruturas ficaram prontas e tornaram-se operacionais no ano seguinte. Em 1997, o processo de institucionali-
zação do PNO começou (indirectamente) com a publicação da lei-quadro sobre as Áreas Protegidas. A criação oficial 
do PNO também foi aprovada em conselho de ministros, mas os acontecimentos políticos/militares de 1998 impe-
diram a publicação do decreto governamental. As decisões anteriores foram suspensas. Em 27 de Abril de 2000, a 
criação do Parque Nacional do grupo de ilhas de Orango foi novamente aprovada em conselho de ministros e foi 
publicado o respectivo decreto no jornal oficial de 4 de Dezembro de 2000. 
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O Conselho de Gestão do parque reuniu-se pela primeira vez no início de Abril de 2000, mas sem a totalidade dos 
membros (estiveram ausentes vários representantes das estruturas estatais, pois ainda não tinham sido nomeados). 
O Conselho de Gestão reúne-se uma vez por ano e as decisões no seu seio são tomadas por consenso. É composto 
por 13 representantes das comunidades e 13 representantes da administração nomeados por um período de 5 anos. 
Os representantes das comunidades representam cada uma das ilhas de Orango. Existe um plano de gestão válido 
por um período de 10 anos que tem em conta as necessidades e as actividades dos habitantes das ilhas, bem como 
os seus direitos consuetudinários. 

A partir de 1997, foram iniciados vários pequenos projectos de pesquisa, eco-desenvolvimento e formação. O 
projecto para o primeiro plano de gestão do PNO foi elaborado e publicado em Maio de 2002. Em Março de 2004, 
foi fundado o Instituto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas (IBAP). A sua responsabilidade é (i) administrar as 
áreas protegidas e coordenar os seus programas científicos; (ii) orientar e coordenar os órgãos administrativos de 
cada área protegida e controlar as suas actividades e as suas contas, (iii) proporcionar os bens, os equipamentos e 
o material necessário para o funcionamento das áreas protegidas e (iv) recrutar, formar e gerir o pessoal das áreas 
protegidas;

O regulamento interno do PNO foi aprovado pelo Conselho de Gestão do PNO em 2006, depois de várias reuniões, 
discussões e negociações sobre as regras de utilização dos recursos naturais e, para terminar, a partir de 2008, foi 
elaborado o segundo Plano de Gestão do Parque Nacional de Orango (PNO).

Co-gestão da pesca tradicional no Parque Nacional de Banco de Arguim (Mauritânia)
  Por Cheibany OULD SENHOURY e Mohamed Abdoulah OULD MAALOUM, PNBA

ANo Parque Nacional do Banco de Arguim (PNBA) as pescas são monitorizadas pelo Instituto 
Mauritano de Investigação Oceanográfica e das Pescas (IMROP) em conformidade com um pro-
tocolo de acordo entre as duas instituições. Grupos de trabalho reúnem-se regularmente durante 
o ano e, no fim do ano, um grupo de trabalho efectua o tratamento dos resultados e produz 
recomendações no que respeita às artes, às zonas de pesca, às pescas, ao esforço de pesca e aos 
calendários de pesca em função do tempo e do espaço para determinadas espécies, etc.  

Os resultados e recomendações são restituídos às várias aldeias por uma equipa do PNBA. São promovidas 
discussões sobre as medidas de ordenamento das pescas a empreender. Estes resultados também são restituídos 
ao comité de pesca, o órgão para o ordenamento das pescas. Este órgão é constituído por 23 membros (19 
representantes da população, eleitos por voto secreto na assembleia geral da aldeia, 3 representantes do PNBA 
designados pelo seu Director e 1 representante do Ministério das Pescas e da Economia Marítima). Este comité 
de pesca possui um regulamento interno e reúne-se estatutariamente a cada três meses). As decisões tomadas 
durante as reuniões deste comité (medidas de ordenamento e sanções) são consignadas nas actas em árabe e 
francês e assinadas pelas diferentes partes. As discussões no seio do comité são animadas e acontece não se 
obterem consensos e as medidas serem prorrogadas ou o estudo ser confiado a um comité restrito (exemplo, 
revisão dos custos de serviços no seio do estaleiro naval de construção e de reparação de lanchas, cuja gestão é 
confiada pelo PNBA à cooperativa dos carpinteiros segundo um caderno de encargos convencionados e contra-
tuais).
Anualmente, é realizado um workshop de concertação, no qual a população Imraguen residente está largamente 
representada e onde estão também presentes os vários parceiros e financiadores. Durante este workshop, são 
apresentados os balanços das actividades, são restituídos os resultados da pesquisa e da monitorização, bem 
como as medidas de ordenamento acordadas com o comité de pesca. Depois das discussões e dos debates, que 
duram dois a três dias, a assistência valida os elementos do programa apresentado. Assim, no que respeita a 
compromissos mútuos no domínio do ordenamento das pescas no PNBA, o Director elabora uma nota de serviço 
contendo o conjunto das medidas de ordenamento acordadas e validadas durante o workshop de concertação 
anual e que representa o percurso a seguir até ao workshop seguinte. 
A aplicação das medidas decididas realiza-se por uma equipa composta por um representante da DSPCM (que faz 
parte do Ministério das Pescas), um representante do PNBA e um representante da população local.



Governança de uma área protegida: 
(partilha da autoridade, da responsabilidade e do dever de prestar contas)

um continuum*

Controlo total por uma agência
do governo

Controlo partilhado
(governança partilhada)

Controlo por um povo autóctone
ou uma comunidade local

(APAC)

Vigiar a AP e reprimir 
as infracções

Consultar e procurar
o consenso (por ve-
zes pela partilha dos
benefícios)

Negociar acordos
específicos

Partilhar a autoridade 
e a responsabilidade

de modo formal 
(p.ex. através de

lugares no Conselho 
de Gestão da AP)

Reconhecer ou trans-
ferir a autoridade e a

responsabilidade

Contribuições, empenho e responsabilização crescentes dos actores locais

mas também expectativas crescentes e necessidade crescente de respeito e equidade…

* ponto de vista das agências governamentais


